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Apresentação 



A Fundação Alexandre de Gusmão (Funag) oferece aos candidatos ao 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata, do Instituto Rio Branco (IRBr), 
do Ministério das Relações Exteriores, a série Manuais do Candidato , com nove 
volumes: Português, Questões Internacionais Contemporâneas, História do Brasil, 
História Geral Contemporânea, Geografia, Direito, Economia, Inglês e Francês 1 . 

Os Manuais do Candidato constituem marco de referência conceituai, 
analítica e bibliográfica das matérias indicadas. O Concurso de Admissão, por 
ser de âmbito nacional, pode, em alguns centros de inscrição, encontrar candidatos 
com dificuldade de acesso a bibliografia credenciada ou a professores 
especializados. Dada a sua condição de guias, os manuais não devem ser encarados 
como apostilas que por si sós habilitem o candidato à aprovação. 

A Funag convidou representantes do meio acadêmico com reconhecido 
saber para elaborarem os Manuais do Candidato. As opiniões expressas nos textos 
são de responsabilidade exclusiva de seus autores. 



1 0 IRBr considera importante ao Concurso de Admissão que os candidatos não descuidem do aperfeiçoamento 
no idioma francês, uma vez que (a) será exigida proficiência de alto nível em francês no processo de 
formação de diplomatas e (b) parte da bibliografia do Programa de Formação e Aperfeiçoamento - Primeira 
Fase (PROFA I) é constituída de textos em francês. 




SUMÁRIO 



Unidade I - Império 

1 . O processo de independência 11 

2. A construção do Estado nacional 28 

3. A economia no império 48 

4. Sociedade e cultura 61 

5. Política externa 76 

6. Crise no regime monárquico 90 



Unidade II - República Velha 



1 . O regime oligárquico 107 

2. Tensões sociais 124 

3. Economia 142 

4. Sociedade e cultura 157 

5. Política externa 169 

6. Crise da República Velha 178 



Unidade III - Segunda República 

1. O estado de compromisso 

2. Democracia populista 

3. Economia e sociedade 

4. Política externa 

Unidade IV - Transformações Político-Sociais a partir dos anos 60 



1. Ditadura militar 265 

2. Redemocratização 295 

3. Economia 333 



191 

217 

233 

251 




UNIDADE I 
IMPÉRIO 




Unidade I - Império 



1. O PROCESSO DE INDEPENDÊNCIA 

A emancipação política brasileira, formalizada em 1 822, insere-se no 
quadro mais amplo de desagregação do sistema colonial português, iniciado 
no século XVIII. De um lado, com a Revolução Industrial, as transformações 
econômicas e políticas no cenário mundial tornaram anacrônico o sistema 
baseado no exclusivo metropolitano. De outro, a própria colônia 
experimentava mudanças que traziam consigo a oposição entre os interesses 
dos colonos e da metrópole. 

A Revolução Industrial, caracterizada pela constituição do sistema 
fabril mecanizado, foi impulsionada pela articulação entre a produção interna 
inglesa e as rotas do comércio ultramarino. A criação de novos mercados 
consumidores realizou-se a partir da agressiva política externa britânica, ditada 
pelos interesses mercantis e manufatureiros. O sistema colonial, baseado na 
exclusividade de trocas mercantis entre colônia e metrópole, surgia então 
como obstáculo para a expansão do capitalismo industrial, que os ingleses 
procuraram transpor por meio do contrabando, guerras ou de acordos 
diplomáticos que ampliavam o comércio com as próprias metrópoles, 
submetendo-as a uma dependência estrutural. 

Enquanto a Inglaterra era a vanguarda nas transformações industriais, 
Portugal ressentia-se de uma manufatura medíocre, incapaz de concorrer com 
a produção britânica. Como nova potência hegemônica na Europa, a Inglaterra 
ditava as novas regras, impondo aos seus aliados acordos e tratados que a 
beneficiavam. Como potência decadente, Portugal dependia da parceria 
inglesa para garantir a defesa de seu combalido império ultramarino. Dessa 
forma, as bases do sistema colonial foram sendo gradativamente solapadas. 
Para agravar o quadro, em 1776 os EUA declaravam sua independência. 
Pela primeira vez uma colônia conquistava sua emancipação política, 
apontando para as demais a possibilidade concreta de ruptura do pacto 
colonial. Não por acaso, quando no Brasil a elite mineira conspirou contra o 
governo metropolitano, em 1789, no movimento conhecido como 
Inconfidência Mineira, seu principal modelo era a jovem república americana. 

Paralelamente, a colônia passava também por mudanças que 
colocavam em xeque o sistema colonial devido ao fortalecimento de interesses 
internos divergentes dos da metrópole. O desenvolvimento econômico e a 
descoberta de ouro no final do século XVII tornavam asfixiante a exploração 
metropolitana, com seus pesados tributos e determinações monopolistas. Para 
os grandes proprietários coloniais o sistema tornava-se, cada vez mais, um 
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obstáculo para o acúmulo de riquezas. De outro lado, a estrutura da sociedade 
colonial diversificava-se. A economia mais complexa e a crescente 
urbanização propiciavam o surgimento de novos setores não comprometidos 
diretamente com as atividades voltadas para exportação. Artesãos e pequenos 
comerciantes ressentiam-se da falta de perspectivas em uma sociedade baseada 
na exploração escravista da propriedade rural. O fim do pacto colonial 
tomava-se assim uma aspiração disseminada por diversos setores da colônia 
e esteve na origem das várias revoltas ocorridas ao final do século XVIII: 
Inconfidência Mineira (1789); Conjuração do Rio de Janeiro (1794); 
Conjuração Baiana (1798); Inconfidência Pernambucana (1801). 

Entre esses movimentos, os de maior impacto foram, sem dúvida, os 
ocorridos em Minas e Bahia. No primeiro, proprietários de terras e de lavras 
de ouro insurgiram-se contra os limites que o sistema colonial impunha à 
livre expansão de seus interesses. Em fins de 1788 e início de 1789, parte da 
elite econômica e intelectual de Minas Gerais, inspirada pelas idéias da 
Ilustração e pela independência norte-americana, reuniu-se para conspirar 
contra o governo metropolitano, na tentativa de organizar uma rebelião que 
conquistasse a independência política da capitania. Foi esta uma das primeiras 
tentativas da elite colonial de romper as amarras com a metrópole. Já na 
Bahia, em 1798, pequenos artesãos, militares de baixo escalão, setores urbanos 
marginalizados da produção de riqueza colonial, revoltaram-se contra um 
sistema que lhes vedava qualquer perspectiva de ascensão social, conferindo 
à Conjuração Baiana (também conhecida como Revolta dos Alfaiates) um 
sentido característico que contrastava com as demais rebeliões do período. 
O profundo descontentamento dos trabalhadores livres pobres, oprimidos 
pela alta carga de impostos e pelas dificuldades de sobrevivência na sociedade 
escravista colonial, tomava esse setor potencialmente explosivo. Periodicamente 
as ruas das principais cidades da colônia eram tomadas por agitações e 
distúrbios, facilmente reprimidos mas nem por isso menos perigosos para a 
manutenção da ordem colonial. Em Salvador, a liderança de mulatos e homens 
pobres resultou em um dos projetos mais radicais elaborados no período 
colonial, propondo uma nova sociedade, igualitária e democrática. 

A progressiva desintegração do sistema colonial apontava para a 
emancipação política da colônia portuguesa na América. No entanto, o 
caminho percorrido e o modo peculiar como se realizou a independência do 
Brasil foi determinado pelos acontecimentos que vieram à tona no início do 
século XIX. Aliado incondicional da Inglaterra, Portugal encontrava-se, em 
1807, sob ameaça de invasão das tropas francesas, em guerra com o Reino 
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Britânico. Diante da iminência de invasão, a Corte optou pela fuga para sua 
colônia, instalando-se no Rio de Janeiro, a partir de 1 808. A cidade adquiria 
assim novo estatuto, o de capital de todo o Império Lusitano, Para desempenhar 
as novas funções a colônia não poderia permanecer isolada, restrita ao 
comércio com uma metrópole que estava agora sob o domínio de tropas 
inimigas. Assim, tomou-se inevitável a abertura dos portos brasileiros a outras 
nações, medida também exigida pelos interesses do poderoso aliado inglês. 
A transferência da Corte portuguesa para a América fora arquitetada e 
estimulada pela Inglaterra, que obteve em troca, a assinatura de um tratado 
em 1810, estipulando taxas alfandegárias para os seus produtos inferiores 
àquelas pagas pelas mercadorias provenientes de outros países, inclusive de 
Portugal. Rompia-se dessa forma o monopólio metropolitano, cerne do pacto 
colonial. 

Como nova sede do Império Lusitano, o Rio de Janeiro teve significativo 
aumento de suas funções políticas e administrativas, passando por acelerado 
crescimento. Desde logo colocou-se o problema de abastecimento da cidade, 
cuja solução foi buscada em uma política de construção de estradas e incentivo 
ao transporte de gêneros de primeira necessidade produzidos em Minas Gerais, 
de produtos vindos de São Paulo e do gado criado na região meridional. 
Intensificava-se, dessa maneira, a articulação de todo Centro Sul e Sul em 
torno da capital. Tais transformações foram acompanhadas por casamentos 
entre membros da Corte e filhos das principais famílias locais e por 
investimentos em obras públicas, terras e no comércio de tropas e muares, 
nos quais estavam resguardados, pelo nepotismo do monarca, os privilégios 
da burocracia da Corte. Enraizavam-se, assim, na América, os interesses dos 
membros do governo metropolitano 1 . Comerciantes, proprietários rurais, 
traficantes de escravos e burocratas comporiam a elite dirigente aglutinada 
em torno do aparelho de Estado sediado Rio de Janeiro. Rompido o pacto 
colonial, invertida as relações entre metrópole e colônia, alçada que fora esta 
última à condição de capital do Império, iniciava-se já em 1808 o processo 
de independência da antiga colônia lusitana. 

A formalização da independência, em 1822, foi resultado das 
dissidências entre os portugueses cujos interesses enraizavam-se nas terras 
de além mar e aqueles que haviam permanecido no reino. Expulso o invasor 
francês, em 1 8 10, Portugal encontrava-se com sua economia arruinada, não 



1 Cf. LEITE, Maria Odila da Silva. A Interiorização da Metrópole. Carlos Guilherme Mota (org.) 
1822 Dimensões. 2. ed., São Paulo, Perspectiva, 1986. 
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só pela guerra interna que tivera de travar, mas sobretudo porque sua principal 
fonte de renda, o comércio colonial, havia sido drasticamente reduzida com 
a abertura dos portos brasileiros ao comércio de outras nações. A situação 
tomava-se insustentável aos olhos dos portugueses pelo fato de a Corte lusitana 
não parecer disposta a retornar a Portugal, prolongando sua estada 
indefinidamente na colônia e adotando políticas que pareciam prejudicar ainda 
mais o combalido reino. Eml820, eclodia a Revolução do Porto com o 
principal objetivo de instituir em Portugal uma monarquia constitucional. 

A revolta recebeu imediatamente a adesão da elite colonial, que elegeu 
deputados para as Cortes reunidas em Lisboa com o objetivo de escrever a 
nova Constituição. As intenções dos representantes brasileiros eram traduzidas 
pelas propostas levadas pela deputação paulista, cuja formulação é atribuída 
a José Bonifácio de Andrada e Silva: manter o Brasil unido a Portugal, 
garantindo-se os privilégios conquistados a partir de 1808, por meio do 
estabelecimento de uma monarquia dual, cuja sede deveria revezar- se entre 
o Rio de Janeiro e Lisboa. No entanto, a face liberal da revolução portuguesa, 
concretizada no intuito de substituir o absolutismo vigente por uma monarquia 
constitucional, tinha sua contrapartida no desejo de reconduzir as terras de 
além mar ao estatuto anterior a 1 808 . Para recuperar seu vigor econômico o 
pequeno reino ibérico necessitava reabilitar o pacto colonial. 

A reação da elite articulada em torno do governo do Rio de Janeiro 
foi imediata. Proprietários de terras e traficantes de escravos optaram por 
fazer a independência, única forma de impedir a recolonização. Para tanto 
tiveram em D. Pedro um importante aliado. O príncipe regente e a burocracia 
portuguesa que permanecera na colônia aderiram a emancipação como forma 
de resistir aos novos ventos liberais que sopravam na metrópole. De comum 
havia entre os dois grupos a consciência de que preservar a ordem escravista 
e a hegemonia política da elite do Centro-sul requeria o fortalecimento do 
governo sediado no Rio de Janeiro. 

A constante ameaça de revoltas escravas, ainda mais temidas após a 
revolução vitoriosa de escravos ocorrida no Haiti em 1792, a permanente 
agitação dos homens livres pobres, a pressão que a Inglaterra exercia para 
que fosse extinto o tráfico negreiro e a resistência das diversas regiões 
americanas colonizadas por Portugal em submeter-se a um governo 
centralizado no Rio de Janeiro colocavam em risco a continuidade da ordem 
escravista. A transferência da Corte e o enraizamento do Estado português 
no Centro- sul permitiram à elite colonial conquistar as reformas almejadas 
sem precisar arriscar-se com a luta armada. Esse era o requisito fundamental 
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para evitar a mobilização dos demais setores sociais. Mobilização perigosa, 
como ensinara a Conjuração Baiana, pois trazia consigo reivindicações que 
as classes dominantes não estavam dispostas a atender. Era esse arranjo que 
a Revolução do Porto colocava em perigo e que só a independência podería 
preservar. O enraizamento da Corte na colônia permitiu que o movimento 
pela emancipação permanecesse restrito aos grupos dominantes e que o 
governo do Rio de Janeiro se tomasse a base a partir da qual se estabelecería 
um Estado forte capaz de conter os demais setores. 

Embora aliados na independência, D. Pedro e burocracia reinol não 
compartilhavam com os grandes proprietários de um mesmo projeto. Aos 
primeiros interessava fundar via América um novo império absolutista, 
enquanto para a elite local importava a organização de um novo Estado sob 
sua hegemonia, o que significava a instituição de uma monarquia 
constitucional. O confronto era inevitável e teve como palco, inicialmente, a 
Assembléia Constituinte reunida em maio de 1 823 e dissolvida em novembro 
daquele ano por ordem de D. Pedro I, antes de encerrados os trabalhos. 

A Constituição seria outorgada pelo imperador em 1824, tendo por 
principal característica o alto grau de centralização do regime, graças à 
instituição do Poder Moderador. Preconizado pelo pensador francês Benjamin 
Constant, tal instância serviría, em tese, como mecanismo de equilíbrio dos 
demais poderes, mas sua aplicação no Brasil serviu como instrumento para a 
vontade imperial sobrepor-se às instituições pretensamente representativas. 
Além de conferir ao imperador o direito de nomear e demitir livremente seus 
ministros, sem compromisso com a maioria parlamentar, permitia ao chefe 
do executivo dissolver a Câmara dos Deputados, expediente utilizado 
justamente nos momentos em que a troca de ministério não correspondia à 
maioria legislativa. 

O alto grau de centralização concretizava-se também na determinação 
de que as províncias seriam administradas por conselhos provinciais 
totalmente vinculados ao governo central. Não estavam dotados de 
competência tributária que os habilitasse à implementar autonomamente suas 
decisões, que, além disso, deveriam ser sancionadas pela Assembléia Geral e 
pelo Executivo. A Constituição, entretanto, consagrava o item de interesse 
comum que havia consolidado a aliança em torno da independência: a 
exclusão dos demais setores sociais. Por meio do artifício de distinguir os 
cidadãos entre ativos e não ativos, manteve-se o monopólio do jogo político 
para os grupos dominantes. Apenas eram cidadãos ativos aqueles que 
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possuíam um determinado nível de renda e mesmo esses eram divididos 
segundo sua riqueza, conforme o grau de participação nas eleições. 

Durante todo o primeiro reinado elite local e burocracia reinol 
antagonizaram- se na disputa pelo poder. Outorgada a Constituição, eclodiu 
em Pernambuco a Confederação do Equador, revolta dirigida pelos grupos 
dominantes de várias províncias do Norte contra o regime centralizado que 
então se instaurava, Reprimida a rebelião, o confronto teve prosseguimento 
na Câmara dos Deputados, reunida a partir de 1826. Em 1831, D. Pedro I 
era obrigado a abdicar do trono. A elite local assumia definitivamente o 
controle do aparelho de Estado. Chegava ao fim o processo de independência 
do país. 

A emancipação política brasileira não foi, assim, o resultado da luta 
do conjunto da nação em tomo de um projeto comum. Em primeiro lugar, 
tratou-se de movimento restrito aos setores dominantes em defesa de seus 
interesses concretos. Além disso, a própria nação ainda não existia. As 
possessões portuguesas na América não possuíam entre si vínculos que 
permitissem o despertar de uma identidade nacional. Regiões dispersas, 
afastadas por longas distâncias, com realidades econômicas e sociais díspares, 
tal era a herança colonial que só seria superada depois de concluído outro 
processo que, paralelo ao da emancipação política, resultou na construção 
do Estado nacional. A independência trouxe consigo apenas um elemento 
novo: a instalação de um governo no Rio de Janeiro com pretensões de unificar 
sob sua direção todo território americano de colonização portuguesa. Mas 
esta não será uma tarefa fácil. Apenas em meados do século XIX é que se 
poderá identificar um Estado nacional consolidado a presidir uma nação. 
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Textos Complementares: 

A DEVASSA DA DEVASSA. MAXWELL, Kenneth - 3. ed„ Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1985. 

O levante planejado na Bahia veio em um momento crítico, pois serviu 
para confirmar o temor que crescia desde 1792. Os magnatas de Minas Gerais 
acreditavam poder controlar e manipular a vontade do povo: não tinham 
medo de que qualquer atitude que tomassem contra Portugal pudesse gerar 
pretextos para atos que, afinal, prejudicassem a eles próprios - ingenuamente 
tinham discutido a emancipação dos escravos nascidos ali. Planejando e li minar 
seus débitos com a Lazenda Real, não imaginavam que as dívidas em que 
figuravam como credores também pudessem ser repudiadas. Depois de 1789, 
tal ingenuidade dos ricos escravistas americanos já assumia caráter de 
impossibilidade: a espetacular repercussão da Revolução Lrancesa em São 
Domingos mostrara isto. John Barrow observou, quando visitou o Rio, a 
mudança que o triunfo do black power, como ele o denominava, tinha 
produzido: “O encanto secreto que fazia o negro tremer na presença de um 
branco desapareceu em grande parte”, escreveu ele. “A suposta superioridade 
graças à qual uma centena de negros se mantinha em temor respeitoso e 
submisso diante de um branco não existe mais”. 

A descoberta dos planos de uma revolução armada dos alfaiates 
“pardos” da Bahia demonstrou aquilo que os brancos inteligentes já tinham 
começado a perceber: que as idéias de igualdade social difundidas em uma 
sociedade em que só um terço da população era composto de brancos, e em 
que a riqueza e o poder se concentravam em mãos brancas, teriam de ser 
interpretadas, inevitavelmente, em termos raciais. 

O caso baiano evidenciou a politização de níveis da sociedade que 
mal se haviam envolvido na Inconfidência Mineira. A única tônica racial dali 
viera dos vagos comentários de Manuel da Costa Capenema, e a prova que o 
ligava aos inconfidentes era tão frágil que a alçada o tinha absolvido. Os 
advogados, magistrados e clérigos de meia-idade de Minas Gerais, os ricos 
contratantes e seus dependentes, a maioria deles donos de escravos e membros 
de grêmios racialmente exclusivistas, constituíam marcante contraste com os 
artesãos mulatos, os soldados, os parceiros destituídos de probidade e os 
professores assalariados implicados na conjuração baiana: ressentidos e 
anticlericais, os mulatos baianos tanto se opunham aos brasileiros ricos quanto 
ao domínio português. Davam boas-vindas ao tumulto social, propunham-se 
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a derrubar as estruturas vigentes e aspiravam a uma sociedade igualitária e 
democrática em que as diferenças raciais não constituíssem barreiras aos cargos 
e à mobilidade social. O alfaiate “pardo” João de Deus, que ao ser preso só 
possuía 80 réis e oito filhos, proclamava que “todos (os brasileiros) se fizessem 
franceses, para viverem em igualdade e abundância... destruir ao mesmo tempo 
todas as pessoas públicas, atacar os mosteiros, franquear as portas aos que 
quisessem sair... reduzindo tudo a uma inteira revolução que todos ficariam 
ricos, tirados da miséria em que se achavam, extinta a diferença da cor branca, 
preta e parda, porque uns e outros seriam sem diferença chamados e admitidos 
a todos os ministérios e cargos”. 

Não eram os patriotas norte-americanos que serviam de exemplo a 
João de Deus e a seus companheiros: eram os sans culottes. E não eram os 
requintes constitucionais dos Estados Unidos que os inspiravam, mas as 
palavras de ordem da multidão parisiense. Manifestos manuscritos foram 
espalhados na cidade a 12 de agosto de 1798; as paredes das igrejas e dos 
lugares públicos os exibiam. Eram dirigidos ao “Poderoso e Magnifico Povo 
Bahinense Republicano” em nome do “supremo tribunal da democracia 
baiana” e conclamavam ao extermínio do “péssimo jugo reinável da Europa”. 
Era ameaçado o clero que pregava contra a liberdade do povo: “Cada um 
soldado e cidadão mormente os homens pardos e pretos que vivem 
escomados, e abandonados, todos serão iguais, não haverá diferença, só haverá 
liberdade, igualdade e fraternidade”. Conclamando todos a apoiarem o 
movimento, o manifesto prometia aos soldados 200 réis por dia e que o porto 
seria franqueado ao comércio de todas as nações, especialmente ao da França. 
A “câmara inútil” era atacada por seu fracasso no controle do preço da carne, 
"... está para chegar o tempo feliz da nossa liberdade, o tempo em que todos 
seremos irmãos, o tempo feliz da nossa liberdade, o tempo em que todos 
seremos iguais...” Nenhuma hesitação quanto ao cativeiro: “todos cativos 
pardos e pretos ficariam libertos sem que houvesse mais escravo algum”. 
O governo seria “democrático, livre e independente”. 

Muito antes de terem mesmo elaborado os planos mais rudimentares, 
os artesãos baianos foram apanhados. Os conspiradores foram identificados 
e postos sob observação assim que as primeiras investigações se completaram. 
O governador, D. Fernando José de Portugal, um desembargador da Casa da 
Suplicação, deu instruções para que fossem imediatamente examinados os 
papéis das repartições para verificar se havia algum cuja grafia se 
assemelhasse a dos manifestos. Imediatamente as suspeitas recaíram sobre o 
mulato Domingos da Silva Lisboa, um escriba profissional. Prenderam-no a 



18 




Unidade I - Império 



16 de agosto. Quatro dias depois, entretanto, mais manifestos apareceram e 
os exames dos papéis e petições nas repartições revelaram que o verdadeiro 
autor era Luís Gonzaga das Virgens, soldado do I o Regimento de Linha, que 
foi interrogado extra-oficialmente. Neste ínterim chegavam várias denúncias. 
O comandante do Segundo Regimento recebeu ordem para emboscar os 
conspiradores em seu local de reuniões, nas cercanias da cidade, mas foi 
reconhecido por um soldado de seu regimento e os conjurados, inclusive 
João de Deus, foram avisados e fugiram. A 26 de agosto, 47 revolucionários, 
ou suspeitos, foram presos. A maioria deles eram mulatos, inclusive João de 
Deus, e nove eram escravos. 

As causas do problema baiano estavam num amálgama de 
ressentimento social, de preços altos dos gêneros alimentícios e do impacto 
das palavras de ordem da revolução francesa. A peculiar alienação dos mulatos 
da cidade derivava de uma série de incidentes em que eles tinham-se 
considerado insultados. Um sargento-mor branco fora nomeado comandante 
do Regimento Auxiliar de pardos livres, o que, além de violar as fronteiras 
raciais, colocava tal regimento em posição relativamente desfavorável ante o 
dos negros livres, o famoso dos Henriques , que era comandado por um coronel 
negro. Os artesãos e os soldados mulatos tinham sido sensibilizados pela 
ideologia revolucionária; muitos eram analfabetos, mas a aparição dos 
manifestos reclamando “liberdade, igualdade, fraternidade” e a composição 
racial do grupo conspirador provocara uma desproporcionada reação aos 
incidentes propriamente ditos. A mensagem do projeto “cruel massacre”, como 
Vilhena o chamou, era muito clara. Desde 1792 havia uma preocupação 
quase ostensiva dos proprietários de escravos de toda a América, temerosos 
de que a revolução antilhana pudesse ser contagiosa. Os mulatos baianos 
deram a resposta a tais temores. Depois de 1798, a questão colocada ante 
cada branco da América portuguesa era aquela formulada pelo almirante 
Campbell: Dar-se-ia o caso de “os acontecimentos de São Domingos terem 
evidenciado plenamente que não havia mais estabilidade para a supremacia 
dos brancos em um país necessariamente baseado no trabalho dos negros?” 

Os revolucionários mulatos com “abomináveis idéias jacobinas” foram 
punidos sem clemência: quatro líderes foram enforcados no centro da cidade 
a 8 de novembro de 1799, três deles - Lucas Dantas, João de Deus e, Manuel 
Faustino - todos mulatos livres, foram decapitados e esquartejados, sendo 
pedaços de seus corpos expostos em lugares públicos. O responsável pela 
saúde pública providenciou para que dois dias depois fossem removidas as 
carnes podres a fim de que não ameaçassem a saúde dos moradores da cidade, 
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mas descobriu que isto era algo que não podia ser feito sem a devida 
autorização real. Dezesseis dos prisioneiros foram libertados. Sete homens, 
cinco mulatos livres e dois mulatos escravos foram chicoteados publicamente 
e obrigados a assistirem às execuções, juntamente com os demais prisioneiros 
eles foram, por determinação de D. Rodrigo, “completamente afastados do 
meio dos leais vassalos” da rainha: proibida até a possibilidade de residirem 
nos territórios portugueses da África, eles foram literalmente abandonados 
em um ponto qualquer da costa africana. Os delatores foram recompensados 
com promoções e pensões. 

D. Fernando fizera uma distinção essencial, entretanto, ao defender 
seus atos perante D. Rodrigo, e seus comentários sublinhavam a mudança 
que se verificara de 1792 em diante. Os cultivadores de cana e seus defensores 
queriam “liberdade” certamente, e os mais alfabetizados deles eram discípulos 
dos pensadores europeus, porém as teorias que os atraíam eram as que 
enunciavam uma justificativa de seus próprios interesses, e tais interesses - 
conforme D. Fernando percebia - não entravam em contradição com o 
relacionamento colonial. A liberdade mais desejada pelos senhores de engenho 
era aquela que o bispo Azeredo Coutinho propusera em seu memorial sobre 
o preço do açúcar: a liberdade de cada um “ganhar o maior lucro com seu 
trabalho”. A liberdade da empresa capitalista não era a que João de Deus 
tinha em mente: como D. Fernando percebeu, os mais decididos antagonistas 
dos mulatos baianos e de suas reivindicações eram os lavoureiros baianos, 
porque eles e não Lisboa é que tinham mais a perder com a realização dos 
sonhos dos conjurados 

Em 1789, membros importantes da plutocracia mineira estavam 
preparados para se lançar em luta armada contra o domínio português e 
fundar uma república independente. Depois de 1792 os “homens bons e 
proprietários”, no dizer de D. Fernando José de Portugal, temiam o 
republicanismo. O levante dos escravos antilhanos mergulhara no medo os 
senhores de escravos de toda a América. O surto açucareiro do Brasil, em 
parte resultante do colapso da produção de São Domingos, trouxe consigo 
problemas econômicos e sociais que eram, por sua vez, parcialmente 
responsáveis pela tentativa de revolta dos artesãos mulatos da Bahia. Os 
manifestos baianos de 1798 comprovaram que os slogans da Revolução 
Francesa ao se propagarem dentro de uma sociedade estruturada como a da 
América portuguesa provocavam o risco do levante social, o que não se dera 
com a Revolução Americana. 
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Além de tudo, o interesse próprio dos produtos de cana-de-açúcar 
não os colocava, necessariamente, em confronto com os objetivos 
metropolitanos; e aqueles brasileiros que poderíam apoiar as teses do 
nacionalismo econômico tinham caído em descrédito com o fracasso da 
Inconfidência Mineira. Porém, ainda mais do que as reformas e a 
reorganização propostas por D. Rodrigo, tanto para mineiros punidos quanto 
para os senhores de engenho a instalação do trono no Brasil era uma boa 
solução e uma acomodação alvissareira a oferecer mudanças políticas sem 
desintegração social. 



AS TROPAS DA MODERAÇÃO. LENHARO, Alcir - São Paulo, 
Símbolo, 1979. 

O ano de 1808 tem aparecido nos estudos de História como um marco 
ímpar. Além de significar o ato final da quebra do “exclusivo colonial”, por 
meio da fixação da Corte no Rio de Janeiro, representa também um avanço 
significativo da internalização do capital nativo no Centro-sul. Estas novas 
condições deram margem à formação de um processo econômico específico 
na região, cujos resultados permitiram a expansão da economia cafeeira, com 
conseqüente recrudescimerito do trabalho escravo. 

Para o alcance deste trabalho, 1 808 serve de baliza principalmente no 
tocante às transformações que o comércio de abastecimento do Rio de Janeiro 
sofreu sob o impacto das mudanças decorrentes da instalação da Corte no 
Centro- sul. 

Após 1 808, o movimento mercantil degêneros de primeira necessidade 
voltado para mercado interno solidificou- se. As transformações que tomavam 
conta do mercado carioca acabaram por definir o Rio de Janeiro como o pólo 
drenador de gêneros de abastecimento do Centro-sul. 

De fato, ampliaram-se as proporções da demanda no mercado 
consumidor carioca, aumentando sensivelmente as necessidades básicas da 
população. O crescimento demográfico na Corte a partir de então se manteve, 
o que não foi devido somente à imigração de nobres e acompanhantes da 
fa mí lia real. 

Além de dispor dos recursos peculiares de um centro político 
administrativo, a Corte constituía-se no mais importante entreposto comercial 
de todo o Centro-sul e, portanto, era ponto de atração e repulsão de população, 
o que garantia um significativo deslocamento de pessoas em todas as épocas 
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do ano. Em termos de consumo, vale também considerar os novos padrões 
instituídos pela presença de delegações diplomáticas e altos comerciantes 
além dos estratos burocráticos e militares ali estabelecidos. 

De resto, é necessário apontar outros serviços prestados pela cidade, 
entre eles as atividades de seu porto. O Rio de Janeiro era então o maior 
centro de importação/exportação do país, polarizador da produção das regiões 
circunvizinhas, além de entreposto de gêneros oriundos do Sul, do Prata e da 
África portuguesa. Um número significativo de navios aportava no Rio de 
Janeiro para ali se abastecerem. O movimento do porto se completava com a 
redistribuição para outros centros de consumo de uma parte de suas 
importações, efetivada por meio da cabotagem e do comércio interior, 
estruturado sobre a organização mercantil das tropas de mulas. 

Nessa linha de considerações, é fácil perceber que as transformações 
desencadeadas após 1808 significaram um acúmulo de serviços para o 
mercado carioca, cujas novas condições de funcionamento extrapolavam as 
anteriores, saturando seus limitados recursos de organização. 

Evidencia-se o acanhamento das fontes abastecedoras do mercado 
carioca por meio das providências que o príncipe regente recomendou antes 
de se instalar no Rio de Janeiro. Ordens foram expedidas para os portos e 
Capitanias mais próximos do Rio de Janeiro para “socorrer a cidade de 
mantimentos”. O gado e os porcos remetidos livremente pela população 
deviam ser encaminhados à Fazenda de Santa Cruz onde o regente disporia, 
de acordo com as necessidades, das doações acumuladas. 

De Minas Gerais desceu considerável quantidade de cavalos, bestas, 
gado vacum, e porcos, cujas remessas eram organizadas pelo próprio governo 
da Capitania. Num ofício de 8 de março de 1 808, garantia o governador “terem 
já 700 e tantas cabeças de gado vacum, 250 porcos e outros gêneros mais, 
que espontaneamente têm sido oferecidos pelos povos, e tudo isto há de ser 
conduzido com o cômodo possível, o que não será com muita brevidade, 
pela distância e longes”. 

Concorria para atender aos pedidos das autoridades a diligência de 
proprietários particulares do interior, sem dúvida induzidos a ganhar as graças 
do regente. Exemplo significativo, foi o de Da. Joaquina do Pompeu, 
proprietária de terras em Pitangui, não longe de Vila Rica, onde possuía quatro 
fazendas de gado, com aproximadamente 3 mil cabeças. Tradicional 
vendedora de gado para a Corte, ela fizera também sua remessa para Santa 
Cruz, contribuindo com 200 cabeças de gado, por meio de seu representante 
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comercial em Vila Rica, Diogo Pereira de Vasconcelos, pai de Bernardo 
Pereira de Vasconcelos. 

Essa política de provimentos, pautada por um caráter tipicamente 
paternalista, não podia, no entanto, fazer frente às novas condições de 
abastecimento. As doações dos colonos, por mais prontas que fossem, não 
eram suficientes para a regularização do mercado, cada vez mais dilatado 
pelo crescimento populacional da cidade. Registram-se a partir de então, 
sucessivas e contínuas crises de abastecimento da cidade, tanto de gêneros 
graúdos ou pequenos, que provocavam, ano após ano, escassez de produtos, 
rareados nos períodos de entressafra. 

(...) Premido pelas rápidas mudanças que a instalação da Corte no 
Brasil acarretara, a política administrativa de D. João teria necessariamente 
que admitir uma virada modemizadora em suas diretrizes básicas. As aberturas 
e reformas de vias de comunicação inserem-se neste contexto. Sustam-se as 
proibições; ao contrário, incentiva-se agora a abertura de novos caminhos, 
assumindo o governo a responsabilidade de levar adiante grandes 
empreendimentos. Desta forma, D. João procurará moldar uma política 
pragmática, improvisando medidas conciliatórias que contornassem os 
problemas derivados das rupturas coloniais e, ao mesmo tempo, que 
atendessem ao plano de fixação da Corte portuguesa no Rio de Janeiro. (...) 

(...) Buscar a integração do Centro-sul foi a resposta que o regente 
encontrou para fazer frente a um quadro de necessidades que implicavam 
mudanças. Ainda que seus objetivos não se consubstanciassem plenamente, 
sobre as bases construídas no seu governo é que seria possível, posteriormente, 
fazer-se a montagem material do nascente Estado independente. 

Na articulação desses projetos de infra-estrutura de transportes é que 
se pode notar o modo como certos grupos familiares se aproximaram da 
Corte e, por meio da prestação de serviços ao Estado, conquistaram uma 
situação política e econômica favorável. Muitos ascenderam já com 
D. João VI, integrando parte da nobreza que apoiaria a gestão de D. Pedro I. 
Outros foram se destacando posteriormente, vindo a integrar a vasta galeria 
da aristocracia do Segundo Reinado. 

O anteriormente citado Manuel Jacinto Nogueira da Gama e seus 
parentes próximos servem de exemplo para o primeiro caso apontado. Na 
qualidade, de deputado o escrivão do Real Erário teve acesso a grande 
quantidade de terras, distribuídas dadivosamente por D. João VI. Seu irmão, 
José Ignácio Nogueira da Gama, entre o que recebeu de doações mais terras 
herdadas e comparadas, teria somado, segundo Taunay, cerca de 17 sesmarias, 
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perto de 20 mil hectares das melhores terras virgens em solo mineiro e 
fluminense. Mais as terras que Manuel Jacinto recebeu em São João Marcos 
e Valença, pode-se aquilatar o poderio econômico da família. 

Mais espantoso ainda se apresenta este quadro quando se sabe da 
introdução de Manuel Jacinto na família dos Carneiro Leão. Nela também se 
integrara Paulo Fernandes Viana, que sendo intendente da polícia, recebeu 
grande quantidade de terras na região de Valença. Somente este clã 
açambarcaria imensa “mancha” de terras que ia desde o Vale do Paraíba 
fluminense até a Zona da Mata mineira. 

Esse império explica, em grande parte, o porquê da construção da 
estrada da Polícia, cujo traçado, antes de alcançar o Sul de Minas, servia 
diretamente às propriedades da família. Enquanto a Junta do Comércio levava 
adiante o projeto da estrada do Comércio, a Intendência da polícia, cujo chefe 
era Paulo Fernandes Viana, realizava o seu, simultaneamente. 

Por meio da junta, João Rodrigues Pereira de Almeida (futuro Barão 
de Ubá) fazia também prevalecer seus interesses pessoais. Sendo proprietário 
na região de Ubá, próxima de Vassouras, também ampliou as suas posses 
graças à requisição de terras. Era também grande comerciante na praça do 
Rio de Janeiro e, assim como os demais grandes nomes do comércio na 
época, estava envolvido no tráfico de escravos. Atuando como deputado da 
Junta do Comércio, João Rodrigues fez valer sua posição para determinar 
sobre o projeto da estrada que, obedecendo a atalho mais antigo, servia muito 
próximo as suas propriedades. 

A trajetória de Custódio Ferreira Leite (futuro Barão de Aiurouca) é 
também significativa e serve de modelo para o segundo caso acima apontado. 
De família mineira de São João Del Rey, aventurou-se na região de Vassouras, 
para onde fez convergir grande número de parentes. Antes que se convertesse 
num dos primeiros cafeicultores de Mar de Espanha, na Zona da Mata mineira, 
passou longo tempo dedicando-se ao serviço de obras públicas, rasgando 
estradas, construindo pontes, etc. Trouxe dessa etapa os cabedais que lhe 
permitiram ligar-se à construção dos trechos finais da estrada da Polícia, já 
em solo mineiro; disso tiraria partido, empregando lucrativamente seus 
escravos nos trabalhos da estrada. 

O ponto em comum a que estão associadas essas três personagens 
abordadas diz respeito ao modo como elas se entrelaçaram aos destinos da 
organização político-administrativa do Centro-sul. Obtiveram, em graus 
maiores ou menores, por meio de uma política de barganha com o Estado, 
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benefícios particulares consideráveis, além do que, graças à prestação de 
serviços públicos, foram elevadas a significativos postos nobiliárquicos. 

Esse encontro de interesse releva um traço fundamental da formação 
do Estado nessa etapa de transição. Não sendo capaz de produzir o aparato 
político-burocrático necessário, viu-se na contingência de lançar mão das 
iniciativas de setores empresariais nativos de modo a conceder-lhes amplos 
favores em troca da prestação de serviços necessários à edificação de suas 
bases materiais. 

Isto vale dizer que o Estado enraizado tendeu a abrigar um novo setor 
emergente e interno à classe dominante, setor esse que o próprio Estado 
favorecera em sua criação. A nobreza de D. Pedro era, em grande parte nativa, 
como o era também a alta burocracia de Estado. 

Estas conclusões permitem uma revisão das afirmações que atribuem 
ao Estado ter-se mantido ligado apenas aos interesses portugueses no Centro- 
sul, relegando os interesses nativos. Este tipo de afirmação apoia-se na 
reprodução de depoimentos de setores realmente alijados pelo Estado, entre 
eles o de províncias mais distantes do Rio de Janeiro. O mesmo não se podería 
dizer se setores do Centro-sul, cuja representação e participação no Estado 
eram bastante evidentes. 

Não se pretende aqui afirmar que o imperador estivesse envolvido 
apenas com os interesses dessa aristocracia proprietária do Centro-sul. A sua 
cooptação não seria suficiente para desvincular o imperador do grupo de 
burocratas e altos comerciantes portugueses remanescentes da administração 
joanina. 

Ao contrário, o que se propõe é demonstrar a aproximação entre os 
setores nativos e os setores reinóis, instalados com a Corte. O elemento comum 
entre eles foi a participação dividida na esfera do poder do Estado. Muitos 
desses nativos já eram integrantes dos quadros burocráticos desde D. João 
VI; outros, ou por meio da nobilitação ou de, casamentos com filhos de 
burocratas, ou confirmaram uma condição já adquirida ou ingressaram nos 
domínios do poder. Alguns desses nativos estavam de tal forma identificados 
com o regime deposto em 1831 que chegaram a ser ameaçados de expulsão 
pelos nativistas mais radicais. (...) 

(...) O modo como foi se constituindo a classe cafeeira no Centro-sul 
pressupõe, pois, um fenômeno peculiar de acomodação social que entrelaçava 
os setores burocráticos e, mercantil, instalados na Capital, com setores 
emergentes do interior, oriundos do comércio regional ou da mineração, 
geralmente procedentes da Comarca do Rio das Mortes. 
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Alianças consumadas por interesses econômicos afins, aproximação 
de famílias proprietárias por meio de casamentos permitiram a formação de 
selecionados grupos de famílias na região do Vale do Paraíba, facilitando a 
emergência de um consenso de classe, claramente observado no alinhamento 
político que os proprietários da região vieram a tomar. 

Os historiadores do café fazem diversas referências à projeção de 
lideranças conservadores na região. No Segundo Reinado se manteria como 
o principal reduto do partido conservador. E já o regresso teria ampla 
repercussão na região, para não dizer que exatamente nela os regressistas 
ganhariam seu principal respaldo social. 

Curiosamente, os regressistas do final na década de 1830 eram, na 
região, os mesmos elementos alinhados ao governo imperial de D. Pedro I. 
A maior parte dos grandes proprietários do Vale do Paraíba provinha da alta 
burocracia e do alto comércio ligados ao imperador. 

Após o curto período de comando político dos liberais moderados, o 
setor burocrático-mercantil, então associado à produção cafeeira, passa a ser 
recuperado politicamente, emprestando seu apoio às lideranças dissidentes 
dos moderados empenhadas na elaboração do projeto regressista. 

Nesse sentido, o regresso também foi o retomo às bases sociais do 
Estado do Primeiro Reinado. Parcialmente alijado do Estado na gestão 
moderada, o antigo setor burocrático e mercantil voltava, sob o Regresso, à 
cena política com nova roupagem social: aristocrático, como antes, mas agora 
escravista e latifundiário. 
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república: momentos decisivos. 3. ed., São Paulo , Brasiliense, 1985. (o texto 
também está disponível no livro Brasil em perspectiva , organizado por Carlos 
Guilherme Mota); HOLANDA, Sérgio Buarque de - A herança colonial - 
sua desagregação. História Geral da Civilização Brasileira. 6. ed., São Paulo, 
Difel, 1986, T.II, 1. Vol., p. 9-39. 

Sobre o governo de D. João VI no Brasil e o papel do abastecimento 
na articulação do Centro-sul: LENHARO, Alcir- A.v tropas da moderação. 
São Paulo, Símbolo, 1979. 
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2. A CONSTRUÇÃO DO ESTADO NACIONAL 

Durante o período colonial o Brasil fora pouco mais que o conjunto de 
possessões portuguesas dispersas no continente americano, sem vínculos fortes 
o suficiente para criar, entre si, laços de unidade ou algum tipo de identidade 
nacional. Ao contrário, aos grupos dominantes das diversas regiões sempre foi 
mais interessante a manutenção de sua autonomia política ao invés de 
submeterem-se a um eventual governo único, como o que se estabeleceria no 
Rio de Janeiro a partir de 1 808. A consciência nacional viria apenas por meio 
da integração das diversas regiões, imposta pelo governo do Rio de Janeiro. 

Para o grupo dirigente articulado em tomo do governo sediado no Rio 
a tendência à dispersão era um inimigo a ser vencido. Burocratas, comerciantes, 
traficantes de escravos e fazendeiros do Vale do Paraíba empenhavam-se em 
preservar a ordem escravista ameaçada pelas pressões inglesas para abolir 
o tráfico negreiro e pela possibilidade latente de se repetir no Brasil uma 
revolta escrava das proporções da ocorrida no Haiti no século anterior. 
Defrontavam- se, assim, com a necessidade de construir um Estado capaz de 
ser fiador da desejada continuidade. Durante toda a primeira metade do século 
XIX o Brasil foi palco da luta entre essa elite dirigente e os demais setores 
(grupos de poder regionais, homens livres pobres, escravos) que resistiam a 
sua dominação. Desse confronto emergiu o Estado nacional. 

Vários fatores levaram o governo do Rio de Janeiro a chamar para 
“si o controle e a exploração das outras ‘colônias’ do continente, como a 
Bahia e o Nordeste” 2 . Além do pânico de uma revolta escrava incontrolável, 
as profundas disparidades entre os vários setores da população, homens livres 
e escravos, homens de ascendência européia, outros de origem africana e 
indígena, levou os proprietários rurais a protegerem-se sob o manto de um 
Estado capaz de manter o controle por meio da força, garantindo a dominação 
da elite branca. Elite que se espelhava nas sociedades européias e sonhava 
em criar um país à sua imagem e semelhança, a despeito da sociedade 
escravocrata e mestiça. 3 

Embora com os olhos na Europa, a elite dirigente não estava disposta 
a abrir mão, a princípio, do sistema cuja exploração era a origem de sua 
riqueza. A necessidade de defender o tráfico negreiro, vital para a continuidade 
do sistema escravista foi também um elemento fundamental na disposição 
de construir um Estado capaz de resistir às pressões inglesas. 

2 DIAS, Maria Odila da Silva. A interiorização da metrópole, op. cit. 173. 

3 Ibidem. idem. 
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A colonização lusitana havia engendrado uma economia bipolar, onde 
o mercado de trabalho encontrava-se fora das fronteiras do território de produção 
escravista na América, impedindo o desenvolvimento de vínculos significativos 
entre as diversas zonas de produção e, paradoxalmente, facilitando o 
fortalecimento do poder imperial, único capaz de resistir às exigências britânicas. 
Conforme nota Luís Felipe de Alencastro, “é a burocracia imperial - e só ela - 
que dispõe dos meios diplomáticos e políticos aptos a enfrentar as pressões 
britânicas, a fim de manter, até 1 850, o tráfico negreiro entre os portos africanos 
e o Brasil. Um equibbrio perverso ergue o trono imperial entre o governo inglês, 
que queria acabar logo com o tráfico, e o país real, que queria prolongá-lo o 
mais possível. Graças a esta função específica e intransferível o poder central 
afirma sua preeminência sobre as regiões e os proprietários rurais” 4 . 

Por fim, havia também razões de ordem financeira. Evaldo Cabral de 
Melo assinala como, na década de 1820, o Centro-sul não contava ainda 
com uma atividade econômica altamente rentável. Só na década seguinte o 
café se alastraria por todo o Vale do Paraíba, tomando-se o principal produto 
da pauta de exportação brasileira. Dessa forma, tomava-se imprescindível 
ter como fonte de receitas a taxação da economia do Nordeste, único meio 
de viabilizar financeiramente o Estado que se procurava construir. 
Estabeleceu-se uma organização fiscal pela qual a maior parte da arrecadação 
era apropriada pelo governo central. Durante todo o século XIX houve 
manifestações de descontentamento nas províncias do Norte contra essa 
apropriação fiscal. Em Pernambuco, por exemplo, o desejo de manter na 
província o fruto da arrecadação tributária esteve na origem de revoltas como 
a Confederação do Equador e a Praieira 5 . 

Foi o interesse em manter a ordem escravista que estimulou a busca 
de uma solução negociada entre grupos regionais e elite do Centro-sul, 
permitindo a articulação dos diversos setores dominantes em torno de um 
único Estado. Mas essa não foi uma negociação pacífica. A imposição do 
projeto da elite do Centro-sul foi marcada pela resistência armada dos grupos 
regionais em várias revoltas reprimidas com maior ou menor violência, a 
começar pelos movimentos republicanos do Nordeste. Os grupos regionais 
dominantes, herdeiros da autonomia conferida a eles pela organização colonial, 
relutaram em aceitar a imposição dos novos padrões de comportamento 
político e a submissão aos ditames de um Estado nacional. 



4 ALENCASTRO, Luís Felipe de. O Fardo dos Bacharéis in Revista Novos Estudos CEBRAP. São 
Paulo, 19:68-72, dez/1987, p. 69. 

5 Cf. MELLO, Evaldo Cabral de. O Norte Agrário e o Império. Rio de laneiro, Nova Fronteira, 1984. 



29 




Manual do Candidato - História do Brasil 



Um dos momentos fundamentais do jogo político assim estabelecido 
foi a instauração do poder provincial, com o Ato Adicional de 1834, por meio 
do qual se conferia certo grau de autonomia aos grupos regionais e ao mesmo 
tempo vinculava-se sua ação política ao aparelho de Estado. Com essa iniciativa, 
delegava-se à província parte do poder tributário, coercitivo e legislativo, a ser 
exercido pelo grupo dominante na região. Configurava- se, assim, nova esfera 
de poder distinto do governo central e do municipal. Substituía-se o sistema 
anterior, em que a administração provincial era totalmente dependente do 
governo central por outro em que os grupos regionais encontravam, no interior 
do Estado, espaço próprio para a defesa de seus interesses. 

A emenda constitucional foi resultado do novo arranjo político instalado 
em 1831. Uma vez afastada a burocracia reinol, foi possível estabelecer-se 
uma negociação entre grupos regionais e governo central. Este último passou 
às mãos de homens como Evaristo da Veiga, Bernardo de Vasconcelos, Diogo 
Antonio Feijó e Holanda Cavalcanti, comprometidos eles próprios com sua 
região de origem. A elite dirigente em formação, ao prosseguir com o projeto 
de construção do Estado nacional, assumia nova face, identificando-se às classes 
dominantes regionais, na medida em que seus membros eram delas oriundos 
(especialmente aqueles estabelecidos no Centro-sul) e, principalmente, porque 
vislumbrava a necessidade de conquistar sua adesão como forma de viabilizar 
a unidade sob o governo do Rio de Janeiro. 

Mas, em que pesem os esforços de impor o Estado nacional aos grupos 
dominantes nas diversas regiões, adotando-se um regime em que lhes era 
conferido certo grau de autonomia, eles resistiram por muito tempo ao domínio 
do Rio de Janeiro. Várias revoltas eclodiram, lideradas por proprietários e 
comerciantes ansiosos por desvincularem-se do jugo do governo central ou 
apenas desejosos de, por meio das armas, fazerem-se ouvir pela elite dirigente. 
Além disso, a criação de uma nova instância de poder regional, com capacidade 
tributária, legislativa e coercitiva, teve conseqüências decisivas no comportamento 
dos grupos de poder regionais: a partir de então dividiram-se em setores que 
disputavam entre si o controle da máquina administrativa provincial, originando 
um confronto que resultou muitas vezes em luta armada. Esse foi o caráter 
dos movimentos como a Farroupilha (1835-1845), no Rio Grande do Sul; a 
Balaiada (1838-1841), no Maranhão; e aPraieira (1848), em Pernambuco 6 . 

6 Sobre esses movimentos veja-se: ALENCASTRO, Luís Felipe de. Memórias da Balaiada in Revista 
Novos Estudos CEBRAP. São Paulo, 217-13, março/1989; LEITMANN, Spencer. Raízes 
Sócio-Econômicas da Guerra dos Farrapos. Trad. port.. Rio de Janeiro, Graal, 1979) e MARSON, 
Izabel. O Império do Progresso. São Paulo, Brasiliense, 1987. 
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A criação das assembléias provinciais, ao conferir certo grau de 
autonomia aos grupos de poder regionais, serviu, em um primeiro momento, 
para a expansão de seus interesses e disputas internas. Mas, ao mesmo tempo, 
canalizava tais interesses e disputas para o interior da máquina administrativa 
estatal, da qual faziam parte as próprias assembléias. O jogo político regional 
passava a vincular-se a outro mais amplo. Beneficiados pela aquisição de 
capacidade tributária, legislativa e coercitiva, os grupos regionais acabaram 
por aceitar, em certo grau, os novos padrões de comportamento político, 
impostos pelo Estado. Resistiam à mediação do governo nas relações de 
dominação, mas dependiam cada vez mais da esfera pública para atender 
seus interesses. Fosse para atender demandas específicas da região como, 
por exemplo, a necessidade de estradas em São Paulo, fosse pelo desejo de 
controlar o poder provincial para garantir sua hegemonia na região, os grupos 
regionais acabaram envolvendo-se na construção do Estado nacional. A tônica 
de sua participação, uma vez reprimidas as revoltas, foi a conciliação com o 
governo do Rio de Janeiro. Conciliação que teria lugar privilegiado nas 
assembléias provinciais e na Câmara dos Deputados, onde os grupos de poder 
regionais eram também cooptados na medida em que encontravam espaço 
de manifestação de seus interesses no próprio governo central. A autonomia 
provincial surgia como antídoto a uma ordem em que prevaleciam as facções 
locais. Impossíveis de serem eliminadas, deveriam ser absorvidas pelo novo 
Estado. 

Além dos mecanismos de cooptação e conciliação, as revoltas de 
homens livres pobres e de escravos que convulsionaram a regência serviram 
também como poderoso elemento para conquistar a adesão dos grupos de 
poder regionais ao projeto de construção do Estado nacional. Reprimidas 
com violência pelas tropas imperiais, essas rebeliões contribuíram para colocar 
o governo central como garantia da ordem interna. As tropas da Coroa 
mostraram-se indispensáveis para combater revoltas nas quais a população 
pobre tentava conquistar melhorias no seu nível de vida e os escravos lutavam 
por sua liberdade. Esse foi o caso, por exemplo, da Cabanagem (1835-1840), 
no Pará; e da Sabinada (1837-1838), na Bahia, ambas protagonizadas pela 
população livre e pobre, e da Revolta dos Malês em 1835, em Salvador, 
levada a cabo exclusivamente por escravos muçulmanos 7 . 



7 Sobre essas revoltas veja-se: PAOLO, Pasquali di. Cabanagem. 2. ed„ Belém. CEJUP, 1986. REIS, 
João José. Rebelião Escrava no Brasil. 2. ed., São Paulo. Brasiliense, 1987. SOUZA. Paulo César. A 
Sabinada. São Paulo, Brasiliense, 1987. 
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Entretanto, se as revoltas fortaleciam o Estado aos olhos dos grupos 
regionais, aos políticos da Corte só parecia possível superar o risco de 
desagregação, representado por um país convulsionado, com medidas que 
conferissem maior poder de controle ao governo central. Tomava-se patente 
a necessidade de colocar um freio na capacidade de mobilização dos diversos 
setores. Era preciso ampliar o grau de centralização do regime, em especial 
aumentar o poder de polícia do governo central nos mais distantes rincões, 
de forma a manter a população sob controle. A autonomia regional só poderia 
existir, sem colocar em risco a integridade territorial, se houvesse a 
neutralização dos potentados locais. Nesse sentido, tornava-se imperativo 
garantir ao Estado nacional o monopólio da administração da justiça. 

À elite dirigente parecia imprescindível disciplinar as facções locais, 
impondo-lhes novas regras do jogo político, pertinentes a um Estado que 
procurava seguir, no aspecto formal, os caminhos trilhados pelos Estados 
europeus. Em nome das idéias liberais em vigor na Europa, a elite dirigente 
empenhou-se no projeto de civilizar a população e reordenar a sociedade. 
A população era vista como uma multidão de escravos e libertos, negros e 
mestiços, e portanto bárbaros. Esta visão sombria, amplamente difundida, 
era como um convite a uma arregimentação das elites para sua missão 
paternalista de vigilantes ilustrados de um povo bárbaro, carente de luzes, 
necessitado de liderança e de disciplina (...). Esse pessimismo com relação à 
viabilidade de unir no seio de uma comunidade nacional as forças sociais 
díspares da sociedade brasileira seria o principal argumento dos que lutavam 
a favor de um governo centralizado, autoritário, com força bastante para se 
poder impor às diferentes províncias e garantir uma unidade nacional” 8 . 

Tal missão paternalista exigia a criação de um aparato legal capaz de 
disciplinar a atividade judicial. Parte importante do esquema de dominação 
pessoal, a justiça privada deveria ser substituída pela pública, a moral baseada 
nos costumes deveria ceder lugar a um código de regras promulgado pelo 
Estado 9 . A reforma do Código de Processo Criminal, em 1841, foi parte 
do esforço de impor nova forma de dominação. Os legisladores de 1841 
preocuparam-se em reformar o sistema judiciário de modo a vinculá-lo 
diretamente ao governo central e, também, garantir que a aplicação das leis 



8 DIAS, Maria Odila da Silva. Ideologia liberal e construção do Estado no Brasil in Anais do Museu 
Paulista. São Paulo, XXX:21 1-225, 1980/1981, p. 217. 

9 Sobre as dificuldades do Estado em impor um sistema judicial cujas regras se opunham aos costumes 
ditados pelo poder privado veja-se FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens Livres na Ordem 
Escravocrata. 3. ed., São Paulo, Kairós, 1983. Em especial o capítulo III. 
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estivesse a cargo de homens treinados para tanto e que não se deixariam 
influenciar pelos costumes. A reforma do Código esvaziou de poder o cargo 
de juiz de paz, eleito na localidade e, portanto, escolhido pelos fazendeiros 
que manipulavam as eleições, deslocando suas atribuições para os cargos de 
delegados e subdelegados, diretamente vinculados ao presidente da província. 
Avançava-se, desse modo, na criação de uma rede estatal visando substituir 
a justiça privada pela pública. 

No entanto, isso não significa dizer que ordem pública e privada eram 
necessariamente antagônicas. Se construir o Estado nacional pressupunha 
impor um novo tipo de dominação - mediada pelas instituições públicas, em 
detrimento da dominação privada - o Estado não podia escapar das inj unções 
da ordem escravista e por isso acabou absorvendo elementos próprios dessa 
ordem. Em primeiro lugar, o desejo de manter alijados do jogo político os 
demais setores sociais pressupunha o falseamento das eleições. Se desde o 
início foi patente a necessidade de cercear o alto grau de poder dos potentados 
locais e subordiná-los ao governo central, o funcionamento do regime, na 
forma como vigorava então, dependia da fraude e do controle do eleitorado. 
Tornava-se necessário ao governo central estabelecer uma espécie de 
consórcio com os fazendeiros de forma a ter ao seu favor, no jogo político, 
sua imensa clientela. 

Além disso, se a elite dirigente adotara o modelo do Estado moderno 
europeu, suas características, no Brasil, foram condicionadas pela realidade 
escravista 10 . Em uma sociedade escravocrata, forjada na condição de colônia, 
não era possível a simples transmigração de um modelo nascido em situação 
tão diversa. Da mesma forma que as idéias liberais importadas da Europa, o 
modelo de Estado moderno adquiriu, no Brasil, novo conteúdo. As novas 
instituições ajustaram-se ao mecanismo que, no dizer de Roberto Schwarz, 
regia a vida ideológica do país: o favor. Na sociedade escravista os homens 
livres pobres não encontravam outro acesso à vida social e seus bens senão 



10 A melhor definição sobre o Estado moderno pode ser encontrada em Max Weber - Economia y 
sociedade. Trad esp., México, Fondo de Cultura Econômica, 1974. Segundo Norberto Bobbio, a 
caracterização do Estado moderno formulada por Weber tomou-se communis opinio e pode ser definida 
“mediante dois elementos constitutivos: a presença de um aparato administrativo com a função de, 
prover a prestação de serviços públicos e, o monopólio legítimo da força”. In Estado , governo, 
sociedade. Trad. port.. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987. Esses dois elementos significavam, por sua 
vez, a imposição de uma ordem legal, a criação de, uma burocracia, o monopólio da tributação e o 
exercício de umajurisdição compulsória sobre um território determinado. Sobre o processo de constmção 
do Estado moderno na Europa veja-se também Charles-Tilly (ed.) - Theformation of nacional States 
in Western Europe. Princeton, Princeton University Press, 1975. 
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por meio do favor de um latifundiário em troca da prestação dos mais variados 
serviços. Tal relação fundava-se no sentimento de igualdade e superioridade 
por ambos serem livres em uma sociedade escravista. Considerando-se 
“compadres”, trocavam favores. Como supostos iguais, encobrindo-se, dessa 
forma, a dominação e o arbítrio do fazendeiro sobre seus agregados 11 . Como 
aponta Maria Sylvia de Carvalho Franco, o favor, matriz do tipo de dominação 
estabelecido no Brasil, “fundou as relações entre homens livres, que se 
concebiam como iguais, e foi sobre essa igualdade mesma que se ergueu um 
forte princípio de dominação pessoal implantada por meio da troca de serviços 
e benefícios” 12 . Ao perpassar a administração pública, o favor introduziu o 
clientelismo como elemento a mediar o jogo político. No caso das instituições, 
isso significou a convivência de fórmulas modernas e prática clientelista. 
A burocracia, por exemplo, “realizou as formas e as teorias do Estado burguês 
pela mediação do clientelismo, vinculando autoridade oficial e influência 
pessoal na montagem eficiente de um instrumento centralizador autoritário, 
explorado pela classe dominante em vista de seus objetivos, identificados 
com os interesses nacionais” 13 . Assim, por meio do clientelismo, o favor esteve 
presente na construção do Estado brasileiro dando novo conteúdo a instituições 
e relações inspiradas nos Estados modernos. 

Foi por meio do clientelismo que a elite dirigente foi capaz de resolver 
o problema da legitimidade para um Estado sem base popular e sem o apoio 
de um setor significativo em termos numéricos. A legitimidade necessária 
para empreender a subordinação dos grupos regionais e reprimir revoltas foi 
conseguida por meio do expediente de conferir ao governo central uma 
aparência, mas apenas aparência, de representatividade, de que o “regime 
tinha a seu favor a vontade popular expressa em número apreciável de 
sufrágios. Era preciso, entretanto, retirar do nada, ou do quase nada, os eleitores 
e elegíveis e, para tanto, recorreu-se principalmente a uma farta distribuição 
de empregos públicos” 14 . 

Essa solução tornou-se plenamente factível a partir de 1 83 1, quando 
a abdicação de D. Pedro I permitiu desvencilhar o aparelho de Estado dos 
portugueses, ficando os cargos públicos disponíveis. Com isso “as classes 



11 FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Aí Idéias estão no Lugar in Cadernos Debate. São Paulo, 
1:61-64. 1976, p. 62. 

12 Ibdem idem. p. 63 

13 Ibdem ldem, p. 63. 

14 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Prefácio. Jeanne Berrance de Castro -A Milícia Cidadã. 2. ed., 
SP, Nacional, 1979, p. XXII. 
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desprovidas de meios para uma subsistência decorosa segundo os padrões 
dominantes, e que normalmente poderíam pesar sobre o Tesouro, viram 
convertidas suas próprias necessidades em prerrogativas” 15 . Homens livres 
pobres foram alçados ao aparelho burocrático estatal, tomando-se funcionários 
públicos habilitados a serem “eleitores e elegíveis”. Houve, assim, uma 
perversão da noção de representatividade, criando-se “um sistema sui generis 
em que, para salvar-se a fachada parlamentarista, o governo há de depender, 
ao menos teoricamente, da vontade dos representantes da nação, mas onde 
os representantes da nação vão depender por sua vez da vontade do governo. 
A Câmara eletiva, principalmente, torna-se verdadeiramente um corpo de 
fiscais fiscalizados 16 . Tal o expediente encontrado para suprir as lacunas 
herdadas da organização preexistente que se procurava preservar, e que resultou 
num Estado de funcionários públicos. 

A fachada parlamentarista foi mantida durante todo o regime 
monárquico. Uma vez consolidado o Estado nacional, o regime atravessou 
um período de estabilidade até a década de 1870, quando suas contradições 
emergiram em uma crise que teria seu fim com a Proclamação da República 
em 1 889. As reformas de 1 840 (em que se reviu o Ato Adicional, de modo a 
delimitar os poderes das assembléias provinciais) e de 1 841 foram acompa- 
nhadas da decretação da maioridade de D. Pedro II e, conseqüentemente, da 
volta do Poder Moderador. A partir de 1837 dois partidos nacionais 
organizaram- se, o Liberal e o Conservador, revezando-se no poder ao sabor 
do desejo imperial. Uma vez nomeado um novo ministério, caso não obtivesse 
maioria na Câmara, esta era dissolvida e convocada novas eleições. Graças à 
fraude, era garantida uma nova Câmara com maioria govemista. 

O grupo articulado em tomo do governo do Rio de Janeiro presidiu a 
construção do Estado nacional visando a continuidade da ordem escravista. 
Cooptou os grupos de dominação regional, reprimiu as revoltas escravas e 
de homens livres pobres, impôs uma legislação que permitiu a acomodação 
da ordem privada herdada do período colonial no seio de um Estado 
pretensamente moderno, promovendo seu ajuste com os, novos mecanismos 
de dominação. Em meados do século XIX o Estado nacional consolidava-se 
revestido pelo regime monárquico que prevalecería até 1889. 



15 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Do Império à República in História Geral da Civilização Brasileira, 
4. ed„ SP. Difel, 1985, T.II, V.5., p. 83. 

16 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Prefácio, op. cit., p. XXL 
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Textos complementares: 

AS IDÉIAS FORA DO LUGAR. SCHWARZ, Roberto in Ao 
vencedoras batatas. 2. ed., São Paulo, Duas Cidades, 1981 

Toda ciência tem princípios, de que deriva o seu sistema. Um dos 
princípios da Economia Política é o trabalho livre. Ora, no Brasil domina o 
fato “impolítico e abominável” da escravidão. 

Este argumento - resumo de um panfleto liberal, contemporâneo de 
Machado de Assis - põe fora o Brasil do sistema de ciência. Estávamos 
aquém da realidade a que esta se refere; éramos antes um fato moral, 
“impolítico e abominável”. Grande degradação, considerando-se que a ciência 
eram as luzes, o progresso, a humanidade etc. Para as artes, Nabuco expressa 
um sentimento comparável quando protesta contra o assunto escravo no teatro 
de Alencar: “Se isso ofende o estrangeiro, como não humilha o brasileiro !”. 
Outros autores naturalmente fizeram o raciocínio inverso. Uma vez que não 
se referem à nossa realidade, ciência econômica e demais ideologias liberais 
é que são, elas sim, abomináveis, impolíticas e estrangeiras, além de 
vulneráveis. “Antes bons negros da costa da África para felicidade sua e 
nossa, a despeito de toda a mórbida filantropia britânica, que, esquecida de 
sua própria casa, deixa morrer de fome o pobre irmão branco, escravo sem 
senhor que dele se compadeça, e hipócrita ou estólida chora, exposta ao 
ridículo da verdadeira filantropia, o fado de nosso escravo feliz”. 

Cada um a seu modo, estes autores refletem a disparidade entre 
a sociedade brasileira, escravista, e as idéias do liberalismo europeu. 
Envergonhando a uns, irritando a outros, que insistem na sua hipocrisia, estas 
idéias - em que gregos e troianos não reconhecem o Brasil - são referências 
para todos. Sumariamente está montada uma comédia ideológica, diferente 
da européia. É claro que a liberdade do trabalho, a igualdade perante a lei e, 
de modo geral, o universalismo eram ideologia na Europa também; mas lá 
correspondiam às aparências, encobrindo o essencial - a exploração do 
trabalho. Entre nós, as mesmas idéias seriam falsas num sentido diverso, por 
assim dizer, original. A Declaração dos Direitos do Homem, por exemplo, 
transcrita em parte na Constituição Brasileira de 1824, não escondia nada, 
como tornava mais abjeto o instituto da escravidão. A mesma coisa para a 
professada universalidade dos princípios, que transformava em escândalo a 
prática geral do favor. Que valiam, nestas circunstâncias, as grandes abstrações 
burguesas que usávamos tanto? Não descreviam a existência - mas nem só 
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disso vivem as idéias. Refletindo em direção parecida, Sérgio Buarque 
observa: “Trazendo de países distantes nossas formas de vida, nossas 
instituições e nossa visão do mundo e timbrando em manter tudo isso em 
ambiente muitas vezes desfavorável e hostil, somos uns desterrados em nossa 
terra”. Essa impropriedade de nosso pensamento, que não é acaso, como se 
verá foi de fato uma presença assídua, atravessando e desequilibrando, até 
no detalhe, a vida ideológica do Segundo Reinado. Freqüentemente inflada, 
ou rasteira, ridícula ou crua, e só raramente justa no tom, a prosa literária do 
tempo é uma das muitas testemunhas disso. 

Embora sejam lugar-comum em nossa historiografia, as razões desse 
quadro foram pouco estudadas em seus efeitos. Como é sabido, éramos um 
país agrário e independente, dividido em latifúndios, cuja produção dependia 
do trabalho escravo por um lado, e por outro do mercado externo. Mais ou 
menos diretamente, vêm daí as singularidades que expusemos. Era inevitável, 
por exemplo, a presença entre nós do raciocínio econômico burguês - a 
prioridade do lucro, com seus corolários sociais - uma vez que dominava no 
comércio internacional, para onde a nossa economia era voltada. A prática 
permanente das transações escolava, neste sentido, quando menos uma 
pequena multidão. Além do que, havíamos feito a independência há pouco, 
em nome de idéias francesas, inglesas e americanas, variadamente liberais, 
que assim faziam parte de nossa identidade nacional. Por outro lado, com 
igual fatalidade, este conjunto ideológico iria chocar-se contra a escravidão e 
seus defensores, e o que é mais, viver com eles. No plano das convicções, a 
incompatibilidade é clara, e já vimos exemplos. Mas também no plano prático 
ela se fazia sentir. Sendo uma propriedade, um escravo pode ser vendido, 
mas não despedido. O trabalhador livre, nesse ponto, dá mais liberdade a seu 
patrão, além de imobilizar menos capital. Este aspecto - um entre muitos - 
indica o limite que a escravatura opunha à racionalização produtiva. 
Comentando o que vira numa fazenda, um viajante escreve: “não há 
especialização do trabalho porque se procura economizar a mão-de-obra”. 
Ao citar a passagem, F. H. Cardoso observa que “economia” não se destina 
aqui, pelo contexto, a fazer o trabalho num mínimo de tempo, mas num 
máximo. É preciso espichá-lo, a fim de encher e disciplinar o dia do escravo. 
O oposto exato do que era moderno fazer. Fundada na violência e na disciplina 
militar, a produção escravista dependia da autoridade, mais que da eficácia. 
O estudo racional do processo produtivo, assim como a sua modernização 
continuada, com todo o prestígio que lhes advinha da revolução que 
ocasionavam na Europa, eram sem propósito no Brasil. Para complicar ainda 
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o quadro, considere-se que o latifúndio escravista havia sido na origem um 
empreendimento do capital comercial, e, que portanto o lucro fora desde 
sempre, o seu pivô. Ora, o lucro como prioridade subjetiva é comum às formas 
antiquadas do capital e às mais modernas. De sorte que os incultos e 
abomináveis escravistas até certa data - quando esta forma de produção veio 
a ser menos rentável que o trabalho assalariado - foram no essencial capitahstas 
mais conseqüentes do que nossos defensores de Adam Smith, que no 
capitalismo achavam antes que tudo a liberdade. Está-se vendo que para a 
vida intelectual o nó estava armado. Em matéria de racionalidade, os papéis 
se embaralhavam e trocavam normalmente: a ciência era fantasia e moral, o 
obscurantismo era realismo e responsabilidade, a técnica não era prática, o 
altruísmo implantava a mais- valia etc. E, da maneira geral, na ausência do 
interesse organizado da escravaria, o confronto sobre humanidade e 
inumanidade, por justo que fosse, acabava encontrando uma tradução mais 
rasteira no conflito entre dois modos de empregar os capitais - do qual era a 
imagem que convinha a uma das partes. 

Impugnada a todo instante pela escravidão a ideologia liberal, que era 
a das jovens nações emancipadas da América, descarrilava. Seria fácil deduzir 
o sistema de seus contra-sensos, todos verdadeiros, muitos dos quais agitaram 
a consciência teórica e moral de nosso século XIX. Já vimos uma coleção 
deles. No entanto, estas dificuldades permaneciam curiosamente inessenciais. 
O teste da realidade não parecia importante. É como se coerência e 
generalidade não pesassem muito, ou como se a esfera da cultura ocupasse 
uma posição alterada, cujos critérios fossem outros - mas outros em relação 
a quê? Por sua mera presença, a escravidão indicava a impropriedade das 
idéias liberais; o que, entretanto, é menos que orientar-lhes o movimento. 
Sendo embora a relação produtiva fundamental, a escravidão não era o nexo 
efetivo da vida ideológica. A chave desta era diversa. Para descrevê-la é 
preciso retomar o país como todo. Esquematizando, pode-se dizer que a 
colonização produziu, com base no monopólio da terra, três classes de 
população: o latifundiário, o escravo e o “homem livre”, na verdade 
dependente. Entre os primeiros dois a relação é clara, é a multidão dos terceiros 
que nos interessa. O favor é, portanto, o mecanismo por meio do qual se 
reproduz uma das grandes classes da sociedade, envolvendo também outra, 
a dos que têm. Note-se ainda que entre estas duas classes é que irá acontecer 
a vida ideológica, regida, em conseqüência, por este mesmo mecanismo. 
Assim, com múltiplas formas e nomes, o favor atravessou e afetou no conjunto 
a existência nacional, ressalvada sempre à relação produtiva de base, esta 
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assegurada pela força, esteve presente por toda parte, combinando- se às mais 
variadas atividades, mais e menos afins dele, como administração, política, 
indústria, comércio, vida urbana, etc. Mesmo profissões liberais, como a 
medicina, ou qualificações operárias, como a tipografia, que, na acepção 
européia, não deviam nada a ninguém, entre nós eram governadas por ele. 
E assim como o profissional dependia do favor para o exercício de sua 
profissão, o pequeno proprietário depende dele para a segurança de sua 
propriedade, e o funcionário para o seu posto. O favor é a nossa mediação 
quase universal - e sendo mais simpático do que o nexo escravista, a outra 
relação que a colônia nos legara, é compreensível que os escritores tenham 
baseado nele a sua interpretação do Brasil, involuntariamente disfarçando a 
violência, que sempre reinou na esfera da produção. 

O escravismo desmente as idéias; mais insidiosamente o favor, tão 
incompatível com elas quanto o primeiro, as absorve e desloca, originando 
um padrão particular. O elemento de arbítrio, o jogo fluido de estima e 
auto-estima a que o favor submete o interesse material, não pode ser 
integralmente racionalizado. Na Europa, ao atacá-los, o universalismo visara 
o privilégio feudal. No processo de sua afirmação histórica, a civilização 
burguesa postulara a autonomia da pessoa, a universidade da lei, a cultura 
desinteressada, a remuneração objetiva, a ética do trabalho, etc. - contra as 
prerrogativas do Ancien Regime. O favor, ponto por ponto, pratica a 
dependência da pessoa, a exceção à regra, a cultura interessada, remuneração 
e serviços pessoais. Entretanto, não estávamos para a Europa como o 
feudalismo para o capitalismo, vamos para a Europa como o feudalismo para 
o capitalismo, pelo contrário, éramos seus tributários em toda linha, além de 
não termos sido propriamente feudais - a colonização é um feito do capital 
comercial. No fastígio em que estava ela, Europa, e na posição relativa em 
que estávamos nós, ninguém no Brasil teria a idéia e principalmente a força 
de ser, digamos, um Kant do favor, para bater-se contra o outro. De modo 
que o confronto entre esses princípios tão antagônicos resultava desigual: no 
campo dos argumentos prevaleciam com facilidade, ou melhor, adotávamos 
sofregamente os que a burguesia européia tinha elaborado contra arbítrio e 
escravidão; enquanto na prática, geralmente dos próprios debatedores, 
sustentado pelo latifúndio, o favor reafirmava sem descanso os sentimentos 
e, as noções em que implica. O mesmo se passa no plano das instituições, 
por exemplo, com burocracia e justiça, que embora regidas pelo clientelismo, 
proclamavam as formas e teorias do Estado burguês moderno. Além dos 
naturais debates, este antagonismo produziu, portanto, uma coexistência 
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estabilizada - que interessa estudar. Aí a novidade: adotadas as idéias e razões 
européias, elas podiam sennr e muitas vezes serviram de justificação, 
nominalmente “ objetiva ”, para o momento de arbítrio que é da natureza do 
favor. Sem prejuízo de existir, o antagonismo se desfaz em fumaça e os 
incompatíveis saem de mãos dadas. Esta recomposição é capital. Seus efeitos 
são muitos, e levam longe em nossa literatura. De ideologia que havia sido - 
isto é, engano involuntário e bem fundado nas aparências - o liberalismo 
passa, na falta de outro termo, a penhor intencional duma variedade de 
prestígios com que nada tem a ver. Ao legitimar o arbítrio por meio de alguma 
razão “racional”, o favorecimento conscientemente engrandece a si e ao seu 
benfeitor, que por sua vez não vê, nessa era de hegemonia das razões, motivo 
para desmenti-lo. Nestas condições, quem acreditava na justificação? A que 
aparência correspondia? Mas justamente, não era importante - a intenção 
louvável, seja do agradecimento, seja do favor. A compensação simbólica 
podia ser um pouco desafinada, mas não era mal-agradecida. Ou por outra, 
seria desafinada em relação ao Liberalismo, que era secundário, e justa em 
relação ao favor, que era principal. E nada melhor, para dar lustre às pessoas 
e à sociedade que formam, do que as idéias mais ilustres do tempo, no caso 
as européias. Neste contexto, portanto, as ideologias não descrevem sequer 
falsamente a realidade, e não gravitam segundo uma lei que lhes seja própria 
- por isso as chamamos de segundo grau. Sua regra é outra, diversa da que 
denominam; é da ordem do relevo social, em detrimento de sua intenção 
cognitiva e de sistema. Deriva sossegadamente do óbvio, sabido de todos - 
da inevitável “superioridade” da Europa - e liga-se ao momento expressivo, 
de auto-estima e fantasia, que existe no favor. Neste sentido dizíamos que o 
teste da realidade e da coerência não parecia, aqui, decisivo, sem prejuízo de 
estar sempre presente como exigência reconhecida, evocada ou suspensa 
conforme a circunstância. Assim, com método, atribui-se independência à 
dependência, utilidade ao capricho, universalidade às exceções, mérito ao 
parentesco, igualdade ao privilégio, etc. Combinando-se à prática de que, 
em princípio, seria a crítica, o Liberalismo fazia com que o pensamento se 
perdesse. Retenha-se, no entanto, para analisarmos depois, a complexidade 
desse passo: ao tomarem-se despropósito, estas idéias deixam também de 
enganar. (...) 

Em resumo, as idéias liberais não se podiam praticar, sendo ao mesmo 
tempo não-descartáveis. Foram postas numa constelação especial, uma 
constelação prática, a qual formou sistema e não deixaria de afetá-las. Por 
isso, pouco ajuda insistir na sua clara falsidade. Mais interessante é 
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acompanhar- lhes o movimento, de que ela, a falsidade, é parte verdadeira. 
Vimos o Brasil, bastião da escravatura, envergonhado diante delas - as idéias 
mais adiantadas do planeta, ou quase, pois o socialismo já vinha à ordem do 
dia - e rancoroso, pois não serviam para nada. Mas eram adotadas também 
com orgulho, de forma ornamental, como prova de modernidade e distinção. 
E naturalmente foram revolucionárias quando pesaram no Abolicionismo. 
Submetidas à influência do lugar, sem perderem as pretensões de origem, 
gravitavam segundo uma regra nova, cujas graças, desgraças, ambigüidades 
e ilusões eram também singulares. Conhecer o Brasil era saber destes 
deslocamentos, vividos e praticados por todos como uma espécie de 
fatalidade, para os quais, entretanto, não havia nome, pois a utilização 
imprópria dos nomes era a sua natureza. Largamente sentido como defeito, 
bem conhecido mas pouco pensado, este sistema de impropriedades decerto 
rebaixava o cotidiano da vida ideológica e diminuía as chances da reflexão. 
Contudo facilitava o ceticismo em face das ideologias, por vezes bem completo 
e descansado, e compatível, aliás, com muito verbalismo. Exacerbado, dará 
na força espantosa da visão de Machado de Assis. Ora, o fundamento deste 
ceticismo não está seguramente na exploração refletida dos limites do 
pensamento liberal. Está, se podemos dizer assim, no ponto de partida intuitivo, 
que nos dispensava do esforço. Inscritas num sistema que não descrevem 
nem mesmo em aparência, as idéias da burguesia viam infirmada já de início, 
pela evidência diária, a sua pretensão de abarcar a natureza humana. Se 
aceitas, eram por razões que elas próprias não podiam aceitar. Em lugar de 
horizonte, apareciam sobre um fundo mais vasto, que as relativiza: as idas e 
vindas de arbítrio e favor. Abalava-se na base a sua intenção universal. Assim, 
o que na Europa seria verdadeira façanha da crítica, entre nós podia ser a 
singela descrença de qualquer pachola, para quem utilitarismo, egoísmo, 
formalismo e o que for, são uma roupa entre outras, muito da época mas 
desnecessariamente apertada. Vê-se que este chão social é de conseqüência 
para a história da cultura: uma gravitação complexa, em que volta e meia se 
repete uma constelação na qual a ideologia hegemônica do Ocidente faz 
figura derrisória, de mania entre manias. O que é um modo, também, de 
indicar o alcance mundial que têm e podem ter as nossas esquisitices nacionais. 
Algo de comparável, talvez, ao que se passava na literatura russa. Diante 
desta, ainda os maiores romances do realismo francês fazem impressão de 
ingênuos. Por que, razão? Justamente, é que a despeito de sua intenção 
universal, a psicologia do egoísmo racional, assim como a moral formalista, 
fazia no Império Russo (efeito de uma ideologia “estrangeira”, e, portanto 
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localizada e relativa. Dentro de seu atraso histórico, o país impunha ao 
romance burguês um quadro mais complexo. A figura caricata do 
ocidentalizante, francófilo ou germanófilo, de nome freqüentemente 
alegórico e ridículo, os ideólogos do progresso, do liberalismo, da razão, 
eram tudo formas de trazer à cena a modernização que acompanha o 
capital. Estes homens esclarecidos mostram-se alternadamente lunáticos, 
ladrões, oportunistas, crudelíssimos, vaidosos, parasitas, etc. O sistema de 
ambigüidades assim ligadas ao uso local do ideário burguês - uma das chaves 
do romance russo - pode ser comparado àquele que descrevemos para o 
Brasil. São evidentes as razões sociais da semelhança. Também na Rússia a 
modernização se perdia na imensidão do território e da inércia social, entrava 
em choque com a instituição servil e com seus restos, - choque experimentado 
como inferioridade e vergonha nacional por muitos, sem prejuízo de dar a 
outros um critério para medir o desvario do progressismo e do individualismo 
que o Ocidente continua a impor ao mundo. Na exacerbação deste confronto, 
em que uma das raízes profundas da literatura russa. Sem forçar em demasia 
uma comparação desigual, há em Machado - pelas razões que sumariamente 
procurei apontar - um veio semelhante, algo de Gogol, Dostoievski, 
Gontcharov, Tchecov, e de outros talvez, que não conheço. Em suma, a 
própria desqualificação do pensamento entre nós, que tão amargamente 
sentíamos, e que ainda hoje asfixia o estudioso do nosso século XIX, era 
uma ponta, um ponto nevrálgico por onde passa e se revela a história mundial. 



O TEMPO SAQUAREMA. MATTOS, limar Rohloff de. São Paulo, 
Hucitec, 1987. 

No momento em que o conjunto dos interesses que se haviam 
constituído como decorrência da fusão dos antigos monopolizadores 
começava a colocar ao lado da questão do Estado a da nação, também como 
resultado da brusca aceleração de um movimento, anuncia-se uma mudança 
de perspectiva e a constituição de um campo diverso: deixavam de olhar 
apenas para a Corte, espaço de seus interesses imediatos, e, por fazê-lo, 
ampliavam o espectro das forças contra as quais combatiam. Se as Cortes de 
Lisboa, num primeiro instante, apareciam com destaque, elas deixavam de 
ser o adversário exclusivo. Os interesses ingleses contrários ao tráfico negreiro 
intercontinental; os plantadores escravistas de outros pontos da região de 
agricultura mercantil-escravista; aqueles produtores interioranos, sobretudo 
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do sul de Minas, ligados ao abastecimento da cidade do Rio de Janeiro, e que 
se haviam projetado politicamente em âmbito local e provincial; os colonos 
das demais regiões; os escravos insurretos; e a malta urbana, eram outros 
adversários de uma mesma luta que, em sua cotidianidade, abria um caminho 
que possibilitava uma integração diversa. A vivência de experiências comuns, 
experiências essas que lhes possibilitavam sentir e identificar seus interesses 
como algo que lhes era comum, e desta forma contrapor- se a outros grupos 
de homens cujos interesses eram diferentes e mesmo antagônicos aos seus 
constituía-se, sem dúvida, na condição para uma transformação. Intimamente 
ligados ao aparelho de Estado, expandiam seus interesses, procuravam 
exercitar uma direção e impunham uma dominação. No momento em que se 
propunha a tarefa de construção de um Estado soberano, levavam a cabo o 
seu próprio forjar enquanto classe, transbordando da organização e direção 
da atividade econômica meramente para a organização e direção de toda a 
sociedade, gerando o conjunto de elementos indispensáveis à sua ação de 
classe dirigente e dominante. Não se constituindo unicamente dos plantadores 
escravistas, mas também dos comerciantes que lhes viabilizavam e, por vezes, 
com eles se, confundiam de maneira indiscernível, além dos setores 
burocráticos que tomavam possíveis as necessárias articulações entre política 
e negócios, a classe senhorial se distinguiria nesta trajetória por apresentar o 
processo no qual se forjava por meio do processo de construção do Estado 
imperial. (...) 

Por se entender o Império como “um e único”, se o entende também 
como um continente que, sob a direção de uma elite ilustrada, deve conter a 
nação brasileira - “a associação de todos os brasileiros” -, até mesmo porque 
tem-se clareza da sua frágil coesão, como resultante da instituição que a 
fundamenta e que, não obstante, deve ser preservada: a escravidão. Velha 
preocupação - recordemos - já expressada por José Bonifácio nos idos da 
Independência -, "... amalgamação muito difícil será a liga de tanto material 
heterogêneo, como brancos, mulatos, pretos livres e escravos, índios, etc., 
em um corpo sólido e político...” -, e que ainda permanecia, reproduzindo- se 
porque reproduzia os interesses e as concepções dos grupos dominantes e 
dirigentes da sociedade. Se a nação não se apresentava como um corpo uno 
e indiviso, e assim negava a sua definição e revolucionária, o território do 
Império devia ocupar o seu lugar, sendo a sua integridade e indivisibilidade 
um “dogma político”. (...) 

(...) Sem embargo, a coroa ocupa, agora, o lugar da região; mas se o 
faz, devemos acrescentar, não é para que ela desapareça, e sim justamente 
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para assegurar a sua continuidade. No quadro novo definido pela constituição 
de um mercado mundial animado pelo capitalismo em sua fase concorrencial, 
e no qual tendencialmente cada vez mais o comércio e a economia envolvem 
as nações, atrelando-as a uma política mundial, a ação da Coroa deve 
orientar-se no sentido da preservação dos interesses que se estabeleceram 
cada uma das regiões, e que a crise do sistema colonial de base mercantilista 
por um momento ameaçara de modo agudo. À Coroa compete, pois, efetuar 
uma restauração: ela reivindica o monopólio desta execução. A unidade do 
território simboliza a unidade que deve presidir esses interesses em restauração. 
O papel sempre desempenhado nas sociedades escravistas pelo direito - 
entendido, por certo, enquanto lei e processo de aplicação - somado ao espírito 
conservador que, aqui e agora, anima esta atuação, faz com que a Coroa 
reivindique não só o monopólio da elaboração das leis, mas também o da sua 
execução e fiscalização, no processo de unificação dos interesses dominantes, 
magistrados e, bacharéis em direito ou burocratas-bacharéis são os agentes 
privilegiados de uma restauração. (...) 

(...) Nesse quadro, a política imperial está fundamentalmente referida 
à crise do escravismo colonial, nos seus dois aspectos que há pouco referimos: 
a política inglesa e as insurreições crescentes. Administrar os interesses 
dominantes converte-se, em larga medida, em ordenar as grandes famílias, 
mesmo que em certos momentos isto signifique colocar-se contra alguns dos 
privilégios e monopólios que as distinguiam. A Coroa procura proceder a 
esta ordenação por meio de políticas diversas, como uma política de terras, 
uma política de mão-de-obra - que contemple tanto a questão do trabalhador 
escravo quanto a da imigração européia -, uma política tributária, uma política 
monetária e uma política creditícia; a elas se somava uma ação repressiva 
que, lançando mão dos corpos policiais e das guardas nacionais, buscava 
conter as insurreições negras e as agitações da malta urbana. A Coroa se 
esforça por administrar homens, empenhando-se muitas vezes em civilizá-los 
por meio de um sistema escolar; e também coisas, incluindo-se entre estas os 
escravos. (...) 

(...) A íntima relação entre a construção do Estado imperial e a 
constituição da classe senhorial, por outro lado, sublinha a diferença qualitativa 
entre o plantador escravista e a classe senhorial. Já vimos que, de acordo 
com Gorender, os plantadores escravistas eram, nos limites da Colônia, a 
classe dominante, definindo-se, antes de tudo, pela relação antagônica que 
mantinham com os escravos. E assim efetivamente devemos considerá-los, 
sempre que nos ativermos à consideração da estrutura de produção gerada 
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pela colonização: as classes sociais surgem, então, como realidades referidas 
exclusivamente a uma determinada correlação de forças sociais. Todavia, a 
consideração de um tipo diverso de correlação de forças - a correlação de 
forças políticas -, pressupondo a anterior, mas nela não se esgotando, nos 
permite aprofundar alguns dos pontos vistos anteriormente, no momento em 
que a Coroa passa a ocupar a posição privilegiada na face complementar da 
moeda. 

Diferentemente dos plantadores escravistas, que restringiam sua 
atuação quase que exclusivamente ao exercício de uma dominação nos limites 
de suas propriedades, a classe senhorial serve-se do Estado imperial para 
construir a sua unidade e levar a efeito uma expansão. De um lado, a Coroa 
une aos interesses agrários, mercantis e burocráticos que se expandiam com 
a lavoura cafeeira àqueles detentores de monopólios que, de modo e em 
graus diversos, haviam se constituído nas demais regiões e mesmo na região 
de agricultura mercantil-escravista, fazendo-os superar, muitas vezes, as 
atitudes de desconfiança que nutriam em relação ao aparelho de Estado desde 
o tempo da luta contra a antiga metrópole. Em sua ação, a Coroa procede a 
uma expansão horizontal da classe senhorial. De outro lado, ela atrai para a 
órbita dos interesses da classe senhorial aqueles elementos que, no Império 
escravocrata, detêm uma única propriedade, a de suas pessoas, procedendo 
assim a uma segunda expansão, verticalmente. Entenda-se, todavia que levar 
a cabo esta dupla expansão não significa apenas e nem principalmente obter 
uma submissão, e sim proceder a uma incorporação, a qual se apresentava, 
nos termos da própria proposta iluminista, como a difusão de uma civilização. 

A íntima relação entre a construção do Estado Imperial e a constituição 
da classe senhorial faz com que a Coroa assuma, deste modo, o papel de um 
partido, nos termos em que Antônio Gramsci o propõe, e este papel define a 
sua modernidade. Por se constituir na expressão e forma mais avançada dos 
interesses da classe em constituição, a Coroa enquanto um partido político 
não se reduz à figura do imperador. “O partido só pode ser um organismo, 
um elemento complexo da sociedade no qual já tenha se iniciado a 
concretização de uma vontade coletiva reconhecida e fundamentada 
parcialmente na ação”. 

E, enquanto um partido, a eficácia da Coroa deve ser demonstrada a 
cada instante na capacidade de criar acontecimentos, assim como de impedir 
que outros se verifiquem: na competência de levar a efeito uma atualização, 
preservando uma singularidade. Como um partido, a Coroa deve lidar com 
as fissuras e divergências no interior da classe, com os afastamentos daqueles 
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contingentes que se lhe opõem, dando-lhes o tratamento de divisão entre 
governantes e governados, dirigentes e dirigidos, e, ao assim proceder, propicia 
a unificação e homogeneização dos representantes políticos da classe senhorial, 
habilitando-se para o exercício de uma direção e de uma dominação. 

Revela-se, assim, no papel de partido reservado à Coroa a razão 
fundamental do empenho pela preservação de uma unidade territorial. Não 
se esgotando nas questões relacionadas à vida parlamentar e política em 
sentido estrito, ele é tanto o empenho dos representantes da classe senhorial 
pela preservação da concepção da unidade estatal quanto o empenho pela 
manutenção do consentimento dos governados à ação que a Coroa desenvolve. 
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3. A ECONOMIA NO IMPÉRIO 

A partir do século XIX, o Brasil integrou-se à economia mundial 
como país soberano, desempenhando o papel que lhe ficara reservado desde 
o período colonial, agora reafirmado pela Revolução Industrial: exportador 
de matérias-primas e gêneros agrícolas e consumidor de produtos 
industrializados 17 . Mantinha-se assim, no Brasil independente, a estrutura 
econômica básica herdada do período anterior: agricultura voltada para a 
exportação, organizada em latifúndios monocultores trabalhados pela mão- 
de-obra escrava. Com tal estrutura organizou-se a produção cafeeira no Vale 
do Paraíba que, com a decadência da lavoura açucareira e a crescente demanda 
por café no mercado europeu, tomou-se a base da economia brasileira no 
século XIX. A partir da década de 1 840 o café já era o principal produto da 
pauta de exportação do país e responsável pela maior parte dos rendimentos 
nacionais. A história do Império confunde-se, assim, com a história do café. 

A ocupação do Vale do Paraíba pelas fazendas cafeicultoras esteve 
intimamente associada ao processo de construção do Estado nacional. A rede 
de abastecimento, a integrar Sul e Centro-sul, gerou o povoamento da região 
e sua ocupação por famílias que formariam, mais tarde, o restrito grupo dos 
barões do café. Em troca dos serviços prestados para o abastecimento da Corte, 
tropeiros, comerciantes, proprietários rurais e altos funcionários do aparelho 
estatal foram recompensados, pelo governo, com terras nessa região. Eles se 
tomaram os pioneiros da produção em grande escala do café para exportação 
e, também, a base de sustentação material e política da Corte. 

A cafeicultura tomou conta de todo o Vale do Paraíba e sua expansão 
prosseguiu em direção ao sul de Minas Gerais e oeste paulista. Na década de 
1860 a produção de café da região de Campinas (SP) já rivalizava com a de 
Bananal (RJ), principal centro produtor da região. Instalada no oeste paulista, 
a produção cafeeira, pólo mais dinâmico da economia nacional, tornou-se o 
centro irradiador das transformações que conduziriam o país ao capitalismo 
industrial. Implementadas como respostas aos problemas imediatos de 
transportes e mão-de-obra, tais transformações logo significaram mudanças 
profundas na organização econômica do Brasil. 

17 “Criaram-se, desse modo, as condições para uma especialização no plano internacional, com base na 
interdependência entre as economias de todas as partes do mundo. Aos países não industrializados, 
mas com abundantes recursos do solo e do subsolo, coube a função de fornecedores de matérias-primas 
e de gêneros alimentícios. Sob estes termos se colocou a economia brasileira no contexto mundial”. 
CANABRAVA, Alice F. A grande lavoura. In HOLANDA, S.B.(org.) - História Geral da Civilização 
Brasileira. 4. ed„ SP, Difel, 1985, T.II, V.4., p. 85. 
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O transporte do café para o porto de Santos foi, desde logo, problema 
fundamental para a expansão cafeeira no oeste paulista. A longa distância a 
ser percorrida pelo produto, até o porto de embarque, não só onerava o 
fazendeiro com o alto custo do transporte, realizado por tropas de mulas, 
como também era responsável pela baixa qualidade do café proveniente da 
região, sujeito que estava às intempéries do caminho 18 . As ferrovias vieram 
solucionar o problema a partir de 1 867, quando foi inaugurada a São Paulo 
Rail way. Construída com capital inglês, a primeira estrada de ferro paulista 
ligava Jundiaí a Santos, mas ainda não era suficiente para baratear o 
escoamento de uma produção que expandia-se cada vez mais para o interior. 
As ferrovias necessárias para ligar o oeste a São Paulo Railway foram 
construídas com o próprio capital cafeeiro. “Esse surto ferroviário modificou, 
fundamentalmente, as condições de transporte das regiões cafeeiras, e 
repercutiu profundamente na economia. Maior facilidade e rapidez do 
transporte, abandono das tropas, que em muitas regiões foram substituídas 
pelo carro de boi, o que ampliava a capacidade de transporte, a liberação de 
muitos braços, até então absorvidos pelos métodos usuais de transporte (...). 
A construção de vias férreas favoreceu ainda o processo de urbanização e 
facilitou a circulação de senhores ou mesmo dos escravos. É conhecido o 
importante papel que hão de desempenhar as ferrovias nas fugas dos cativos. 
Inaugurou, finalmente, um novo campo de investimentos” 19 . 

A diversificação de investimentos foi uma das peculiaridades que 
caracterizou o capital cafeeiro do oeste, em contraste com a agricultura de 
exportação que o antecedeu. As vias férreas foram acompanhadas pela 
crescente urbanização e pelo deslocamento dos grandes proprietários para as 
cidades, deixando suas fazendas ao cargo de administradores. Dedicavam- 
se então à compra e venda de café, à direção das casas comissárias que muitos 
deles possuíam para comercializar seus produtos e de outros fazendeiros, 
origem dos primeiros bancos nacionais. “Desde o começo, os principais líderes 
da marcha pioneira não se limitaram a organizar e dirigir plantações de café. 
Eles eram também compradores da produção do conjunto de proprietários 



18 Warren Dean estima que, por volta de 1850 e 1860, o alto custo do transporte impedia a expansão 
cafeeira para além de Rio Claro. Segundo o autor, o transporte realizado por mulas “custava cerca de 
1,60 mil-réis por arroba de Rio Claro até Santos, ou seja, 0,43 mil-réis por tonelada/quilômetro. Como 
o café era vendido no porto por uma média de 5,00 mil-réis a arroba (1858 a 1860), as tropas de mula 
representavam cerca de um terço do preço de venda para o plantador”. In Rio Claro. Um sistema 
brasileiro de grande lavoura 1820-1920. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977, p. 53. 

19 COSTA, Emília Viotti da. Da senzala à colônia. 3. ed., São Paulo, Brasiliense, 1989, p. 201. 
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de terra. Eles exerciam as funções de um banco, financiando o estabelecimento 
de novas plantações ou a modernização de seu equipamento, emprestando 
aos fazendeiros em dificuldade” 20 . Em breve o café tornar-se-ia também o 
financiador da industrialização do país. 

O capital cafeeiro convivia, nesse período, com a intensa presença do 
capital inglês, a financiar atividades fundamentais no processo de transformação 
porque passava a economia do Império. A expansão da cafeicultura no oeste 
paulista ocorrera sob a égide de uma nova fase do capitalismo internacional. 
Ao lado da troca de mercadorias, a exportação de capitais tornou-se 
importante fonte de investimentos para os países industrializados, notadamente 
a Inglaterra. A exportação de capitais para o Brasil assumiu principalmente a 
feição de empréstimos externos. O primeiro deles foi realizado logo após a 
independência, com o objetivo de sanar os déficits do tesouro nacional. 
A partir de então os empréstimos concedidos pela Inglaterra acumularam-se 
e, na segunda metade do século XIX, serviram, direta ou indiretamente, para 
o financiamento da imigração massiva de trabalhadores europeus, para a 
construção de estradas de ferro e para a implantação de serviços públicos 
que atendessem as novas necessidades colocadas pela urbanização. Iluminação 
a gás, sistema de água e esgotos, transportes públicos urbanos, quando não 
foram financiados por empréstimos foram instalados por companhias 
britânicas que operavam esses serviços com grandes margens de lucro. 

O fim do tráfico negreiro foi responsável por outro conjunto de fatores 
que propiciaram profundas mudanças na ordem escravista. A impossibilidade 
de crescimento vegetativo da mão-de-obra escrava impunha aos cafeicultores 
a necessidade de encontrar uma fonte alternativa de braços para suas fazendas 21 . 
Enquanto isso não ocorreu, a escassez de mão-de-obra incentivou a busca de 
métodos de produção que dispensassem o maior número possível de 
trabalhadores. As técnicas rotineiras e rudimentares usualmente adotadas na 
agricultura escravista, possíveis graças a abundância de escravos, foram sendo 
progressivamente substituídas pela mecanização, implementada, basicamente, 



20 SILVA, Sérgio. Expansão cafeeira e origens da indústria no Brasil. 7. ed., São Paulo, Alfa Omega, 
1986, p.53. 

21 Depender do mercado interno de escravos a partir ele 1850 significava reverter a taxa negativa de 
crescimento na população escrava. Conforme nota João Manuel Cardoso de Mello, esta “taxa negativa 
era, como se pode imaginar, decorrência da baixa taxa de natalidade e da brutalmente alta taxa de 
mortalidade, resultantes, ambas, da extraordinária taxa de exploração a que estava submetido o escravo(...) 
Alcançar taxas de crescimento do estoque positivas, ou mesmo nulas, exigiria, portanto, que se reduzisse 
a taxa de exploração, tanto mais quanto maior a taxa de crescimento a ser atingida”. In O capitalismo 
tardio. 5. ed., São Paulo, Brasiliense, 1986, p.60. 
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no beneficiamento do café. Inicialmente importadas, máquinas como os 
despolpadores, brunidores, classificadores, ensacadores, passaram a ser 
produzidas no Brasil, adaptadas às peculiaridades da produção nacional. 

Entretanto, a mecanização generalizou-se apenas no oeste paulista. 
Por se tratar de uma agricultura em expansão, organizada no período em que 
foi extinto o tráfico negreiro, os cafeicultores da região dispunham de capital 
para a aquisição de caros maquinários. No Vale do Paraíba, ao contrário, o 
declínio já se fazia sentir. “A decadência que atingiu a região provocou crise 
na situação financeira dos fazendeiros da zona fluminense e paulista do Vale 
do Paraíba, deixando-os sobrecarregados de dívidas. Por isso, na época em 
que a maquinaria tornava-se mais acessível e aperfeiçoada, e que o problema 
da mão-de-obra se agravava, viam-se impossibilitados de recorrer àquela 
solução. Daí, o contraste entre essa região de lavoura mais antiga e as zonas 
novas, onde não só o espírito receptivo às inovações, peculiar às zonas 
pioneiras, mas, sobretudo, o alto rendimento do café e as dificuldades para 
obtenção de escravos e maiores facilidades para adoção do trabalho livre 
estavam a favorecer a mecanização” 22 . 

Paralelamente, os cafeicultores buscavam alternativas para a 
substituição do braço escravo. A ordem escravista tornara-se já anacrônica, 
diante das transformações porque passava a economia mundial, a partir da 
Revolução Industrial. A escravidão fora abolida em praticamente todas as 
colônias e ex-colônias européias. A Inglaterra, desde 1807, pressionava o 
governo português para a extinção do tráfico negreiro que abastecia o Brasil. 
Preocupada em criar mercados consumidores e garantir sua hegemonia no 
comércio internacional, à Inglaterra interessava a substituição dos escravos 
por trabalhadores assalariados, e, portanto, consumidores, e também o fim 
de um rendoso comércio, o tráfico negreiro, que dificultava “sua preeminência 
comercial nas costas da África, ofuscada pelo prestígio dos traficantes 
negreiros, em geral portugueses” 23 . 

A pressão britânica fora um dos elementos condicionadores da 
construção do Estado nacional, que tinha na defesa da escravidão um dos 
seus pilares. Esse mesmo Estado, entretanto, acabou sendo o agente 
responsável pela extinção da ordem escravista. Em primeiro lugar não havia 
como resistir indefinidamente às exigências da potência então hegemônica. 
Depois de intensos conflitos, o governo brasileiro acabou por decretar o fim 



22 COSTA, Emília Viotti da. Da senzala à colônia, op. cit, p.2 1 1 . 

23 PRADO JÚNIOR, Caio. Evolução política do Brasil e outros estudos. 4. ed., São Paulo, Brasiliense, 
1963, p.83. 
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do tráfico em 1850. Mas não só a interferência inglesa foi responsável pela 
medida. Havia no seio da elite dirigente a consciência de que a manutenção 
da escravidão era uma ameaça ao seu projeto de construir uma nação 
europeizada nos trópicos. Em primeiro lugar, havia a dificuldade em manter 
a ordem interna quando a maior parte da população era escrava. O grande 
influxo de negros, “aliado às turbulências regenciais, causou as primeiras 
preocupações com o equilíbrio racial da população e com o perigo de uma 
guerra de raças ou, como se dizia, com o haitianismo. A revolta escrava de 
1835 na Bahia gerou grandes receios de uma réplica no Rio de Janeiro, e se 
constituiu no grande argumento dos partidários do fim do tráfico. Evaristo da 
Veiga, o mais respeitado liberal da época, disse em 1835 que o tráfico 
acumulava escravos como se acumulam ‘barris de pólvora todos os dias 
ajuntados à mina’ , e pediu seu fim e a expulsão do país de libertos perigosos” 24 . 
Além disso, essa elite não se reconhecia no contingente negro e mestiço que 
formava a maioria da população brasileira e acalentava o projeto de 
embranquecer a população, cessando o tráfico de escravos e, portanto, a 
entrada de negros no país, e, de outro lado, promovendo a imigração européia. 

O fim do tráfico significava, a médio prazo, o fim da escravidão. 
Tomando a iniciativa, o governo brasileiro implementou, a partir de 1 87 1 , o 
projeto de abolição que parecia menos agressivo para os cafeicultores, que 
não haviam encontrado ainda nova fonte de mão-de-obra para substituir os 
escravos em suas fazendas. Por meio da Lei do Ventre Livre, promulgada 
naquele ano, iniciou-se a emancipação gradual, mediante a indenização dos 
proprietários. Todos os filhos de escravas nascidos a partir daquela data seriam 
livres, tendo o proprietário a opção de entregá-los ao governo mediante o 
pagamento de certa quantia ou mantê-los trabalhando na fazenda até completar 
21 anos. Essa solução foi duramente combatida por alguns dos líderes 
abolicionistas, uma vez que não se resolvia o problema central: tomar cidadãos 
os escravos e integrá-los à nação. Para os abolicionistas, a liberdade deveria 
vir acompanhada de medidas que dotassem o ex-escravo de condições para 
exercer plenamente sua cidadania. Era preciso, por meio de reformas 
profundas, extirpar as influências nocivas da escravidão que, como notou 
Joaquim Nabuco, não afetavam apenas os negros, mas todo o conjunto da 
sociedade. 

A necessidade de acabar com a escravidão e integrar o negro, como 
condição para viabilizar o Estado nacional, já era clara para José Bonifácio 



24 CARVALHO, José Murilo de. Teatro de sombras: a política imperial. São Paulo, Vértice, 1988, p. 51. 
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em 1823, quando apresentou à Assembléia Constituinte um projeto de 
emancipação dos escravos. Para ele, esse era o único caminho para o Brasil 
constituir-se em nação: “É da maior necessidade ir acabando tanta 
heterogeneidade física e civil; cuidemos desde já em combinar sabiamente 
tantos elementos discordes e contrários, e em amalgamar tantos metais 
diversos, para que saia um todo homogêneo e compacto, que se não esfarele 
ao pequeno toque de qualquer nova convulsão política” 25 . Se em 1823 
Bonifácio era uma voz isolada, na década de 1 880 seus argumentos seriam 
retomados pelos principais líderes abolicionistas. Joaquim Nabuco, por 
exemplo, afirmava em 1883 que o abolicionismo “não se contenta com ser o 
advogado ex-officio da porção da raça negra ainda escravizada; não reduz a 
sua missão a promover e conseguir - no mais breve prazo possível - o resgate 
dos escravos e dos ingênuos (...). Depois que os últimos escravos houverem 
sido arrancados ao poder sinistro que representa para a raça negra a maldição 
da cor, será ainda preciso desbastar, por meio de uma educação viril e séria, 
a lenta estratificação de trezentos anos de cativeiro, isto é, de despotismo, 
superstição e ignorância” 26 . Tal projeto não prevaleceu no momento da 
abolição. Pressionado pela intensa campanha abolicionista e já tendo sido 
encontrado no imigrante italiano um substituto satisfatório para o escravo, o 
governo brasileiro decretou o fim da escravidão em 1888, sem, no entanto 
promover nenhuma das reformas preconizadas pelos líderes abolicionistas. 
Os escravos menos do que libertados foram abandonados à sua própria sorte. 

A outra face do debate sobre o problema da mão-de-obra, que 
dominou a segunda metade do século XIX, foi a busca de um substituto para 
o escravo. Na década de 1840 o senador Vergueiro iniciara as primeiras 
experiências com imigrantes europeus em suas fazendas de café. De outro 
lado, a imigração interessava também ao Estado, mas por razões diversas, 
opondo-se, a partir de 1850, duas correntes antagônicas sobre a política de 
imigração a ser adotada. “Interessados em manter a grande propriedade e a 
economia agrícola de exportação, os fazendeiros e os grandes comerciantes 
desejavam angariar proletários de qualquer região do mundo e de qualquer 
raça, desde que fossem canalizados para as fazendas a fim de substituir os 
escravos falecidos, fugidos ou vendidos. Preocupadas, em compensação, com, 
o estado social da nação, a burocracia imperial, a intelligentsia e a população 
branca das grandes cidades tentavam fazer da imigração um instrumento de 



25 SILVA. José Bonifácio de Andrada e. Representação sobre a escravatura in Escritos Políticos. 
São Paulo, Obelisco, 1964. p. 49. 

26 Ibidem, p. 27. 
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‘civilização’, isto é, de ‘embranquecimento’ da nação. Esses pontos de vista 
opostos conduzem as duas correntes a encarar de maneira radicalmente distinta 
a ação do Estado e a política agrária e de imigração (...). A questão do trabalho 
esbarra na questão nacional: por trás do debate sobre a imigração, delineia-se 
o debate sobre a nacionalidade” 27 . Para a intelligentsia nacional o fim da 
escravidão era um passo necessário para atrair o imigrante europeu que 
embranqueceria a nação. Nabuco descrevia o ideal abolicionista como o de 
um país “onde, atraída pela franqueza de nossas instituições e pela liberdade 
de nosso regime, a imigração européia traga, sem cessar, para os trópicos 
uma corrente de sangue caucásico vivaz, enérgico e sadio, que possamos 
absorver sem perigo, em vez dessa onda chinesa, com que a grande 
propriedade aspira a viciar e corromper ainda mais a nossa raça” 28 . 

A implementação de uma política imigratória que satisfizesse os anseios 
da elite dirigente em transformar a população à sua imagem e semelhança 
implicava em reestruturar o sistema fundiário nacional, facilitando aos 
imigrantes o acesso à pequena propriedade. O projeto dos cafeicultores, ao 
contrário, pressupunha vedar ao imigrante a possibilidade de tornar-se 
proprietário, oferecendo-lhe, como única alternativa, o trabalho nas fazendas. 
Os fundos públicos, nesse caso, deveriam ser direcionados à subvenção da 
vinda de imigrantes para as fazendas de café. Foi essa política a que prevaleceu. 
Em 1 850, os mesmos legisladores que aprovaram o fim do tráfico aprovaram 
também a Lei de Terras, que eliminava todas as formas de apropriação da 
terra que não fosse a compra e venda. Dessa maneira, impedia-se que o 
imigrante pobre (e só esses se aventuravam à travessia do oceano para “fazer 
a América”) se tornasse proprietário. 

Mas para os cafeicultores ainda era fundamental a subvenção estatal 
para viabilizar a imigração. As primeiras tentativas, com os contratos de 
parceria idealizados por Vergueiro e, posteriormente, os contratos de locação 
de serviços, foram realizados pela iniciativa dos fazendeiros, que assumiam 
os custos da vinda do imigrante para o Brasil. Este deveria ressarcir seu novo 
patrão, assumindo uma dívida que deveria ser quitada com seu trabalho. 
O resultado era que os imigrantes chegavam ao país com expectativas 
impossíveis de serem concretizadas. O desejo de, acumular um pecúlio para 
tornar-se um pequeno proprietário esbarrava na dívida inicial, aumentada 



27 ALENCASTRO, Luiz Felipe de. Escravos e proletários in Revista Novos Estudos Cebrap. São 
Paulo, 21:30-56, julho/1988, p. 31. 

28 NABUCO. Joaquim. O Abolicionismo. 5. ed.. Petrópolis, Vozes, 1988, p. 170. 
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pela necessidade de adquirir ferramentas de trabalho e gêneros de subsistência 
antes que os primeiros cafezais por ele trabalhados rendessem alguma 
remuneração 29 . O peso da dívida gerou entre os imigrantes profundas 
resistências ao trabalho. Sua produtividade era baixa e em algumas fazendas 
eclodiram revoltas de imigrantes frustrados em suas expectativas iniciais. Para 
os fazendeiros a situação não era melhor. Não possuíam meios para impor 
disciplina e produtividade aos imigrantes. Por se tratarem de trabalhadores 
livres não podiam utilizar os mesmos mecanismos de coerção que aplicavam 
aos escravos. Por não disporem de um mercado de trabalho livre estruturado 
não podiam ameaçar com a demissão, mesmo porque isso significaria a perda 
do dinheiro investido para trazê-los. 

A “questão enfrentada pelos fazendeiros durante a segunda metade 
do século XIX não era apenas encontrar uma nova fonte de mão-de-obra, 
mas também, cada vez mais, como organizar e controlar com eficiência o 
trabalho livre” 30 . Para tanto, tomava-se necessário um fluxo imigratório intenso, 
que garantisse a substituição rápida do trabalhador dispensado, e o custeio, 
pelo Estado, do transporte dos imigrantes. Dessa forma as demissões não 
implicariam em perda para os fazendeiros e a imigração ampliaria a oferta de 
trabalhadores muito além da demanda, permitindo a compressão sistemática 
dos salários. A partir da década de 1 880, o governo provincial paulista assumiu 
o encargo de subvencionar a imigração. Estabeleceu-se assim um fluxo intenso 
de trabalhadores italianos - expulsos de seu país pela profunda crise econômica 
que se abatia sobre a Itália naquele período - que constituíram a mão-de-obra 
das fazendas de café até a segunda década do século XX 31 . 



29 Os contratos de parceria estabeleciam que o imigrante seria remunerado com uma percentagem da 
venda do café por ele colhido. Pelo contrato de locação de serviços essa parcela era fixa e o imigrante 
não tinha mais que esperar a venda do café para ser pago, mas continuava dependendo da colheita. 

30 STOLCKE. Verena & HALL, Michael . A introdução do trabalho livre nas fazendas de café de São 
Paulo m Revista Brasileira de História. São Paulo, 6:80-120, set. de 1983, p. 81. 

31 "Após 1884, ao invés de coagir os trabalhadores diretamente, o Estado procurou atingir o mesmo 
objetivo - mão-de-obra barata e disciplinada para as fazendas - inundando o mercado de trabalho com 
imigrantes subvencionados (...) O cumprimento dos contratos e a disciplina do trabalho dependeriam 
a partir de então do mecanismo de mercado”. Ibidem, p. 106. 
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Texto complementar: 

O CONTRATO DE PARCERIA. STOLCKE, Verena & HALL, 
Michael - A introdução do trabalho livre nas fazendas de café de São Paulo 
in Revista Brasileira de História. São Paulo, 6:80-120, set. de 1983) 

Em 1 847, o senador Vergueiro, dono de uma grande fazenda perto de 
Limeira, tornou-se o primeiro grande proprietário a introduzir braços 
imigrantes na produção cafeeira. Vergueiro, como explicou seu filho mais 
tarde, encarava o término da escravidão como apenas uma questão de tempo. 

Ao que parece, de início ofereceu-se aos imigrantes dois tipos de 
contrato: a parceria ou a locação de serviços, mas eles optaram pelo primeiro. 
De acordo com o contrato de parceria, o fazendeiro financiava o transporte 
dos imigrantes do seu país de origem ao porto de Santos, adiantava o custo 
do percurso de Santos à fazenda, assim como os mantimentos e instrumentos 
necessitados pelos imigrantes até que eles pudessem reembolsá-lo com os 
ganhos de suas primeiras colheitas. O fazendeiro designava aos trabalhadores 
o número de pés de café que eles poderiam cuidar, colher e beneficiar e 
atribuía-lhes um pedaço de terra para o cultivo de seus próprios gêneros 
alimentícios. Além disso, os imigrantes recebiam uma casa, aparentemente 
grátis. Sua remuneração consistia em metade dos ganhos líquidos com o café 
e com as colheitas de gênero alimentícios. Os trabalhadores ficavam obrigados 
a repor os gastos feitos pelos fazendeiros em seu favor com pelo menos metade 
dos seus ganhos anuais com o café. O contrato inicial não especificava sua 
duração, mas declarava o volume de débito acumulado pelo imigrante por 
conta de suas despesas de transporte e outros adiantamentos. O trabalhador 
incorria em juros sobre essa dívida depois de dois anos, o que ocorreria também 
depois de, um ano, com outros adiantamentos. Por fim, os imigrantes não 
podiam legalmente deixar a fazenda até que tivessem pago suas dívidas. Se, 
o fizessem, eles incorreriam em pesadas multas. O trabalho era organizado e 
supervisionado pelo fazendeiro ou seu administrador. Os empregados eram 
explicitamente convidados a comportar-se, pacificamente. 

Assim, os fazendeiros transferiam todos os gastos com a obtenção de 
trabalho imigrante para os próprios trabalhadores que, em conseqüência, 
começavam já sobrecarregados por dívidas significativas. A expectativa, em 
geral, era de que um trabalhador diligente levaria uma média de quatro anos 
para ressarcir sua dívida. 
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No início da década de 1850, muitos fazendeiros, impressionados 
com o aparente sucesso do experimento Vergueiro e preocupados com os 
efeitos do recente término do tráfico de escravos, recorreram a Vergueiro e 
Cia. a fim de também obter trabalhadores imigrantes. A Vergueiro e Cia. 
começou a cobrar não apenas uma volumosa comissão a incluir-se no débito 
dos trabalhadores, como também os juros sobre as dívidas passaram a vigorar 
a partir da data da chegada, e algumas vezes a uma taxa de 12%, ao invés dos 
6% anteriores. Por fim, enquanto no início os trabalhadores livres deviam 
beneficiar o café colhido por eles, por volta de 1 856 eles foram gradualmente 
liberados desta tarefa pela qual passaram a pagar uma taxa fixa por unidade 
de café colhido. 

Por volta de 1855, havia cerca de 3.500 imigrantes trabalhando em 
30 fazendas da província de São Paulo. Na maioria das vezes o trabalho livre 
coexistia com a escravidão, embora os fazendeiros tenham estabelecido desde 
o início uma certa divisão técnica do trabalho. Todas as atividades além do 
cultivo e colheita do café que supostamente requeriam constante supervisão 
ou eram inapropriadas para a parceria, continuaram a ser realizadas por 
escravos. Tais tarefas incluíam o preparo do solo para a plantação de novos 
pés de café e de alimentos para o consumo da fazenda e, de modo crescente, 
o processamento do café. 

Quase na mesma época, foi introduzida uma outra medida, diretamente 
relacionada com o sistema de trabalho. Em 1850 decretou-se uma Lei de 
Terras que consolidou os direitos da propriedade privada e procurou evitar 
que os imigrantes se tomassem proprietários ao instalar-se pura e simplesmente 
em áreas públicas. A existência de vastas faixas de território não ocupado 
constituía-se de fato num dos sérios obstáculos ao aproveitamento da dispersa 
população nacional de trabalhadores livres, que nunca representou uma parte 
significativa da força de trabalho das fazendas no século XIX. 

Como o recrutamento de trabalho imigrante requeria dos fazendeiros 
um investimento inicial, uma das suas constantes preocupações era garantir 
este capital investido. Contudo, para os imigrantes a dívida inicial pesava 
cada vez mais em seus rendimentos. Na prática, os seus ganhos com o cultivo 
de café representavam bem menos que os 50% de lucro líquido estipulados. 
As conseqüências seriam profundas. 

O primeiro sinal do crescente descontentamento entre os imigrantes 
ocorreu em meados de 1856 quando um grupo de trabalhadores suíços 
insurgiu-se na fazenda Nova Olinda, perto de Ubatuba. O problema 
aparentemente começou quando o gado invadiu seus lotes de cultivo de 



57 




Manual do Candidato - História do Brasil 



subsistência e os desacordos a respeito da indenização levaram à intervenção 
da polícia. Posteriormente, durante a visita do cônsul suíço à fazenda, o tema 
central passou a ser as condições gerais de vida dos imigrantes: qualidade 
das terras de cultivo de subsistência, cumprimento dos contratos, moradia, 
etc. Os fazendeiros, como era de costume, atribuíamos eventos ao incitamento 
por elementos subversivos. Após o cônsul prometer aos imigrantes a sua 
transferência para uma colônia do governo, sendo que parte de suas dívidas 
seria esquecida e nenhum juro precisaria ser pago, atenuou-se o conflito entre 
fazendeiros e trabalhadores. 

Entretanto, a revolta mais importante começou em dezembro de 1 856 
com os trabalhadores suíços e alemães da fazenda-modelo Ibicaba, do senador 
Vergueiro. A presença de um mestre-escola suíço, Thomas Davatz, contribuiu 
para tornar o ressentimento latente dos imigrantes em um movimento 
organizado de protesto contra o que eles consideravam graves irregularidades 
no cumprimento de seus contratos. Eles não questionavam os termos do 
contrato em si, mas protestavam contra os cálculos dos ganhos com o café 
produzido, a cobrança da comissão, a taxa de câmbio desfavorável usada na 
conversão de suas dívidas em moeda corrente, a cobrança de transporte de 
Santos até as fazendas e a estranha divisão dos lucros decorrentes da venda 
do café. O motivo imediato para a revolta parece ter sido a desilusão com os 
resultados da colheita de 1855 que - contrariando suas esperanças - não 
permitiu aos trabalhadores reduzir suas dívidas, Conforme Davatz escreveu 
mais tarde, ele e seus compatriotas reivindicavam nada mais que um tratamento 
justo. A revolta terminou quando Davatz foi expulso e alguns outros líderes 
deixaram a fazenda. A revolta suscitou apreensão entre os fazendeiros devido 
à acusação de que Davatz estaria não somente aliado a elementos estranhos, 
como também alimentaria conspirações comunistas e outras igualmente 
terríveis. Ao que parece, muitos fazendeiros ficaram realmente atemorizados 
de que a revolta não apenas se espalhasse entre os trabalhadores livres de 
outras fazendas (uma ligação com o conflito anterior de Ubatuba foi 
repetidamente sugerida), mas, pior ainda, pudesse insuflar os escravos. 

Muito se tem discutido esta revolta e as fraudes cometidas pelos 
fazendeiros que, supostamente, teriam-na provocado. Estas são geralmente 
usadas para explicar o fracasso do sistema de parceria sob o qual os primeiros 
imigrantes foram contratados, bem como a suposta perda de interesse dos 
fazendeiros no emprego do trabalho livre. Aparentemente, no entanto, as 
irregularidades (medidas fraudulentas, cálculos desonestos dos lucros etc.) 
apenas se somaram à crescente frustração dos imigrantes em relação as suas 
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condições de vida e trabalho. Os fazendeiros, por sua vez, agiam movidos 
por um sério engano. Eles não contavam com os meios empregado pelos 
imigrantes para resistir contra o que consideravam imposições contratuais 
injustas. A introdução de trabalho livre implicava um investimento de capital 
cuja amortização exigia um nível de exploração que os fazendeiros não tinham 
condições de impor. O obstáculo principal não era a ameaça de possíveis 
represálias por parte dos governos dos países dos imigrantes, cuja proteção 
era relutante e limitada, mas, antes, o contrato de parceria que não respondia 
adequadamente ao problema de criação de uma força de trabalho 
confiável. (...) 

(...) O poder dos fazendeiros de controlar o trabalho e impor um grau 
de satisfação de produtividade ao cultivo de café era limitado pelas 
circunstâncias sob as quais o trabalho livre fora introduzido, isto é, na ausência 
de uma reserva local de mão-de-obra e a partir de esquemas que obrigavam 
os imigrantes a reembolsar os empregadores pelas despesas com passagens e 
estabelecimento inicial. Provavelmente os fazendeiros imaginavam que o fator 
de incentivo existente na parceria substituiria eficazmente as forças do 
mercado na redução dos custos salariais. Contudo, a dívida inicial anulou o 
elemento de incentivo, faltando aos fazendeiros meios efetivos de obrigar 
seus trabalhadores a produzirem café. A ameaça de demissão - forma usual 
de persuasão utilizada pelos empregadores para impor o cumprimento dos 
contratos de trabalho - não era muito eficiente, pois isto significaria a perda 
parcial ou total do investimento dos fazendeiros. Embora fosse verdade que 
os imigrantes não podiam legalmente abandonar a fazenda até que tivessem 
saldado suas dívidas, também não podiam os fazendeiros fazê-los trabalhar 
além do que desejavam os próprios trabalhadores. Mesmo o empregado do 
poder do Estado, como no caso da revolta de Ibicaba, era de pouca serventia. 
Os líderes da revolta foram expulsos, mas os que permaneceram não 
trabalharam com mais afinco. Os meios extracontratuais utilizados pelos 
fazendeiros para recuperar seus investimentos tinham saído pela culatra: 
“é incontestável que os proprietários, quando os colonos não queriam 
trabalhar, não podiam, coagi-los ao cumprimento de seus deveres e por isso 
sofriam prejuízos com o maltrato de seus cafezais, diminuição das colheitas e 
perda total ou parcial dos seus adiantamentos”. 
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tornaram o centro dinâmico da superação da ordem escravista. 

STOLCKE, Verena e HALL, Michael A introdução do trabalho livre 
nas fazendas de café de São Paulo in Revista Brasileira de História. São 
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4. SOCIEDADE E CULTURA 

A produção cultural e intelectual brasileira no século XIX esteve 
intimamente associada à história política e social do país daquele período. 
A criação das faculdades de Direito de São Paulo e Olinda, o Romantismo, 
a campanha abolicionista, as teorias raciais do fim do século fazem parte de 
um quadro cujo pano de fundo é a constituição da nação brasileira dirigida 
por uma elite branca, letrada e liberal, a partir de uma sociedade escravista, 
negra e mestiça. A elite dirigente que se constituía na medida em que construía 
o Estado nacional encontrava na formação jurídica um dos laços que lhe 
conferia unidade e coesão ideológica. A tarefa de criar uma nação europeizada, 
à sua imagem e semelhança, tinha no Romantismo uma de suas expressões 
mais importantes. 

As primeiras faculdades de Direito, de onde saiu a maioria dos políticos 
do Império, foram criadas em 1827, apenas um ano depois de entrar em 
funcionamento a Câmara dos Deputados 32 . As faculdades de São Paulo e 
Olinda substituíram a Universidade de Coimbra na formação daqueles que 
comporiam a elite dirigente nacional. Filhos de comerciantes, de proprietários 
rurais, de traficantes de escravos, oriundos das mais diversas províncias, 
encontravam na educação superior, em especial nos cursos de Direito, a 
formação comum que os unificava. “E isto por três razões. Em primeiro lugar, 
porque quase toda a elite possuía estudos superiores, o que acontecia com 
pouca gente fora dela: a elite era uma ilha de letrados num mar de analfabetos. 
Em segundo lugar, porque a educação superior se concentrava na formação 
jurídica e fornecia em consequência um núcleo homogêneo de conhecimentos 
e habilidades. Em terceiro lugar, porque se concentrava, até a Independência, 
na Universidade de Coimbra e, após a Independência, em quatro capitais 
provinciais, ou duas, se considerarmos apenas a formação jurídica” 33 . 

De Olinda e São Paulo saíam não apenas juristas e advogados, mas 
também deputados, senadores, diplomatas e ministros. Prevalecia na sua 
formação uma orientação “pragmática e eclética sob a influência de Bentham 
e Victor Cousin, este último talvez o autor de maior influência intelectual 
sobre a elite brasileira até 1870” 34 . Nas faculdades de Direito aqueles que 

32 Segundo Wilson Martins "Era a sistematização do Direito brasileiro que começava, seja por meio 
dos estudos especializados nas faculdades locais, seja por meio da votação parlamentar de alguns 
códigos e leis fundamentais”. - História da inteligência brasileira ( 1 794-1855 j. São Paulo, Cultrix, 
1977, Vol. D, p. 174. 

33 CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem. Brasília, UnB. 1981, p. 51. 

34 Ibidem, p. 70. 
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comporiam a elite dirigente recebiam uma educação conservadora que 
homogeneizava sua visão de mundo e suas prioridades políticas. A formação 
jurídica desempenhava papel fundamental na criação de uma elite que não se 
confundia com a classe economicamente dominante e que tinha na imposição 
de sua própria hegemonia o seu principal objetivo. 

As faculdades de Direito formavam a elite dirigente, fomecendo-lhe a 
coesão ideológica necessária para sua ação no processo de construção do 
Estado nacional, e, ao mesmo tempo, eram parte do esforço em criar uma 
intelligentsia local apta a enfrentar os problemas específicos da nação. Nas 
mãos desses juristas estaria, portanto, parte da responsabilidade de fundar 
uma nova imagem para o país se mirar, inventar novos modelos para essa 
nação que acabava de se desvincular do estatuto colonial” 35 . À elite intelectual 
caberia delinear um perfil para a nação também em processo de constituição. 
“Paira sobre a gestação do Segundo Reinado a reunião de intelectuais, 
administradores, militares e políticos em torno de um projeto nacional 
hegemônico que transforma a parcela da classe dominante ligada ao trono 
em classe dirigente do país inteiro” 36 . Membros do Instituto Histórico 
Geográfico Brasileiro (fundado em 1838), bacharéis, poetas, romancistas, 
dramaturgos - a intelectual idade brasileira do século XIX preocupava-se 
em “produzir uma homogeneização da visão de Brasil no interior das elites 
brasileiras”, efetuando “o esclarecimento, em primeiro lugar, daqueles que 
ocupam o topo da pirâmide social, que por sua vez encarregar-se-ão do 
esclarecimento do resto da sociedade” 37 . 

A escola romântica foi, na literatura, a principal manifestação de 
escritores e poetas engajados na tarefa de criar uma imagem da nação brasileira 
que correspondesse ao ideal que dela fazia a elite dirigente. Gonçalves de 
Magalhães, José de Alencar, Joaquim Manuel de Macedo, Gonçalves Dias 
não eram apenas expoentes literários mas também políticos envolvidos na 
construção do Estado nacional. Os três primeiros foram deputados e 
participaram das principais discussões políticas de sua época. Magalhães foi 
secretário de Luís Alves de Lima e Silva, futuro duque de Caxias, quando 
este comandou a repressão à Balaiada e publicou, posteriormente, na Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, um relato sobre a revolta em 
que expressa a profunda distância que separava a elite letrada de uma 



35 SCHWARCS, Lilia M. O espetáculo das raças. São Paulo, Companhia das Letras, 1993, p. 141. 

36 ALENCASTRO, Luiz Felipe de. Memórias da Balaiada. op. cit., p. 9. 

37 GUIMARÃES, Manoel L. S. Nação e civilização nos trópicos. Rio de Janeiro, Vértice, 1988. 
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população por ela considerada bárbara. Envolvido no projeto de criar uma 
poesia autenticamente nacional, Magalhães, assim como os demais românticos, 
iria buscar a nacionalidade brasileira no passado indígena, expurgando assim 
o elemento negro e mestiço. Gonçalves de Magalhães e Gonçalves Dias 
escreveram também estudos históricos e antropológicos, além da poesia que 
os consagrou, evidenciando uma concepção da literatura que “escapa aos 
cânones literários habituais para englobar todas as formas de expressão do 
‘espírito nacional’” 38 . 

José de Alencar e Joaquim Manuel de Macedo, por sua vez, 
participaram, em campos opostos, da discussão sobre a escravidão que 
dominou a segunda metade do século XIX. Enquanto Alencar era um acerbo 
crítico das propostas abolicionistas, Macedo publicava em 1 869 um livro de 
contos, Vítimas Algozes, em que fazia uma contundente defesa da abolição. 
Na década de 1 860 o negro e o escravo foram incorporados à literatura, mas 
apenas para denunciar os efeitos maléficos da escravidão sobre o branco 
livre, que se barbarizava na medida em que convivia intimamente com o 
negro escravo. 

Foi no indianismo que os românticos buscaram a expressão de seu 
nacionalismo e de sua idéia de nação. Ao negro selvagem contrapunha-se o 
índio idealizado. Neste último é que deveria repousar a identidade nacional. 
“A importância e a influência do indianismo foram historicamente 
inestimáveis, como instrumento de aquisição da consciência nacional num 
povo que acabava de chegar à vida independente. (...) ele foi uma espécie de 
grande sinal de identificação para todos os brasileiros, que projetaram na 
raça indígena o seu passado, a sua mestiçagem, a grandiloquência dos seus 
sonhos. E de moda literária tomou- se fator de unidade, ficando os símbolos 
e os nomes índios incorporados aos nossos hábitos até o presente” 39 . Diante 
da tarefa de constituir uma nação a partir de setores tão heterogêneos como 
aqueles que compunham a população brasileira, os românticos desempenharam 
papel fundamental ao contribuir na definição do que era nacional em harmonia 
com o projeto hegemônico da elite dirigente de que faziam parte. 

A década de 1870 assistiu à ruptura com os cânones românticos, 
substituídos por um movimento que “correspondeu, em termos de crítica 
literária, à introdução do naturalismo, do evolucionismo e do cientificismo, e 



38 ALENCASTRO, Luiz Felipe de. Memórias da Balaiada. op. cit., p. 8. 

39 MELLO E SOUZA. Antonio Cândido de. A literatura durante o Império. Sérgio B. de Holanda 
(org.) História Geral da civilização Brasileira. 5. ed., São Paulo, Difel, 1985, T. II, 3. V., p. 347. 
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tomou as noções de raça e natureza, com o fim de dar fundamentos ‘objetivos’ 
e ‘imparciais’ ao estudo da literatura” 40 . Tal mudança de eixo correspondeu 
também à introdução do negro como objeto da produção intelectual. Com a 
extinção do tráfico em 1850 e a promulgação da Lei do Ventre Livre em 
1871, não era mais possível ignorar o negro como membro da comunidade 
nacional. O fim inevitável da escravidão o tirava do isolamento das fazendas, 
em que podia permanecer ignorado, tomando-o, cidadão em potencial. Houve, 
assim, uma “mudança de padrão cultural, ocorrida por volta de 1 870, quando 
o negro e o escravo foram incorporados como objeto do discurso literário e 
cultural. Essa tentativa de incorporação se manifestou na história literária de 
Sílvio Romero e na etnologia de Nina Rodrigues, responsáveis pela introdução 
dos estudos afro-brasileiros. Romero investigou a contribuição dos povos e 
raças à formação do folclore e da literatura nacionais, destacando o influxo 
dos africanos e mestiços. Nina Rodrigues iniciou a etnologia afro-brasileira, 
ao se voltar para os fenômenos do sincretismo religioso e cultural” 41 . Em 
Sílvio Romero e Nina Rodrigues a mestiçagem surge como elemento formador 
do povo brasileiro, sob a ótica das novas correntes científicas européias em 
que predominavam as teorias sobre a inferioridade das raças não brancas. 

Para esses autores o reconhecimento do mestiço como o principal 
componente da população nacional era um problema diante das teorias racistas 
européias que reverenciavam, para as quais a mestiçagem significava 
necessariamente degeneração. Romero resolve o problema por meio da 
combinação peculiar “de pressupostos racistas (existência de diferenças 
étnicas inatas) e evolucionistas (lei da concorrência vital e do predomínio do 
mais apto). Previa que o elemento branco seria vitorioso na ‘luta entre raças’ , 
devido à superioridade evolutiva, que garante seu predomínio no cruzamento. 
Prevê, assim, o total branqueamento da população brasileira em três ou quatro 
séculos. (...) De modo a valorizar a mestiçagem como fator de diferenciação 
nacional, refutou tanto as concepções arianistas acerca do hibridismo e da 
degeneração do mestiço, quanto as teses evolucionistas sobre o monogenismo 
e a repetição abreviada da história” 42 . Para que tal branqueamento ocorresse 
era necessário, segundo Sílvio Romero, que o branco, racialmente superior, 
fosse também numericamente superior. Por isso tomou-se ardoroso defensor 
da imigração européia, não só para as regiões cafeicultoras mas para todo 
o país. 



40 VENTURA, Roberto. Estilo tropical. São Paulo, Companhia das Letras, 1991, p. 11. 

41 Ibidem, p. 46. 

42 Ibidem, p. 51. 
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Já Nina Rodrigues enveredou pela defesa da mestiçagem como fonte 
da identidade nacional fazendo o elogio de um tipo ideal de mestiço, o 
jagunço. A mestiçagem, segundo ele, traz consigo a degeneração apenas 
quando o mestiço é obrigado a conviver com uma civilização superior à sua 
capacidade de compreensão. Por isso seriam degenerados os mestiços que 
viviam nas cidades do moral brasileiro, onde prevalecería a civilização de 
tipo européia. O jagunço, por sua vez, vivendo no sertão nordestino, uma 
realidade adequada ao seu nível intelectual, poderia desenvolver suas aptidões 
e virtudes, para, no futuro, integrar-se à civilização sem risco de degenerar-se. 

Além desse esforço em definir a nacionalidade a partir do reconheci- 
mento da mestiçagem como “fator de diferenciação nacional”, o negro adentra 
a produção intelectual do final do século XIX por meio da campanha 
abolicionista que mobiliza os principais pensadores do período. “A consciência 
abolicionista e o discurso etnológico foram o lugar privilegiado de 
incorporação do negro e do africano ao discurso cultural e político dos 
escritores brasileiros, divididos entre a emancipação do escravo e a demarcação 
de limites ao exercício da cidadania” 43 . A consciência abolicionista trazia 
para o plano político a constatação de que o povo brasileiro compunha- se na 
sua maioria de negros e mestiços. Não havia como escapar da necessidade 
de integrar esse contingente à cidadania, sob pena de inviabilizar a nação. 
Mais ainda, era preciso acabar com a escravidão para tomar cidadão também 
o senhor, barabarizado por um sistema baseado na violência e na ignorância. 
Em 1883, Nabuco afirmava: “O problema que nós queremos resolver é o de 
fazer desse composto de senhor e escravo um cidadão” 44 . Se a raça branca 
era tida como superior à negra, a escravidão fora responsável também pela 
degeneração da primeira. Sem a escravidão, “o cruzamento entre brancos e 
negros não teria sido acompanhado do abastardamento da raça mais adiantada 
pela mais atrasada, mas da gradual elevação da última” 45 . O problema da 
mestiçagem adquiria assim conteúdo político na medida em que estava 
condicionada à escravidão. 



43 Ibidem, p. 47. 

44 NABUCO, Joaquim. O Abolicionismo, op. cit., p. 127. 

45 Ibidem, p. 109. 
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Texto complementar: 

CIVILIZAÇÃO NOS TRÓPICOS? VENTURA, Roberto in Estilo 
tropical. São Paulo, Companhia das Letras, 1991 

O novo campo da América, cheio de seiva, convida a mais abundante 
colheita do que o explorado terreno da velha Europa, tão resolvido e 
esgotado para as novidades. 

Araripe Júnior. Carta sobre a literatura brasílica. 1869 

Para escrever as diversas “histórias da literatura brasileira”, publicadas 
ao longo do século passado, seus autores afirmaram, antes de tudo, a existência 
de seu objeto, a literatura nacional. Sem obras literárias de certa originalidade 
ou autonomia, com tema, estilo e expressão próprios, tais histórias perderiam 
a sua razão de ser. Para tanto, tomou-se a exuberância do meio e das raças 
locais, o sincretismo de povos e línguas sob o sol dos trópicos, como fontes 
de criação de novas formas e temas. 

O crítico Araripe Júnior, em artigo de 1888, recorreu a uma teoria cia 
natureza e à idéia de tropicalidade, para mostrar como se deu a adaptação ao 
Brasil do romance naturalista de Émile Zola. O artigo se chamava “Estilo 
tropical. A fórmula do naturalismo brasileiro”. Araripe explicou a possível 
originalidade das obras de Aluísio Azevedo, influenciadas por Zola, como 
resultado do impacto do meio local sobre as formas importadas da Europa: 

Emigrando para o Brasil, o naturalismo não podia deixar de passar por 
uma migração profunda. Zola, neste clima, diante desta natureza, teria de 
quebrar muitos dos seus aparelhos para adaptar-se ao sentimento do real aqui, 
(...) O naturalismo, ou se subordina a esse estado de coisas, ou se torna uma 
planta exótica, - de mera curiosidade. A nova escola, portanto, tem de entrar 
pelo Trópico de Capricórnio, participando de todas as alucinações que existem 
no fermento do sangue doméstico, de todo o sensualismo que queima nos 
nervos do crioulo. 46 

Sobre as condições climáticas enfrentadas pelo escritor nos países 
tropicais, observa: “há estilo que resista, há correção que se mantenha? 
O [estilo] tropical não pode ser correto. A correção é o fruto da paciência e 
dos países frios; nos países quentes, a atenção é intermitente”. O clima quente 



46 Araripe Júnior. Estilo tropical. A fórmula do naturalismo brasileiro (1888), in Obra crítica. 
v. 2, p. 71-2. 



66 




Unidade I - Império 



obrigaria os autores a abandonarem a “correção” do estilo europeu, adotando 
uma escrita repleta de emoção, nervosidade e sensualismo. 

Araripe Júnior valoriza essa passagem da correção à tropicalidade, 
que moldaria o naturalismo a uma sociedade nova, como o Brasil. A literatura 
de Zola seria, ao contrário, o fruto de uma Europa, decadente perante a sua 
antigüidade e condenada a perecer. As condições naturais do Brasil são uma 
“limitação”, mas é desta, afirma Araripe, “que tiramos toda a nossa força, 
toda a nossa segurança, e riquezas literárias”. E acrescenta: “Um realismo 
quente, em oposição a um realismo decadente, frio”, Desse modo, a “correção” 
da literatura européia se converte em marca negativa, que indica o esgotamento 
histórico e cultural do velho continente. Pela noção de “trópicos”, Araripe 
tentou fundar o estilo e a literatura brasileira. 

A tese da originalidade literária já havia sido formulada pelos críticos 
românticos Gonçalves de Magalhães, Santiago Nunes Ribeiro e Francisco 
Adolfo de Vamhagen, e por autores europeus, como Ferdinand Denis e 
Ferdinand Wolf. Tese que foi o ponto de fundação das histórias da literatura 
brasileira, cujas primeiras versões abrangentes e sistemáticas foram feitas pelas 
mãos de Sílvio Romero e José Veríssimo. A crítica e a história literárias 
brasileiras foram marcadas, até, 1910, pelas noções de raça e natureza. As 
origens do “estilo ” literário eram atribuídas à ação diferenciadora do meio 
ambiente ou da mistura étnica. 

O termo estilo, concebido como as formas de pensamento, escrita e 
vida na civilização, tem como imagem negativa a noção de “não-estilo”. 
Cabe então a pergunta: quando são os indivíduos, textos ou sociedades tidos 
como sem estilo ? São caracterizados como desprovidos de estilo os indivíduos, 
textos ou sociedades marginais em relação a um modelo normativo de cultura 
e civilização. Romero e Araripe procuraram contornar tal impasse ao valorizar 
o meio tropical e a mistura étnica e cultura. Romero relacionou a formação 
da literatura brasileira ao cruzamento de raças e línguas. Já Araripe explicou 
os traços nacionais pelo impacto do meio sobre as formas européias. Para 
tanto, afastou-se da visão negativa dos trópicos, partilhada por filósofos 
ilustrados, como Montesquieu e Buffon, resgatando a natureza americana 
como fonte de inspiração. 

A inspiração americana 

As idéias de Montesquieu e Buffon sobre os trópicos foram retomadas 
na América Fatina, com a luta pela autonomia política das antigas colônias. 



67 




Manual do Candidato - História do Brasil 



A valorização da natureza local correspondeu às necessidades ideológicas 
de uma recém-constituída elite nacional, composta de europeus ou de 
americanos com ascendência européia, que ocuparam as funções antes 
desempenhadas pela administração colonial. A nova elite procurou legitimar 
o direito à autodeterminação nacional, em oposição às antigas metrópoles, e 
ao domínio sobre os grupos de ascendência não-européia ou marginais aos 
centros de decisão política. A ilustração européia foi integrada como instrumento 
de oposição ao marido colonial, contribuindo para a emancipação política, 
sem trazer, porém, a transformação das estruturas sociais e econômicas. 

Diversas obras foram escritas por americanos ou europeus residentes 
na América, em que foram contestadas as idéias sobre a degeneração das 
espécie e a fraqueza da natureza e do homem do novo mundo: as Cartas 
mexicanas, do padre Moxó, a Historia antigua cie México, de Francisco 
Clavijero, ou as Observaciones sobre el clima de Lima (1806), de Hipólito 
Unánue. Na América hispânica, foram fundadas Sociedades de Amigos do 
País, que estudavam agricultura e mineração, e publicavam periódicos 
científicos, como o Mercúrio Peruano, de 1791 a 1795, em Lima, ou o 
Seminário dei Reino de la Nueva Granada, editado em Quito pelo naturalista 
Francisco de Caldas a partir de 1808. 47 

A Historia antigua de México (1780-1), de Clavijero, foi uma das 
obras precursoras da arqueologia asteca. Foi redigida e publicada na Itália 
devido à reunião neste país de diversos conhecedores da América, após a 
expulsão dos jesuítas da Espanha e de suas colônias em 1767. Clavijero 
criticou as idéias européias sobre a degeneração do homem americano, fazendo 
a defesa e a apologia do indígena mexicano. Ataca De Pauw, Raynal e Buffon, 
que colocaram em questão a racionalidade dos americanos e a antigüidade 
das civilizações astecas e toltecas, e condena o caráter parcial e especulativo 
de tais visões da América. A Historia, de Clavijero, contribuiu para a 
“redcscobcrta” dos monumentos americanos por Humboldt no final do século 
XVIII. 

Nas Observaciones sobre el clima de Lima, o médico e cosmógrafo 
peruano Hipólito Unánue procurou mostrar as excelências do clima de Lima, 
cujo caráter temperado daria vitalidade aos seus habitantes. Une-se às críticas 
aos pensadores ilustrados: “Al Perú no corresponde la espantosa pintura que 
de la América ha hecho la exalda imaginación de algunos filósofos 



47 GERBI, A. La disputa dei Nuevo Mondo, p. 315-45. Rincón, C. Die Aufklarung im spanischen? 
Amerika in W. Krauss, Die Aufklarung in Spanien, Portugal und Lateinamerika. 
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ultramarinos” 48 . As forças da imaginação se desenvolveríam melhor no Novo 
Mundo, o que traria vantagens para os nascidos no continente. Quanto a 
outros aspectos do pensamento, como as faculdades racionais e a capacidade 
científica, caberia aos filósofos ilustrados americanos a missão de transmiti-los. 

No Brasil, a teoria climática de Montesquieu e Buffon foi debatida 
por Azeredo Coutinho, Gonçalves de Magalhães, Santiago Nunes Ribeiro, 
Sílvio Romero e Araripe Júnior. O bispo Azeredo Coutinho representa o 
lado oficial e reformador da ilustração ibérica, tendo fundado o Seminário de 
Olinda, de orientação científica e experimental, e ocupado um dos últimos 
postos de inquisidor de Portugal. No Ensaio econômico sobre o comércio de 
Portugal e suas colônias (1794), afirmou a coragem e a imaginação ardente 
dos americanos, contestando a teoria climática de Montesquieu com uma 
combinação de argumentos históricos e teológicos: a teoria das fibras nervosas 
faria supor “o absurdo que o Criador do universo só soube criar fibras próprias 
para os climas frios e temperados, mas não para o da Zona Tórrida”. 49 

Gonçalves de Magalhães, no Discurso sobre a história da literatura 
do Brasil (1836), atribuiu a futura autonomia da literatura brasileira à influência 
do meio, demonstrada por Buffon e Montesquieu: 

Pode o Brasil inspirar a imaginação dos poetas, e ter uma poesia 
própria? [.. .] Tão geralmente conhecida é hoje esta verdade, que a disposição 
e caráter de um país grande influência exerce sobre o físico e o moral dos 
seus habitantes, que a damos como um princípio, e cremos inútil insistir em 
demonstrá-lo com argumentos e fatos por tantos naturalistas e filósofos 
apresentados. Aí estão Buffon e Montesquieu que assaz o demonstram. 50 

Magalhães valoriza a natureza local, cuja beleza compensaria a 
debilidade da cultura no Brasil. Propõe que os poetas brasileiros retratem a 
América, junto com os costumes indígenas, ao invés de se inspirarem na 
natureza clássica, cantada por Homero, Píndaro, Virgílio e Horácio. Para 
isso, invoca o testemunho, tido como insuspeito, dos viajantes estrangeiros 
sobre a exuberância da pátria: 

Falem por nós todos os viajores, que por estrangeiros não os tacharão 
de suspeitos. [...] o coração do Brasileiro, não tendo por ora muito de que se 



48 UNÁNUE, Hipólito. Obsenaciones sobre ei clima de Lima ( 1 806) in Obras científicas y literárias, 
v. 1, p. 103. 

49 COUTINHO. Azeredo. Ensaio econômico sobre o comércio de Portugal e suas colônias (1794)m 
Obras econômicas, p. 103. 

50 MAGALHÃES, G. De. Discurso sobre a história da literatura do Brasil (1836) in Caminhos do 
pensamento crítico, org. A. Coutinho, v. 1, p. 23. 
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ensoberdeça quanto às produções das humanas fadigas, que só com o tempo 
se acumulam, enche de prazer, e palpita de satisfação, lendo as brilhantes 
páginas de Langsdorff, Neuwied, Spix et Martius, Saint-Hilaire, Debret, e 
de tantos viajores que revelam à Europa as belezas da nossa pátria. 51 

Para o viajante europeu, a natureza americana se torna espaço de 
auto-reflexão, que permite abstrair a história e a sociedade. Os letrados 
brasileiros procuraram formular, a partir dessa mesma natureza, o projeto 
histórico de construção de sociedade e cultura de tipo civilizado. Esse projeto 
se legitima, no caso de Magalhães, pelas referências ao discurso europeu - 
teoria climática da Ilustração e relatos de viagem - e pelo programa de uma 
literatura nacional marcado por exigências documentais. 

Em Da nacionalidade da literatura brasileira ( 1 834), Santiago Nunes 
Ribeiro defendeu a autonomia literária nacional como efeito da ação do clima 
e do meio sobre as formas européias: “As condições sociais e o clima do 
Novo Mundo necessariamente devem modificar as obras nele escritas ou 
naquela língua da velha Europa”. Ribeiro se refere à escola histórica de Hegel, 
que teria colocado a questão sob “luz verdadeira”, ao tomar o clima e as 
raças como influência exteriores, às quais se somariam fatores tais como a 
educação moral e religiosa, capazes de conter os efeitos do calor, como o 
excesso de sensualidade. De modo a relativizar as posições deterministas de 
Buffon e Montesquieu, menciona o “belo testemunho” de Humboldt sobre a 
“grande vivacidade e brilhante clareza” do meio americano, que deveria 
orientar os estudos literários e a poesia brasileira: “A poesia do Brasil é filha 
da inspiração Americana”. 52 

Gonçalves de Magalhães acredita que os escritores nacionais, limitados 
à imitação da literatura européia, deveriam se inspirar na natureza e na 
capacidade poética dos índios, de modo a criar uma literatura própria. Para 
Nunes Ribeiro, já existiria tal diferenciação como resultado da interação entre 
a natureza local e a cultura européia. Enquanto Magalhães se referia à poesia 
brasileira como “bela estrangeira”, ou “grega vestida à francesa e à 
portuguesa”, Ribeiro lhe atribui caráter próprio, e a chama de “filha das 
florestas, educada na velha Europa”, de modo a destacar a aliança entre a 
inspiração nativa e a literatura estrangeira. 

As viagens de formação à Europa, com o convívio com as “fontes” 
do saber ocidental, foram fundamentais na formação dos poetas românticos. 



51 Idem, ibidem, p. 23-4. 

52 RIBEIRO, S. N. Da nacionalidade da literatura brasileira (1834) in Caminhos do pensamento 
crítico, org. A. Coutinho, v. 1, p. 34. 
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Gonçalves de Magalhães foi adido do governo brasileiro em Paris, onde 
lançou o romantismo brasileiro, com a revista Niterói, em 1 836. Sua viagem 
à Europa lhe permitiu aproximar-se das literaturas do Ocidente e definir a 
sua própria diferença cultural por meio da nostalgia da pátria. Nos Suspiros 
poéticos e saudades, evocar, de Paris, a pátria do outro lado do oceano e 
compara a sua melancolia de viajante à saudade que o escravo tem de sua 
terra. Assim como o africano em seu “exílio” brasileiro, o poeta é invadido, 
na Europa, pela tristeza e nostalgia: 

Oh saudade! Oh saudade! 

Pois que em minha alma habitas, 

E sem cessar me lembras pais, e Pátria, 

Minhas tristes endechas serão tuas, 

Saudade serei teu... Saudade, és minha. 53 

Ao encerrar a estada parisiense, Magalhães se lamenta da partida e 
antecipa a saudade do exílio europeu que irá lhe invadir no Brasil. A 
problemática da saudade revela o dilema cultural do letrado brasileiro, dividido 
entre o sentimento brasileiro e a imaginação européia. Essa dialética cultural 
entre a Europa e a América levava, no romantismo, à identificação entre o 
escritor e o escravo, seres condenados, em eterna diáspora, à nostalgia das 
“origens”, perdidas no além-mar. 

Ferdinand Denis, o autor do Résurné de l ’ histoire littéraire du Brésil, 
marcou os românticos brasileiros. Sua influência foi responsável, como 
observou Antonio Cândido, pelo “persistente exotismo, que eivou a nossa 
visão de nós mesmos até hoje”: passamos “a nos encarar como faziam os 
estrangeiros, propiciando, nas letras, a exploração do pitoresco no sentido 
europeus, como se estivéssemos condenados a exportar produtos tropicais 
também no terreno da cultura espiritual”. 54 Tal exotismo trouxe o interesse 
pelos aspectos pitorescos do meio tropical e de seus habitantes “naturais”, os 
selvagens e indígenas. 

Exotismo cultural 

A exaltação da natureza no romantismo se ligava ao programa da 
poesia e da literatura como “retrato” do país. Araripe Júnior se afastou, em 



53 MAGALHÃES, G. De. Suspiros poéticos e saudades (1836) in Obra completas, v. 2, p. 303. 

54 CÂNDIDO, A. Formação da literatura brasileira, v. 2, p. 324. 
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parte, de tais exigências documentais, ao destacar as formas de escrita ou de 
estilo. Seu nacionalismo crítico não se reduziu, portanto, à mera tematização 
dos costumes indígenas ou das paisagens tropicais. Ao tratar do estilo tropical, 
prolongou a polêmica do Novo Mundo na crítica literária brasileira do final 
do século XIX. Mas seu conceito de natureza e imaginação não é 
marcadamente negativo, já que não remete à fraqueza ou a ausência de 
raciocínio dos habitantes dos trópicos. 

A noção de “estilo” atenuou o determinismo das concepções críticas 
de Araripe, que combinou a teoria climática a um modelo de orientação 
psicológica. Definiu estilo como questão de dupla face, que inclui tanto o 
aspecto individual das formas literárias, quanto a sua inserção literária e social: 
“o estilo é a resultante, em parte imprevista, do conflito entre o temperamento 
de cada indivíduo e o mecanismo das formas literárias já criadas por um 
povo, por um grupo ou por uma escola” 55 . O estilo individual de um escritor 
ou obra se formaria desse encontro entre o estilo nacional e as formas de 
expressão de uma escola ou grupo. A partir dos romances naturalistas de 
Aluísio Azevedo, caracterizou a tropicalização das formas européias como o 
abandono da correção e a adoção da escrita fragmentária. No artigo Dois 
grandes estilos (1907), comparou Rui Barbosa e Euclides da Cunha e mostrou 
sua preferência pelo estilo deste, sem unidade e disciplina, mas repleto de 
“emoção”, em contraste com a correção, harmonia e pobreza de vida dos 
escritos de Rui. 

A partir da noção de estilo, Araripe considerou a “obnubilação 
tropical” como o processo de diferenciação psicológica e literária, determinado 
pelo impacto do meio sobre a mentalidade européia. O estilo nacional se 
origina, assim, de tal incorporação de traços particulares, como a tropicalidade 
e a miscigenação, aos modelos cosmopolitas de literatura e cultura. Na 
polêmica que travou com Sílvio Romero em 1882, defendeu a inclusão dos 
cronistas coloniais na história da literatura brasileira, pois já se poderia 
observar, em seus relatos, uma nota nacional, resultante das “impressões” 
provocadas pelo meio físico sobre os “cérebros” dos colonizadores 56 . 

Araripe Júnior e Sílvio Romero se basearam no mesmo modelo 
naturalista e evolucionista. Ambos aplicaram à literatura os princípios de 
Hippolyte Taine e de Herbert Spencer, acrescidos da ideologia nacionalista, 
em que a nação é concebida como o resultado da progressiva transformação 



55 Araripe Júnior. Raul Pompéia: O Ateneu e o romance psicológico (1888) in Obra crítica , v. 1, 
p. 46-7. 

56 ldem. O dr. Sílvio Romero e o seu novo livro (1882) in Obra crítica, v. 1, p. 297. 



72 




Unidade I - Império 



das matrizes européias pela ação do meio ou da mistura de raças. Tanto um 
quanto o outro abraçaram a crítica nacionalista. Mas Araripe se diferenciou 
de Romero pela ênfase no meio e em seus efeitos estilísticos: destacou as 
obnubilaturas aos trópicos. 

O nacionalismo literário do século XIX apresentava um componente 
eurocêntrico, apesar das reivindicações de autonomia e originalidade. A 
incorporação da ideologia civilizatória e de teorias climáticas e raciais levou 
à relação eurocêntrica com o meio local à abordagem etnocêntrica das culturas 
populares. Os críticos brasileiros internalizaram a ambivalência do discurso 
europeu perante o mundo selvagem e as realidades exóticas, idealizando os 
padrões metropolitanos de civilização. 

Sobre Paris, “pátria” universal dos homens de letras, tão planteada 
pelos românticos, escreveu Araripe: “Paris é um meio tão rico, tão fecundo, 
tão completo e apropriado ao florescimento dessas plantas delicadas chamadas 
homens de letras, que a vocação não necessita solicitá-lo. E observa a respeito 
das vantagens da Europa: “Mais felizes do que nós, os habitantes do Velho 
Mundo podem aspirar à glória literária sem ao mesmo tempo marcharem 
para o abismo”. 

Araripe valorizava o estilo tropical, o que não o impedia de reclamar 
do meio brasileiro e da zona tórrida, tidos como pouco adequados à vida 
intelectual: 

Aqui na zona tórrida o homem vive pouco; e a vida intelectual, se é 
um tanto mais intensa, degenera logo em agonia, que impele rápido para 
uma morte prematura. [...] 

Não se trabalha impunemente com o cérebro nesta terra. Em uma 
região que é uma conflagração eterna, provocar uma combustão no cérebro 
é suicidar-se. [...] 

E só assim explica-se a deficiência, o truncamento de que se ressente 
a maior parte dos nossos trabalhos literários . 57 

Sílvio Romero também adotava modelos críticos de origem européia, 
que traziam a crença no caráter ideal do Velho Mundo. Iniciou sua História 
da literatura brasileira com a discussão dos fatores, como a umidade e o calor, 
que agem sobre a literatura e o caráter nacional. Aceitava, em parte, as opiniões 
negativas do historiador Buckle sobre o atraso brasileiro como decorrência 
da influência enervante do clima, impróprio para os escritores. Observa sobre 
o retrato pessimista do país por Buckle: 



57 Idem, Sem Oriente (1882) in Obra crítica , v. 1. p. 261-2. 
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É a descrição mais ou menos exata do Brasil. Temos uma população 
mórbida, de vida curta, achacada e pesarosa em sua maior parte. E que relação 
tem isto com a literatura brasileira? Toda. É o que explica a precocidade de 
nossos talentos, sua extenuação pronta, a facilidade que temos em aprender e 
a superficialidade de nossas faculdades inventivas . 58 

Produz-se, a partir da idealização das metrópoles, uma espécie de 
auto-exotismo, em que o intelectual “periférico” percebe a realidade que o 
circunda como “exótica”. O exotismo permite, por um lado, o distanciamento 
ante os costumes da própria sociedade, trazendo um olhar antropológico. 
Por outro, introduz negatividade na sua auto-representação, que leva à visão 
etnocêntrica das culturas populares de origem africana, indígena ou mista. 



58 ROMERO, S. História cia literatura brasileira (1888). Ed. cit: 2. ed. melhorada. 1902, v. 1, p. 46-7. 
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5. POLÍTICA EXTERNA 

A partir do início do século XIX, com a conquista da soberania política 
e a construção do Estado nacional, foram estabelecidas as primeiras diretrizes 
de política externa brasileira. De início, ela esteve condicionada a quatro 
variáveis: “o jogo de forças que compunham o sistema internacional no início 
do século XIX e os objetivos dos Estados dominantes, a inserção do continente 
americano nesse sistema, a herança colonial brasileira tanto socioeconômica 
quanto jurídico-política e, finalmente, o precoce enquadramento luso-brasileiro 
no sistema internacional vigente, por meio da ‘aliança inglesa’” 59 . Até 1828 
esses elementos convergiram para um único ponto: o desejo do governo 
imperial em obter reconhecimento internacional da independência do país. 
Essa diretriz “influiu de tal sorte sobre as relações exteriores, que imobilizou 
as decisões até a década de 1 840. A importância da política de reconhecimento 
está na função que desempenhou, de ponte entre as pressões externas e as 
decisões internas: estas se moldaram àquelas, pela via da negociação e do 
consentimento final. Em vez de tirar proveito do quadro internacional e das 
forças internas, o governo brasileiro estendeu as nações estrangeiras, na 
bandeja, um extraordinário poder de barganha por ele criado e por elas 
utilizado para realização de seus desígnios” 60 . Em troca do reconhecimento 
o governo brasileiro assinou tratados e fez concessões que agravaram ainda 
mais a pesada herança colonial. Se a organização econômica impunha uma 
inserção subordinada na economia mundial, de país fornecedor de matérias 
primas e gêneros alimentícios, as concessões determinadas pela diplomacia 
aprofundaram os mecanismos de dependência. 

Apenas a partir de 1844 o governo brasileiro passou a adotar uma 
política externa de afirmação nacional em que as concessões foram substituídas 
por medidas que visavam prioritariamente os interesses internos. “Essa nova 
política externa brasileira orientou-se por quatro grandes parâmetros e uma 
estratégia global. Em primeiro lugar, veio a decisão de controlar a política 
comercial, por meio da autonomia alfandegária. (...) Em segundo lugar, veio 
a decisão de equacionar o fornecimento de mão-de-obra externa, pela extinção 
do tráfico de escravos e estímulos a imigração. (...) A terceira decisão 
importante foi a de sustentar as posses territoriais, pela política de limites que 
regulamentasse em definitivo as fronteiras nacionais. Optou-se, enfim, por 

59 CERVO. Amado Luiz & BUENO, Clodoaldo. História da política exterior do Brasil. São Paulo, 
Ática, 1992, p. 15. 

60 Ibidem, p. 23. 
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uma presença decisiva nos destinos do subsistema platino de relações 
internacionais, tendo em vista interesses econômicos, políticos e de 
segurança” 61 . 

Em 1844 expirava o tratado de comércio assinado com a Inglaterra, 
que estabelecia taxas alfandegárias privilegiadas para os produtos britânicos 
que entravam no país. A partir de então passou a vigorar nova tarifa, elevando 
a 30%, os direitos da maioria dos artigos, sendo que, para aqueles com 
equivalentes produzidos no Brasil, as taxas ficavam entre 40% e 60%. 
A tarifa Alves Branco, como ficou conhecida a nova política alfandegária 
(Alves Branco era então ministro da Fazenda e foi o autor da proposta de 
novos direitos aduaneiros), era “importante passo, sem dúvida, no sentido de 
uma política aduaneira que não tinha em vista apenas a obtenção de maiores 
recursos financeiros, mas que procurava, também, incentivar quer o trabalho, 
quer a indústria nacional” 62 . 

A extinção do tráfico negreiro, em 1850, por sua vez, marcou o fim 
de um período turbulento nas relações externas brasileiras. Desde antes da 
independência, a Inglaterra, interessada em ampliar os mercados consumidores 
para seus produtos industrializados, pressionava para que fosse extinto o tráfico 
de africanos para o Brasil. Realizada a emancipação política, seu reconhecimento 
pelo governo britânico foi condicionado a assinatura de um acordo em que o 
governo brasileiro comprometia-se em acabar com o tráfico, o que foi feito 
por lei promulgada em 1831. No entanto, a lei permaneceu letra morta e o 
comércio de africanos continuou a prosperar nas costas brasileiras sem sofrer 
qualquer tipo de empecilho, enquanto os ingleses valiam-se do acordo assinado 
em 1 826 para aprisionar os navios negreiros e julgar os traficantes. A tensão 
alcançou seu clímax em 1845. O governo brasileiro recusou-se a renovar o 
tratado de comércio assinado em 1 827 e decretou o fim da convenção sobre 
o tráfico que permitia os julgamentos de Serra Leoa e o direito de visita, 
busca e apreensão de navios negreiros, pelos ingleses. A resposta britânica foi 
a aprovação, em 1845, do Bill Aberdeen, lei que autorizava o governo inglês 
a mandar julgar pelo alto tribunal do almirantado as embarcações brasileiras 
que apresentassem indícios de serem utilizadas no tráfico negreiro, 
embarcações que poderíam ser capturadas pelos navios britânicos em qualquer 
parte do mundo. 



61 Ibidem, p. 59. 

62 DEVEZA, Guilherme. Política tributária no período imperial in HOLANDA, Sérgio B. de. (org.) 
- História Geral da Civilização Brasileira. 4. ed., São Paulo. Difel, 1985, T. II, 4. V.. p. 70. 
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Embora constituísse, uma grave violação do direito internacional e 
um atentado à soberania brasileira, a nova lei era a expressão da vontade da 
potência então hegemônica, e os protestos brasileiros não foram capazes de 
impedir sua aplicação. Em 1850 os ingleses passaram a invadir portos 
brasileiros e neles apreender e afundar navios nacionais. Naquele ano o tráfico 
era definitivamente extinto. Havia sem dúvida interesses internos a exigir a 
medida, mas a pressão inglesa foi também elemento decisivo para sua 
consumação. 

Por fim, a política externa brasileira no século XIX teve como um dos 
seus principais eixos garantir o predomínio do país na região do Prata. “Após 
as independências, Rio de Janeiro e Buenos Aires vão administrar o secular 
conflito regional entre Portugal e Espanha, relativo ao domínio do estuário 
do rio da Prata” 63 . Para o Brasil tratava-se de garantir a livre navegação pela 
bacia platina de modo a proteger seus interesses comerciais na região. Em 
1 82 1 D. João VI anexava a Província Oriental do Rio da Prata (atual Umguai) 
que, com o nome de Cisplatina, permaneceu como província brasileira 
até 1828. 

Com a conquista da independência pelo Uruguai, o governo brasileiro 
preferiu manter neutralidade, na região. Opção que prevaleceu até a década 
de 1 850, quando o Brasil adotou uma política de intervenção em que procurou 
afirmar-se como potência regional. Extinto o tráfico negreiro, com a 
conseqüente normalização das relações com a Inglaterra, reprimidas as últimas 
revoltas internas, consolidado o Estado nacional, o país conheceu um período 
de estabilidade política que permitiu ao novo Estado expandir seus interesses 
para além de suas fronteiras. “Essa expansão significava a busca de objetivos 
políticos, econômicos e territoriais imediatos: impedir a formação de um 
Estado nacional forte e unificado nas fronteiras do Sul do Império; assegurar-lhe 
uma posição hegemônica no continente sul-americano; garantir a livre 
navegação e o livre acesso ao Mato Grosso; proteger interesses comerciais e 
bancários brasileiros na região; realizar os interesses econômicos regionais 
da classe dominante escravista do Sul em relação a seus vizinhos e 
concorrentes do Prata; estabelecer a demarcação de fronteiras que mais 
conviesse aos interesses brasileiros” 64 . 

A nova postura intervencionista concretizou-se na guerra contra Rosas 
e Oribe, vencida pelo Brasil em 1852, e teve seu auge com a guerra 



63 CERVO, Amado Luiz & BUENO, Clodoaldo. História da política exterior do Brasil, op. cit., p. 36 

64 SALLES, Ricardo Salles. Guerra do Paraguai: escravidão e cidadania na formação do exército. 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1990, p. 47. 
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empreendida contra o Paraguai (1864-1870), em que o Brasil contou com 
Argentina e Uruguai como aliados. A vitória da Tríplice Aliança significou o 
fim da opção de desenvolvimento implementada no Paraguai - em que foi 
desprezada a aliança com o capitalismo industrial inglês em favor dos 
investimentos no mercado interno e na industrialização nacional - e a 
consolidação do Brasil como potência regional. 
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Texto complementar: 

A GUERRA DO PARAGUAI. SALLES, Ricardo - Rio de Janeiro, 
Paz e Terra, 1990. 

Entre a independência e 1850, falar em relações internacionais do 
Império significa, em larga medida, falar de suas relações com a primeira 
potência do mundo capitalista, a Inglaterra, significa falar da coerção 
sistemática exercida pelos britânicos no sentido da extinção do tráfico 
internacional de escravos e, mais tarde, da pressão pela própria extinção da 
escravidão. Tais ações inglesas chegaram mesmo até à vistoria e apreensão 
de navios em águas territoriais brasileiras. As relações entre o Império 
escravista subordinado e o Império capitalista dominante estabeleciam- se em 
terreno dominado por uma questão crucial para o primeiro e inerentemente 
excludente à natureza do sistema capitalista imperialista do segundo: o fim 
da escravidão. Um mercado de livre comércio no plano mundial era um 
componente essencial da expansão imperialista inglesa. A livre circulação de 
mercadorias - a força de trabalho incluída - era sinônimo de barateamento 
de produtos importados pela Inglaterra e predomínio de suas mercadorias 
nos mercados consumidores. 

A extinção do tráfico em 1850 e, mais tarde, a questão Christie 
significaram uma certa estabilização nas relações dos dois países. A Inglaterra 
mostrou-se satisfeita com os avanços obtidos, ao mesmo tempo que constatou 
que ir além em suas pressões acarretaria praticamente uma situação não 
desejada de confronto com o governo imperial. Este, por seu tumo, tampouco 
interessado no confronto, buscou assumir e dirigir o encaminhamento da 
questão da mão-de-obra, abandonando a política de concessões formais e 
manutenção real do tráfico e assumindo a necessidade de reformas que, ao 
final, resultariam no fim da escravidão. 

Como bem observou Robert Conrad 65 , a Guerra do Paraguai atuou 
justamente como um elemento de adiantamento dessas reformas na medida 
em que concentrou as atenções da Coroa. O que nos importa ressaltar é que 
esse fato demonstra a ênfase crescente que o Império vinha dando a sua 
política externa no Prata. 

As questões platinas não eram agenda das relações internacionais do 
governo brasileiro, é claro, mas não contavam com o peso que teriam a partir 

65 CONRAD. Robert. Os últimos Anos da Escravatura no Brasil. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
2. ed.. 1978, p. 88 e segs. 
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de 1852 e, principalmente, na década de 1860. Menos que determinar, 
entretanto, a freqüência com que as questões platinas apareciam como tema 
de nossas relações internacionais, importa estabelecer como elas o faziam. 

Até o início da década de 1850, a diplomacia brasileira basicamente 
respondia aos impulsos que vinham da região, onde predominavam as disputas 
entre as diversas lideranças caudilhas que haviam brotado do processo de 
independência. 

Apenas no Paraguai, a unidade nacional e a estabilidade política, 
inicialmente sob a liderança de Francia e, mais tarde, sob o comando de 
Dom Carlos López, haviam sido atingidas logo após a independência. Entre 
as lideranças caudilhas do restante da região emergiu, a partir do final da 
década de 1820, Juan Manoel Rosas. Tornando-se a figura exponencial das 
províncias Unidas do Rio da Prata, basicamente ambicionava a recomposição 
do antigo Vice-Reinado do prata sob seu controle. Neste sentido, interferia 
constantemente na política uruguaia e não reconhecia a independência 
paraguaia. Por outro lado, teve que assegurar a soberania das Províncias 
Unidas contra as intervenções militares inglesa e francesa, que objetivavam 
a obtenção do maior número possível de vantagens comerciais na região. 

Nesse quadro, que resumimos de forma bastante esquemática, o Brasil 
tinha alguns interesses: (1) impedir a formação de um estado nacional forte e 
que unificasse o antigo Vice-Reinado do Rio da Prata; (2) assegurar a livre 
navegação pela bacia do Prata; (3) fazer valer determinadas reivindicações 
territoriais nas áreas de fronteira; (4) estar presente de forma marcante na 
política interna uruguaia; (5) garantir a não restauração da presença européia 
na região. 

De um modo geral, foram esses mesmos objetivos que estiveram 
presentes na política brasileira no Prata nas décadas de 1 850 e 1 860. O que é 
característico do período anterior é que a ação brasileira não buscou 
sistematicamente a consecução desses objetivos. A política imperial oscilava, 
respondia a iniciativas que partiam, em sua maioria, principalmente de Rosas. 
Ora alinhava-se com a ação dos diplomatas e navios ingleses e franceses, ora 
reagia positivamente às iniciativas de Rosas contra a presença dessas 
potências 66 , aceitando mesmo uma eventual aliança; mostrava uma postura 
de neutralidade que, entretanto, paulatinamente seria substituída por atitudes 
de hostilidade. Mantinha constante o apoio à independência do Paraguai e 
procurava evitar que os caudilhos platinos apoiassem os revoltosos farrapos 

66 Cf. SOUZA, J. A. Soares de. O Brasil e o Rio da Prata de 1828 -A Queda de Rosas, p. 123 em 
particular in História Geral da Civilização Brasileira, op. cit. 
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do Rio Grande do Sul (o que, entre as idas e vindas características das disputas 
entre os caudilhos, nem sempre ocorreu). 

As razões para essa política imediata pouco clara - ainda que apoiada, 
como dissemos, em objetivos constantes - residiam, por um lado, na crescente 
tensão que se acumulava nas relações do Império com a Inglaterra no que diz 
respeito à questão do tráfico externo de escravos e, por outro, na instabilidade 
da política interna do Império. 

Como já vimos, até a extinção definitiva do tráfico internacional de 
escravos, em 1 850, as relações entre Brasil e Inglaterra deterioraram-se a tal 
ponto que chegaram a comprometer, ao menos aos olhos da época, a própria 
soberania nacional brasileira. A extinção definitiva, mesmo cedendo às 
pressões inglesas, contudo, terminou por ter como resultado um fortalecimento 
do poder imperial e dos interesses dos grandes proprietários escravistas do 
vale do Paraíba e da Corte. Ao assumir - no momento em que era impossível 
qualquer recuo, adiantamento ou tergiversação sobre a questão - como sua 
iniciativa da proibição efetiva da importação de escravos africanos, a Coroa 
esvaziou em muito as ações inglesas contra a escravatura, concentradas até 
aí na questão da interdição do tráfico 67 . Durante os anos 50, a Inglaterra 
prosseguiu com medidas de apreensão e com pressões sobre o governo 
brasileiro no que diz respeito às condições dos africanos escravos no território 
nacional, teoricamente livres. Essas pressões culminaram em 1862 com a 
questão Christie. 

Nesse momento, o Brasil foi capaz de conduzir a disputa de uma 
forma que lhe era favorável e terminar por romper relações diplomáticas com 
a Inglaterra. Com esse lance, esgotou-se momentaneamente o repertório de 
medidas contra o governo imperial brasileiro. Sem poder ir além (o que só 
poderia significar uma invasão ainda que temporária do território brasileiro) 
em retaliações contra o governo imperial e tendo contra si a decisão de 
arbitragem internacional em relação ao conflito, o governo britânico viu-se 
na contingência de, na primeira oportunidade, buscar o reatamento das 
relações diplomáticas. Para o Brasil, a questão Christie significou pôr as cartas 
na mesa e deixar claros os limites da pressão inglesa. 

O desenlace da questão Christie (estamos falando da ruptura das 
relações diplomáticas mais do que seu reatamento como ponto decisivo da 
questão) desanuviou uma área de tensão das relações internacionais que vinha 
se conturbando desde a época da independência. Se não reverteu o quadro 



67 Para as razões da extinção do tráfico, ver limar Rohloff de Mattos, op. cit., p. 221 e segs. 
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geral de posição subalterna do Império escravista no mundo de relações 
crescente capitalistas, deu-lhe tempo de respirar. Possibilitou-lhe dedicar-se 
mais sistematicamente a outros objetivos no plano internacional, como sua 
presença no rio da Prata, por exemplo. 

Do ponto de vista de sua política interna, os anos 50 também 
significaram condições mais favoráveis para uma presença mais efetiva do 
Império na região platina. Como já frisamos anteriormente, esses anos 
marcaram o apogeu do Império. O reflexo desse apogeu e da estabilidade 
política interna foi o poder voltar-se para fora, para expandir o prestígio e os 
interesses do Estado nacional, de base escravista, além de suas fronteiras. 
Essa expansão significava a busca de objetivos políticos, econômicos e 
territoriais imediatos: impedir a formação de um Estado nacional forte e 
unificado nas fronteiras do sul do Império; assegurar-lhe uma posição 
hegemônica no continente sul americano; garantir a livre navegação e o livre 
acesso ao Mato Grosso; proteger interesses comerciais e bancários brasileiros 
na região; realizar os interesses econômicos regionais da classe dominante 
escravista do sul em relação a seus vizinhos e concorrentes do Prata; 
estabelecer a demarcação de fronteiras que mais conviesse aos brasileiros. 

O pano de fundo para a realização desses objetivos imediatos era o 
próprio estar no mundo do Império brasileiro. Civilização que se pretendia 
estar em pé de igualdade com os parâmetros europeus, o Império escravista 
tinha não apenas que demonstrar sua adesão aos padrões culturais e políticos 
da Europa capitalista. Na era dos impérios, em que o capitalismo europeu se 
coloca o direito de mi litarmente civilizar seus diferentes e, para tanto, produzia 
culturalmente o que eram as diferenças, era necessário que mostrasse 
capacidade efetiva de resistência e de manutenção de suas diferenças. 

Buscar um lugar mais favorável na correlação de forças internacional 
era essencial para o Império. Esse lugar era primordialmente possível de ser 
conquistado onde a afirmação de sua diferença era exeqüível em relação a 
seus vizinhos americanos. A escravidão, a monarquia, a origem portuguesa, 
a soberania do Estado sobre o vasto território nacional eram aspectos a serem 
ressaltados e não minimizados nas relações do Brasil com seus vizinhos 
platinos. Esta via indireta de afirmação de prestígio internacional era a única 
viável para o Império escravista em suas relações - marcadamente defensivas 
ante a agressividade e a superioridade do mundo capitalista - com as potências 
européias. Em certo sentido, o império buscava afirmar-se como uma espécie 
de competidor/parceiro e não como objeto das ações dessas potências na 
América do Sul. 
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A produção escravista guardava inúmeros pontos de contato com o 
contexto capitalista dominante que lhe permitiram, no caso da formação 
histórica brasileira, ser base de uma proposta de civilização contemporânea. 
Assim, num contexto capitalista, o Brasil escravista dispunha de uma 
economia dominante mercantilizada, não estava preso a formas de produção 
ou formações sociais que preexistissem à implantação da produção escravista, 
contava com uma classe dominante que impunha seus objetivos hegemônicos 
sobre o conjunto da sociedade, colocando-se em condições de construir um 
aparato de Estado centralizado capaz de gerir o conjunto dos recursos sob 
sua administração . 68 

Nessa perspectiva, a presença do Brasil na região platina se dava como 
a de um outro império. Um império que, na sua relação complementar, 
subordinada e contraditória com o pólo dominante capitalista das relações 
internacionais, tinha que se apresentar como concorrente, condição necessária 
para buscar sua sobrevivência. Ele marcava sua diferença em relação às 
potências capitalistas centrais não por meio do enfrentamento direto, mas na 
acentuação de suas diferenças com seus vizinhos, que se apresentavam mais 
fracos mais gelatinosos em relação a essas mesmas potências. Obter uma 
posição hegemônica - mesmo que regional - no plano internacional era, ao 
mesmo tempo, resultado e elemento da consolidação da hegemonia interna 
da classe escravista. O Estado imperial deveria mostrar-se capaz de exercer 
seu controle sobre o conjunto da nação - incorporando, remodelando e 
hierarquizando interesses distintos - e também de afirmar e legitimar esses 
interesses, cada um deles presente e reconhecido nos objetivos gerais da 
nação . 69 



68 Jacob Gorender (O Escravismo Colonial, op. cit.) Eugene Genovesse ( Économie Politique..., op. 
cit.) conseguem realizar uma análise da economia escravista colonial seguindo em larga medida o 
modelo interpretativo de O Capital. O mesmo exercício em relação a outras formas de produção 
coloniais não escravista - e, arriscaríamos dizer, a outras formas de produção pré-capitalistas - resultaria 
rigorosamente falso e esquemático. Por outro lado, é, interessante ressaltar a observação de Genovese 
(O Mundo dos Senhores de Escravos, op. cit.), de que diversas formas de produção escravistas no 
mundo não resultaram em formações sociais escravistas, em especial aquelas formas de produção de 
origem mais recente, no contexto internacional capitalista. Nestas áreas, o dono de escravos era mais 
um empresário capitalista que um senhor de escravos no sentido de uma classe social específica. 
O recurso da utilização da mão-de-obra escrava, assim como havia sido utilizado para maximização dos 
ganhos, poderia ser abandonado tão logo isso se mostrasse uma necessidade para otimização de 
ganhos dentro de uma ótica tipicamente capitalista. 

69 Não por acaso, o conceito de hegemonia, que redefine e hierarquiza distintos interesses particulares, 
refere-se a noções como nação, pátria, povo, etc. A identidade desses interesses distintos e contraditórios 
é ressaltada na afirmação de sua diferença em relação a outros conceitos igualmente genéricos presentes 
no mundo do externo. 
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Mais que uma estratégia conscientemente concebida, essa era a única 
via de afirmação internacional possível para o Império escravista. A expansão 
da hegemonia da classe dominante escravista em direção ao Prata era uma 
construção positiva que dava continuidade às origens históricas advindas da 
política portuguesa colonial na região. A resistência às pressões britânicas 
pela supressão do tráfico internacional de escravos e da própria escravidão 
era expressão de um defensivismo incômodo em relação às mesmas origens 
históricas advindas da política portuguesa da época colonial. 

Lidia Besouchet, ao buscar uma definição para a linha aparentemente 
incoerente, com avanços e retrocessos, da política brasileira em relação às 
questões platinas, nos oferece uma boa descrição daquilo que acima buscamos 
situar, ao afirmar que: 

... nossa política exterior, longe de ser um reflexo de realidades 
estruturadas, era uma política de antecipações na maioria dos casos. 
Correspondia a grupos, a minorias, a aspirações regionais, às vezes a 
interesses nacionais, mas sem a força polarizadora de uma solução. 
Freqüentemente o procedimento do Brasil espelha essa incoerência, e 
sua rebeldia, mediante certos atos, diante de Estados poderosos só pode 
ser explicada pela falta de maturidade de nossos interesses econômicos . 70 

O que buscamos demonstrar, no entanto, é que essa política externa 
era exatamente o fruto de interesses econômicos maduros que por sua natureza 
social escravista, estavam na contramão do movimento dominante no nível 
internacional de universalização das relações capitalistas. Os pontos de contato 
entre escravismo brasileiro e o contexto internacional capitalista permitiram, 
num primeiro momento, a maturação da sociedade escravista só para, num 
segundo momento, deixar transparecer a acentuação das diferenças. 

A contramão do movimento histórico dominante no que diz respeito 
à região platina significava basicamente a busca de uma construção/ 
consolidação de uma hegemonia regional. 

Enquanto a tentativa de Rosas de estabelecer uma hegemonia regional 
a partir de uma reunificação das províncias que compunham o Vice-Reinado 
do Prata era um projeto carente de base social mais ampla, o mesmo não 
acontecia com o Brasil escravista. A maior unificação dos recursos materiais 
e morais no plano nacional permitia que a Coroa alimentasse esse sonho e 
que efetivamente buscasse tomá-lo realidade. Aquilo que em Rosas era em 

70 BESOUCHET, Lidia. José Maria Paninhos, Visconde do Rio Branco. Ensaio Histórico-Biográfico, 
op. cit. 
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grande parte retórica, sustentado no peso econômico, demográfico, militar e 
diplomático do Império, foi ação política concreta. 

Em cartas ao ministro dos Negócios da Guerra de 19 de março de 
1868, Caxias deixava clara a visão da presença hegemônica brasileira na 
região. A citação é importante por expressar não apenas a opinião de um 
militar, mas de um político conservador de peso. Ele assim demonstrava seu 
contentamento sobre a passagem de Humaitá pela esquadra brasileira, ao 
sentir a necessidade de “...transmitir aos nossos bravos o reconhecimento e 
gratidão do governo e do povo pela conquista da paz, e da nossa futura 
supremacia na América do Sul” 71 . 

A busca de uma “futura supremacia na América do Sul”, entretanto, 
se era um projeto que indicava a maturação econômica, social e moral da 
civilização escravista do Segundo Reinado, estava no limite e mesmo além 
de suas forças. O triunfo brasileiro foi como que uma vitória de pirro, nem 
tanto por suas perdas militares, mas porque se inscreveu no quadro geral de 
crise - que muito contribuiu para acentuar - do escravismo e do regime 
monárquico que se desenvolveu a partir da década de 1 870 do século passado. 
A vitória brasileira expressou, a um só tempo, o triunfo e os limites da vontade 
imperial, como bem coloca José Maria Rosas: “Nos esteiros paraguaios se 
afundaria o grande Paraguai de Francisco Solano López, mas também o Brasil 
imperialista de Pedro II .” 72 

Tendo analisado as determinações mais gerais da política brasileira 
no Prata, cabe determo-nos no exame dos fatos imediatos que antecederam a 
deflagração do conflito. 

Como já vimos no capítulo anterior, o Paraguai, quando iniciou as 
hostilidades, o fez a partir de um pedido de ajuda do governo blanco uruguaio 
contra a intervenção brasileira. O governo paraguaio alegou que a invasão 
brasileira do Uruguai alterava o equilíbrio de força da região. 73 



71 Cartas, Reservados e Confidências referentes à campanha do Paraguai (1867-69). Arquivo Nacional, 
Códice 924. 

72 ROSA, José Maria. Op. cit., p. 26. É interessante notar que o mesmo não sucedeu com a Argentina. 
Apesar de durante a guerra ter-se visto crescentemente envolvida em revoltas internas, tendo diminuído 
sua colaboração militar a níveis simbólicos, e de não ter obtido todas as vantagens territoriais que 
almejava, os anos que se seguem ao fim do conflito são de grande prosperidade parai o país. Conferir 
Ricardo Caballero Aquino, op. cit., p. 9. 

73 Em 30 de agosto de 1864 o ministro paraguaio Berges entregou nota ao representante brasileiro em 
Assunção considerando que o “...Paraguai julgará qualquer ocupação de território oriental... como 
atentatório ao equilíbrio dos Estados do Prata, descomprometendo-se, desde logo de toda 
responsabilidade das ulterioridades”. Citado por José Maria Rosa, op. p. 142. 
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Comentando a questão do equilíbrio de forças no Prata, principal 
alegação paraguaia para inicio das hostilidades, Ricardo Caballero Aquino 
considera que tal equilíbrio na verdade não existia, sendo o Brasil a potência 
claramente hegemônica na região 74 . Ainda que, do ponto de vista da 
comparação dos recursos demográficos e materiais, tal predomínio brasileiro 
possa ser facilmente constatado, se consideramos o jogo político imediato 
entre as nações platinas, a situação se apresentava mais complexa. 

A partir da derrota de Rosas em Caseros em 1 852 e ao longo de toda 
década de 1850 e início dos anos 60, a política externa brasileira vinha 
progressivamente ganhando forma no sentido de exercer concretamente a 
possibilidade de predomínio que sua situação demográfica e material lhe 
conferia. Entre uma situação de desequilíbrio estrutural de forças e uma política 
externa expancionista concreta, houve toda uma série de mediações 
conjunturais presentes no jogo entre as nações. A intervenção militar brasileira 
no Uruguai e o apoio ou, pelo menos, a aquiescência argentina a essa 
intervenção davam uma forma bastante ameaçadora e concreta, do ponto de 
vista paraguaio, ao desequilíbrio de forças, estrutural da região. Isso parecia 
tão mais verdadeiro quando consideramos o quadro mais geral de pressões 
brasileiras ao longo da década de 1 850 pela abertura do rio Paraguai à livre 
navegação (obtida em 1 85 8) e a tradicional hostilidade argentina em relação 
ao Paraguai. 

O governo paraguaio poderia considerar - como de fato considerou 
- a conjuntura resultante do sucesso da intervenção militar brasileira no 
território oriental algo mais amplo que a mera deposição do governo blanco, 
hostil aos interesses brasileiros. A neutralização do Uruguai e os entendimentos 
entre Brasil e Argentina isolavam completamente o governo paraguaio. Toda 
a ação brasileira no decorrer da crise uruguaia mostrava claramente uma 
crescente disposição de nosso governo em resolver suas pendências no Prata 
pela via militar. O temor paraguaio de se tornar o próximo alvo brasileiro 
parecia bastante razoável. 

Contudo, dois fatos são evidentes na situação como ela se apresentava 
naquele momento: 

1. o Brasil não só não estava preparado para uma guerra como o 
Paraguai, como também não esperava que a reação de López se 



74 AQUINO, Ricardo Caballero in luan Crisóstomo Centurión, op. cit., p. 17 e segs. A opinião está 
baseada no trabalho de Diego Abende, Los Orígenes de Ia Guerra Triple Alianza, Buenos Aires, 
Nizza, 1948. 
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desse no campo militar - até mesmo por subestimação do poderio 
militar paraguaio e superestimação do valor militar da Marinha 
imperial; 

2. a política externa de López tendia ao abandono do isolacionismo 
tradicional paraguaio e apostava na construção de um poderio 
militar para fazer valer seus interesses. A mediação de López no 
conflito civil argentino em 1859 e a construção de um poderoso 
exército são indicadores dessa mudança de rumo na política externa 
guarani. 

Mesmo que as vistas brasileiras estivessem se voltando cada vez mais 
para o Paraguai, não havia ainda uma iminência de guerra que justificasse a 
atitude paraguaia como uma ação militar defensiva. A combinação de recursos 
diplomáticos, no sentido de romper seu isolamento e alertando para o perigo 
de uma hegemonia brasileira clara na região, e de uma atitude de firme 
oposição ao possível estreitamento do cerco brasileiro, sustentada num poderio 
militar razoável, era ainda um caminho possível e - arriscaríamos prever 
sobre fatos acontecidos - com maiores chances de êxito para López. 

É fácil ver hoje que López, ao superestimar seu poderio militar, as 
contradições entre Brasil e Argentina e, particularmente, as contradições 
internas a este último país, arriscou em uma só cartada a sorte do Paraguai. 
Sua tenacidade e determinação, aliadas ao heroísmo quase sem limites do 
povo guarani, prolongando indefinidamente o conflito e resultando na 
extenuação do Brasil vitorioso, não permitem dúvidas sobre isso. Em momento 
algum do conflito o Paraguai esteve perto da vitória, e após a derrota naval 
de Riachuelo, em junho de 1865, sua sorte estava selada. 

O fato é que, em 1865, o Brasil viu-se, em parte como resultado de 
sua política de busca de hegemonia no Prata, em parte devido à escolha 
paraguaia do caminho da resistência militar a essa política, envolvido numa 
guerra de proporções nunca antes - e tampouco posteriormente - 
experimentadas. 
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6. CRISE DO REGIME MONÁRQUICO 

Vários foram os elementos que determinaram a crise em que 
submergiria o regime monárquico, a partir da década de 1 870. Em primeiro 
lugar, as contradições inerentes à própria monarquia brasileira tomaram vulto, 
uma vez vencida a guerra contra o Paraguai. “É nas duas décadas anteriores 
à proclamação da república que mais claramente sobem à tona numerosas 
contradições íntimas do sistema político do império: contradição entre o 
princípio moderno da soberania popular e o da sanção divina; entre um sistema 
nominalmente representativo e a carência de verdadeira representação; entre 
um regime de natureza aristocrática e a inexistência de aristocracias 
tradicionais; entre um liberalismo formal e a falta de autêntica democracia; 
finalmente entre uma carta outorgada, de cunho acentuadamente monárquico, 
e uma constituição não escrita que pende para o parlamentarismo” 75 . A 
corrupção, a ausência de representatividade, o excessivo poder do imperador, 
elementos que sempre estiveram presentes na monarquia brasileira, tomavam- 
se agora fatores de desgaste do regime, agravados pela prolongada guerra 
contra o Paraguai. As despesas com a manutenção do conflito pesavam sobre 
o Tesouro público e, indiretamente, sobre a população que enfrentava 
constante aumento do custo de vida. De outro lado, a necessidade de dar 
uma resposta ao problema da mão-de-obra, a iniciativa do governo em abolir 
a escravidão gradualmente, com a Lei do Ventre Livre, divorciava o Estado 
de sua principal base de sustentação, os barões do café. 

Mas a contradição que mais pesava sobre o regime era, sem dúvida, 
aquela que opunha o setor mais dinâmico da economia nacional a um jogo 
político engessado pela tradição imperial. Ao final do século XIX, São Paulo, 
principal produtor de café do país, província mais rica do Império, não desfmtava 
no governo central de espaço político correspondente a sua importância 
econômica. O caminho da construção do Estado nacional fora sedimentado 
por negociações e arranjos que procuraram satisfazer os grupos regionais 
mais poderosos nas primeiras décadas do século XIX. Assim, na composição 
da Câmara dos Deputados e na nomeação dos ministérios preponderavam os 
representantes da Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Pernambuco. 

Além disso, o governo provincial paulista havia enfrentado solitaria- 
mente o problema de encontrar trabalhadores para substituir os escravos 



75 HOLANDA, Sérgio Buarque de. História Geral da Civilização Brasileira. Do Império à República. 
op. cit., p. 68. 
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africanos nas fazendas de café. A imigração européia em massa só se tornou 
possível graças ao financiamento da vinda dos imigrantes pelo governo de 
São Paulo. Mas a necessidade de obter mais recursos para subsidiar a 
imigração, por meio de empréstimos externos, e os limites que o alto grau de 
centralização do regime monárquico impunha à atuação do governo provincial 
tornavam desejável, para os cafeicultores, reformas que garantissem maior 
autonomia regional. Assim, o federalismo tomou-se a principal bandeira dos 
proprietários paulistas, interessados em gerir os negócios públicos provinciais 
de modo a garantir a expansão da produção cafeeira. Federalismo era 
entendido então como liberdade para os produtores manterem relações diretas 
com o mercado externo. “As campanhas em favor da descentralização, e de 
uma federação das províncias, não constituíam novidades no império, mas 
parece indiscutível que ultimamente haviam surgidos fatores novos para que 
ela ganhasse outra dimensão, mormente nas partes onde a prosperidade 
econômica era maior, e que se sentiam asfixiadas pelo regime centralizador. 
O federalismo, que se exacerba ao ponto de confundir-se com o separatismo 
franco, é uma forma extrema da reação contra esse regime. O mais freqüente 
é traduzir-se, essa reação pela idéia de uma república federal. Não parece de 
estranhar, pois, se o Partido Republicano se tornou em São Paulo, muito 
antes, e muito mais do que nas outras províncias, uma força poderosa, coesa, 
organizada, apta, por isso, a assumir posição de hegemonia, ao desaparecerem, 
depois de 1889, os freios que limitam a expansão de suas energias” 76 . 
O Partido Republicano Paulista (PRP) foi fundado em 1872 e, ao contrário 
dos núcleos criados nas demais províncias, não contava apenas ou 
principalmente com setores urbanos, mas congregava também inúmeros 
cafeicultores da região oeste. 

O ideal republicano não era novo no Brasil. Antes mesmo da 
independência, a bandeira republicana fora desfraldada na insurreição de 
1817, em Pernambuco, e depois retomada em revoltas contra o governo 
central, como na Farroupilha. Mas foi apenas a partir da década de 1 870 que 
o movimento republicano encontrou condições propícias para propagar-se. 
O aprofundamento das contradições do regime monárquico, a insatisfação 
crescente dos setores urbanos favoreceram a proliferação de clubes e partidos 
republicanos por todo o país. Além disso, o movimento seria fortalecido pelo 
surgimento de, um novo ator no cenário político nacional - o Exército - a 
pleitear papel mais destacado no centro de poder. Com a guerra contra o 



76 Ibidem, p. 279. 
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Paraguai o Exército fortalecera- se e seus oficiais exigiam maior participação 
política, de modo a atender seus interesses corporativos, de um lado, e, de 
outro, para sanar o que consideravam os vícios da política civil. Até então o 
Exército fora uma instituição secundária frente o papel desempenhado pela 
Guarda Nacional na manutenção da ordem interna. Com a deflagração da 
guerra em 1864 o Estado foi obrigado a direcionar maiores recursos para 
aparelhar a única corporação capaz de enfrentar o inimigo externo. Mas essa 
ampliação dos efetivos militares não era suficiente para neutralizar os 30 
anos de abandono a que fora relegado o Exército profissional. Os oficiais 
ressentiam- se da precariedade de condições em que se encontrava a 
corporação, deficiente de infra-estrutura material e de homens bem formados. 
A guerra lhes mostrara a oposição entre os interesses militares, do ponto de 
vista da eficácia, e a política imperial, tal qual era praticada. O clientelismo, o 
patronato, a corrupção interferiam diretamente na vida militar, fosse pela 
promoção de oficiais incompetentes mas com bons padrinhos no ministério, 
fosse por se constituir em obstáculo à ação imediata, sempre dependente das 
decisões de políticos corruptos. Disseminou-se então entre os oficiais a idéia 
de que era preciso acabar com a corrupção não só para o bem da corporação 
mas principalmente para salvar o país. Para esses oficiais apenas o Exército, 
cujo patriotismo havia sido comprovado no campo de batalha, estava habilitado 
a conduzir a política tendo em vista tão somente o bem da pátria. “A visão de 
que entre a Nação e o Estado, entre as classes, os escravos e o Império, havia 
um estamento cívico, provado na luta, que merecia respeito e queria exercer 
poder, começou a generalizar- se entre os oficiais. Nascia assim um sentimento 
de pertencer a uma espécie de ordem privilegiada, mas cujo privilégio, na 
ideologia de seus membros, derivava de abstinências e privações: um espírito 
de renúncia material que deveria compensar-se pela ampliação dos poderes 
de interferir ‘para o bem da pátria’ . O esprit de corps militar surgia por meio 
de uma espécie de fusão mística entre a corporação e a pátria. Para que ela se 
objetivasse, entretanto, faltava a substância transfigurada que lhe daria o 
contorno real: um Estado Reformado” 77 . 

Assim, em novembro de 1889, oficiais do Exército proclamavam a 
República, num movimento que nada mais foi do que uma quartelada, porém 
vitoriosa, pois contava com o decidido apoio dos cafeicultores paulistas. 



77 CARDOSO. Fernando Henrique. Dos governos militares a Prudente - Campos Sales. FAUSTO, 
Bóris (org.) - História Geral da Civilização Brasileira. 5. ed.. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 1989, 
T.III, l.Vol.p. 28. 
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O regime monárquico acabava, vítima de transformações econômicas e sociais 
a que não fora capaz de adequar-se. Instaurava-se um novo regime em que 
não apenas novas instituições foram adotadas, mas também novas forças 
sociais passaram a ter controle sobre o Estado, articulando um novo sistema 
de dominação. 
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Texto complementar: 

DA MONARQUIA À REPÚBLICA. COSTA, Emília Viotti da. 
3. ed., São Paulo, Brasiliense, 1985. 

As contradições do sistema e as novas aspirações 
O ideal de federação 

As transformações econômicas e sociais que se processam durante a 
segunda metade do século XIX acarretam o aparecimento de uma série de 
aspirações novas provocando numerosos conflitos. Os meios industriais 
pleiteavam uma política protecionista, nem sempre aprovada pela lavoura mais 
tradicional. Os fazendeiros do oeste paulista almejavam uma política favorável 
à imigração. Já os senhores de engenho ou fazendeiros das áreas mais 
tradicionais, que ainda dispunham de numerosos escravos, eram contrários a 
essa orientação preferindo estimular a criação de núcleos coloniais. Alguns 
gmpos urbanos não comprometidos com o sistema escravista empenhavam-se 
na abolição e pleiteavam maior representação na vida política do país, exigindo 
a substituição do sistema de eleições indiretas que propiciava a preponderância 
dos grupos tradicionais pela eleição direta. Os setores interessados no 
desenvolvimento da imigração sentiam as dificuldades resultantes do fato de 
ser a religião católica declarada do Estado, e pleiteavam a separação entre Igreja 
e Estado. Havia ainda problemas decorrentes da penetração do capitalismo 
internacional em vários setores tais como redes ferroviárias, gás, iluminação de 
ruas, instalação de engenhos centrais, criação de bancos, comércio de 
exportação e importação e outras atividades rendosas, que, eram monopolizadas 
por estrangeiros. O crescimento da população urbana por sua vez gerava 
reivindicações novas referentes à instalação e ampliação da rede de esgotos, 
água, melhor iluminação, abastecimento de gás, linhas de bonde, etc. 78 

Face a tantas contradições a solução parecia estar no sistema federativo. 
A excessiva centralização que caracterizava a administração imperial 
desgostava uma parcela da opinião pública que considerava tal sistema um 
entrave ao desenvolvimento do país e à solução dos problemas mais urgentes. 
A idéia federativa adquiria assim maior prestígio. 

Não se tratava de uma idéia nova, apenas ganhava uma nova 
substância. Por ocasião da independência fora invocada em defesa da ordem 
tradicional e de antigos privilégios. Era expressão não só das diferenças 

78 Revista Ilustrada 14 (540), 16 de março de 1889. Veja-se ainda Revista Ilustrada 17 de agosto 
de 1882. 
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regionais como da longa tradição descentralizadora que caracterizava a vida 
na colônia, onde cada região parecia entender-se melhor com o governo da 
Metrópole do que com o vice-rei. Vencera, entretanto, o princípio unitário, 
favorecido pela conjuntura interna e internacional. O exemplo dos povos 
sul-americanos, que se tinham demonstrado incapazes de manter unido o 
antigo Império espanhol e que viviam ameaçados por agitação e lutas 
intestinas, serviría de argumento àqueles que consideravam a monarquia 
unitária e centralizada a melhor solução para os problemas brasileiros. 

A identificação entre poder político e econômico e a ausência de 
conflitos fundamentais entre os grupos dominantes favoreceram a sobrevivência 
desse regime durante longo período, até que as contradições e conflitos gerados 
pelas transformações que se processam na estrutura do país, e o desequilíbrio 
crescente entre poder econômico e político puseram em xeque as soluções 
tradicionais, dando novo vigor à idéia federativa, que de resto nunca chegou 
a desaparecer, figurando entre as reivindicações teóricas do Partido Liberal e 
do Manifesto Republicano de 1870, onde se lê: “O regime federação baseado 
na independência recíproca das Províncias, elevando- as à categoria de Estados 
próprios unicamente ligados pelo vínculo da nacionalidade e da solidariedade 
dos grandes interesses de representação e defesa exterior, é aquele que 
adotamos”. 

A partir de então o ideal federativo ganhou maior número de adeptos. 
Em 1885, num célebre discurso proferido na Câmara dos Deputados, Nabuco 
assinalava a conveniência da Monarquia levar a cabo a concretização do 
ideal que existia desde os tempos da independência. Justificando a necessidade 
da Federação dizia que as grandes distâncias impediam uma administração 
eficaz. As diferenças regionais eram outro argumento a favor da idéia: tão 
diferentes se apresentavam os problemas do nordeste e do centro, os do sul 
discrepavam tanto das demais regiões, que era impossível dar-lhes uma 
administração uniforme. Era evidente que se impunha maior autonomia local. 
Interesses diferentes, ditados pela diversidade regional, não comportavam 
administração homogênea, emanada de um centro distante, onde se 
desconheciam os problemas regionais 79 . 



79 Não era muito diferente desta a argumentação usada sessenta anos antes pelos revolucionários 
pernambucanos. No jornal de Frei Caneca, Typhis, de 8 de julho de 1824, escrevia-se: “O Brasil tinha 
e tem todas as proporções para formar um Estado federativo. A grandeza do seu território, as diversíssimas 
riquezas do seu solo, os diversos caracteres dos povos que o habitam que formam outras tantas nações 
diferentes, quantas as suas províncias, a simplicidade dos seus costumes que os habitam para a prática 
das virtudes republicanas” (...), Obras políticas literárias de Frei Joaquim do Amor Divino Caneca, 
colecionada pelo comendador Antônio loaquim de Melo, tomo 1,1. ed„ Recife, 1875. 
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A absorção crescente das províncias pelo Estado consultava à 
prosperidade do país e a dívida pública avultava ano para ano, onerando as 
províncias. No seu entender, isso levaria fatalmente às idéias separatistas: 
“o grande perigo”, “o maior desastre” de que só a federação poderia nos 
afastar decisivamente. Firmada sob o Império que lhe tolheria os abusos e 
corrigiria os possíveis excessos, a federação levaria o país, com segurança, 
ao regime democrático e à República. 

Apresentava nessa ocasião com a assinatura de 38 deputados liberais 
um projeto propondo que os eleitores fossem consultados e que lhes fossem 
concedidos poderes especiais para na própria legislatura reformarem os artigos 
da Constituição necessários à transformação do país em federação. Propunha 
o projeto que se convertesse em artigo constitucional a seguinte proposição: 
“O Governo do Brasil é uma monarquia federativa em tudo o que não disser 
respeito à defesa externa e interna do Império, à sua representação no exterior, 
à arrecadação dos impostos gerais e às instituições necessárias para garantir e 
desenvolver a unidade nacional e proteger efetivamente os direitos 
constitucionais dos cidadãos brasileiros. Os governos provinciais serão 
completamente independentes do poder central”. 

O projeto não chegou a ser transformado em lei e só com a República 
foi alcançado o seu desiderato. 

A apreensão de Nabuco, quanto às possibilidades de se desenvolverem 
idéias separatistas no país, não era de todo infundada. Ao fazer essa afirmação 
pensava certamente em alguns pronunciamentos feitos em São Paulo, por 
políticos de prestígio. 

O separatismo consubstanciava em São Paulo os anseios e aspirações 
das zonas progressistas. 

Contradições entre o poder político e o poder econômico: separatismo 

As idéias separatistas nasciam do profundo desequilíbrio entre o poder 
político e poder econômico que se observara nos fins do Império, oriundo do 
empobrecimento das áreas de onde provinham tradicionalmente os elementos 
que manipulavam o poder concomitantemente do desenvolvimento de outras 
áreas que não possuíam a devida representação no governo. 

A prosperidade do Vale do Paraíba na primeira metade do século XIX 
devida à expansão cafeeira, tinha dado origem à aristocracia dos barões do 
café que ao lado dos senhores de engenho representavam a parcela mais 
importante da sociedade, controlando a vida econômica, social e política da 
nação, direta ou indiretamente por meio de seus prepostos. Com o passar do 
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tempo, entretanto, as oligarquias tiveram abaladas suas bases econômicas. 
A crise que atingiu a economia e o declínio de produtividade das fazendas de 
café do Vale do Paraíba enfraqueceram aqueles núcleos de poder. Enquanto 
isso, as fazendas de café do oeste paulista passavam a liderar a exportação. 
A partir de 1880, a região se converteu numa das mais dinâmicas do país. 
Sua representação política, no entanto, era relativamente pequena. 

Observando-se os quadros políticos do Império verifica-se que em 
1889, entre os senadores, apenas três, num total de 59, provinham de São 
Paulo: o barão de Souza Queiroz, nomeado em 1848, Joaquim Floriano de 
Godoi, nomeado em 1 872 e finalmente Antônio da Silva Prado que se tomou 
senador em 1887. O número de senadores paulistas equivalia ao do Pará, 
enquanto Sergipe, Alagoas, Paraíba tinham dois, Bahia, seis, Minas contava 
dez, Pernambuco seis e Rio de Janeiro cinco, São Paulo tinha na Câmara dos 
Deputados uma bancada composta de nove deputados, enquanto Ceará dava 
oito deputados, Pernambuco 13, Bahia 14, Município da Corte e Rio de 
Janeiro 12, Minas Gerais, vinte. Analisando-se os componentes dos 
ministérios verifica-se igualmente que foram raros os representantes do oeste 
paulista que figuraram como ministros. O mesmo se observa no Conselho de 
Estado onde predominavam representantes de outras regiões, principalmente 
do Vale do Paraíba, Minas, Bahia e Rio Grande do Sul. 80 O que era mais 
grave é que até mesmo na presidência da província, obedecendo aliás a uma 
norma seguida na época, predominavam elementos oriundos de outras regiões. 

De tudo isso resultava profundo descontentamento dos paulistas que 
se, sentiam ao mesmo tempo orgulhosos de suas empresas, prejudicados em 
seus interesses e cerceados em suas iniciativas, pela excessiva centralização. 
A idéia de federação encontraria assim entre eles numerosos defensores. Os 
mais extremados chegariam a falar em separação. A maioria consideraria a 
República a solução ideal para esses problemas. 

Não seriam muitos nessa época os adeptos das idéias separatistas. 
Certamente bem menos numerosos do que em 1932, quando os mesmos 
argumentos foram invocados para justificar a luta revolucionária que isolou 
São Paulo do país, mas a simples presença dessas idéias demonstra o quanto 
eram graves as tensões no período final do Império. 



80 Organização e Programas ministeriais. Regime parlamentar no Império, 2 ed., Rio de Janeiro, 
Ministério da Justiça, Negócios interiores, Arquivo Nacional, 1962; Santanna Nery refere-se a quatro 
senadores por São Paulo num total de 60 equivalentes ao Ceará, Pará, Maranhão 4, Rio Grande do Sul 
3, Minas 10, Rio de Janeiro 6, Bahia 7, Pernambuco 6 (NERY, Santanna, Le Brésil en 1889, Paris, 
1889, p. 202). 
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Em 1877, ao inaugurar-se a estrada de ferro São Paulo-Rio, Ferreira 
de Menezes, publica na Gazeta de Notícias do Rio de Janeiro um artigo 
transcrito na A Província de São Paulo a 7 de julho comentando a atitude dos 
paulistas: - “O paulista, pela iniciativa é poeta, poeta do progresso, poeta 
prático. Seus versos são estes: boas estradas, máquinas, navegação, lavoura, 
melhoramentos”. “Ama-se (a si mesmo) e por isso é bairrista como nenhum 
povo. A seus olhos a primeira qualidade que pode por graça de Deus tocar a 
uma criatura é ser Paulista.” “O amor próprio alcança já o sonho de 
independência. Um país independente, o querido torrão, eis a idéia que 
sorri-lhes, dia e noite. Todos os anos, somam os paulistas o que receberam 
do governo geral e comparam com o que deram ao mesmo, ora como já dão 
mais do que recebem, em sendo como são homens positivos, poetas práticos, 
já murmuram: Por que não havemos de ser Independentes?” 81 

Eram as primeiras manifestações da “mística dos paulistas” e do espírito 
separatista que se converteram em mitos poderosos durante a Primeira 
República e que ainda hoje são cultivados por indivíduos que vivem presos 
ao passado. 

Um dos principais advogados dos ideais separatistas foi Martim 
Francisco, que desde 1 879 lamentava na Assembléia Provincial “tanta riqueza 
mal barateada, uma província que só por si poderia constituir um Estado e 
que em menos de dez anos de paz e de trabalho seria a primeira potência da 
América do Sul” e que no entanto “em virtude do desgoverno podia ter por 
horizonte a bancarrota e o descrédito”. 

Dois anos depois, em circular ao eleitorado paulista, lembrava 
altivamente que prezava mais o título de paulista do que o nome de brasileiro. 
Em 1884, reclamava que a sua província não era levada em consideração 
pelo poder central: quando queremos progredir, dizia, “ostentam-se contra 
nós os anéis da engrenagem centralizadora, ocupam nossos empregos com 
gente estranha à nossa vida, aos nossos interesses e aos nossos meios de 
ação...”. 

Na ocasião, perguntando-lhe Lourenço de Albuquerque a que atribuía 
a infelicidade da província de São Paulo, respondia: “ao pouco valor de sua 
deputação. Cada deputado paulista representava no mínimo 1500 eleitores 
enquanto cada deputado do norte representavam no máximo 800”. 

Anos mais tarde, num artigo intitulado “Verdades Amargas”, voltava 
ao assunto comentando que cada deputado provincial representava mais de 



81 Cit. in ALMEIDA, Tácito de. O movimento de 1887, São Paulo, 1934, p.17. 
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42 mil habitantes e que segundo esta proporção a província do Ceará não 
podería ter dez deputados provinciais. 82 “A população de São Paulo era de 
um milhão e quinhentas mil almas. Cada um dos nove deputados gerais 
paulistas representava mais de cento e sessenta e seis mil almas, isto é, quase 
o dobro da população do Espírito Santo que elegia dois deputados e quase 
três vezes a do Amazonas que elegia dois deputados. Por outro lado, feita 
por distrito a eleição senatorial, cada senador paulista representaria trezentas 
e setenta e cinco mil almas, isto é, cinco vezes a população do Rio Grande do 
Norte”. 

Suas queixas não paravam aí. Tão grave quanto a exigüidade, da 
representação paulista, parecia-lhe a má distribuição da renda arrecadada na 
Província, que se evadia para os cofres do governo geral. A Província de São 
Paulo pagava ao governo geral cerca de 20.000.000S000 por ano, dele 
recebendo apenas 3.000.000S000. A injustiça era tanto mais flagrante, quanto 
a Província de São Paulo contribuía com a sexta parte da renda total do 
Império. Só a alfândega de Santos em três meses compensava toda a despesa 
que o governo geral fazia com os paulistas durante o ano. A arrecadação das 
câmaras municipais de São Paulo era superior à média das rendas das 
províncias do norte do Império excetuando-se, Pernambuco, Bahia, Pará, 
Alagoas e Maranhão e correspondia a quase o quádruplo da renda provincial 
do Espírito Santo. A renda do município de São Paulo excedia, segundo 
seus cálculos, ela sozinha, à renda da província do Piauí. 83 

Os motivos pareciam-lhe suficientes para justificar a linguagem 
separatista que passou a usar definitivamente a partir de 1887, ora sob o 
pseudônimo de Nemo, ora assinando ele próprio seus artigos, fazendo 
cálculos, invocando estatísticas, insistindo na injustiça que vitimava São Paulo. 

“ — Ando desconfiado”, dizia certa ocasião, “que meus comprovin- 
cianos descendem em linha reta de Jesus Cristo. Este pagou todas as culpas 
do gênero humano, aqueles (os paulistas) pagam todos os desfalques no norte, 
e todas as conseqüências da incapacidade dos ministros. 

A ironia que extravasava em seus discursos atingiu o máximo numa 
divertida comédia que escreveu procurando demonstrar os males que 



82 Note-se que a Província do Ceará elegeu oito deputados. 

83 Comparando-se a receita da Província de Minas Gerais com a de São Paulo, verifica-se que a 
primeira, possuindo no Senado 20 deputados e 10 senadores (1883), tem uma receita de 1.932.628, 
enquanto São Paulo, cuja bancada era composta de nove deputados e quatro senadores, possui uma 
receita de 9. 164.757. Esse desequilíbrio se acentua nos últimos anos do Império com o desenvolvimento 
crescente da economia cafeeira no Oeste paulista. A população de São Paulo foi a que mais cresceu em 
todo país entre 1872 e 1888 (35%) - Santanna Nery, op. cit. 
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resultavam da “ruinosa” associação: São Paulo-Brasil. Na peça, a Província 
de São Paulo aparece simbolizada no irmão rico, explorado por todos, que, 
ao final, resolve se separar da família sob os protestos e desmaios gerais dos 
demais personagens: Amazonas e Pará: “negociantes de borracha gêmeos”, 
Maranhão: “professor aposentado”, Ceará: “filiante de refrescos”, Piauí: 
“fazendeiro endividado”, Pernambuco: “Leão sem juba”, Paraíba: “ilustre 
desconhecida (usa vestido de cauda)”, Alagoas: “namorada do tesouro 
público”, Espírito Santo: “hoteleiro desempregado”, Rio de Janeiro: “velho 
feitor”, Município Neutro: “Bilontra e Capoeira”, Paraná: “Trabalhador de 
braços atados”, Santa Catarina: “moça que promete”, Rio Grande do Sul: 
“Curatelato de farda”, Goiás: “inutilidade modesta”, Minas Gerais: “mulher 
séria e devota”, Bahia: “mãe paralítica”, Mato Grosso: “Assalariado sem 
serviço”, e, “Pai da tribo”, “magnífico recebedor”, facilmente, identificável 
com o governo central. Os personagens acostumados a viver à custa de São 
Paulo não se conformam com a decisão de São Paulo, “pagador geral do 
Império”, de abandonar a família para ir viver sozinho. 84 

O ano de 1887 inaugura-se com uma série de artigos, panfletos e 
livros pregando o separatismo. As divergências surgidas a propósito da 
abolição da escravatura, as questões referentes à imigração, o desejo de dispor 
livremente das verbas arrecadadas na província, a impressão de progresso, 
tudo isso criava no oeste paulista uma situação propícia ao desenvolvimento 
do espírito separatista e o movimento recrudescia. 

O j omal republicano A Província de São Paulo iniciava a partir de 1 2 
de fevereiro desse ano uma série de artigos de cunho separatista. Data também 
dessa época a publicação de obras que exibiam o sugestivo título de Pátria 
Paulista. Alberto Salles, irmão de Campos S alies, jornalista, republicano e 
positivista, estudava em seu livro A Pátria Paulista o problema da separação, 
à luz da biologia e da sociologia. 85 “Já não é lícito mais duvidar: a aspiração 
separatista é uma realidade”, escrevia aludindo ao número crescente de 
adesões à idéia separatista. 

Mais ou menos na mesma ocasião J. F. de Barros numa obra também 
intitulada A Pátria Paulista 86 defendia ponto de vista semelhante: — “Quanto 
à nacionalidade, é escusado dizer que sou paulista”, escrevia num tom 
desafiante; “como político, sou republicano militante, separatista a todo transe, 



84 FRANCISCO, Martim. São Paulo independente , propaganda separatista, São Paulo, 1887. 

85 SALLES. Alberto. A pátria paulista, Campinas, Tip. da Gazeta, 1887. 

86 BARROS, J. F. A pátria paulista, São Paulo, Tip. da Província de São Paulo, 1887. 
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como cidadão tenho o gozo de todos os direitos civis e políticos, como 
particular vivo independente do governo ou qualquer entidade, dos 
rendimentos de meus estabelecimentos industriais, onde dou a ganhar a mais 
de cinqüenta homens livres”. 

Sob o título de Cartas a Feps, pseudônimo de Pacheco e Silva, 
Fernando de Barros escreveu meses a fio n’ A Província de São Paulo, 
pregando o separatismo. Certa ocasião comentou: “Como não será bonito 
quando São Paulo puder mandar anunciar no Times ou no New York Herald 
e outros jornais do antigo e novo mundo o seguinte: A província de São 
Paulo, tendo liquidado os seus negócios com a antiga firma Brasil Bragantino 
Corrupção e Cia. declara que constitui-se em Nação Independente, com a 
sua firma individual. Promete em suas relações com outras nações manter a 
boa fé em seus negócios, retidão altivez e dignidade, em vez de duplicidade, 
velhacarias e covardias da antiga firma...”. 

A partir de fevereiro, Francisco Eugênio Pacheco e Silva, paulista de 
tradição, membro do Partido Republicano desde 1870, pregava igualmente 
o separatismo, comentando no Diário Popular o colossal progresso que adviria 
se a província aplicasse toda a sua renda em promover os melhoramentos 
materiais e difundir conhecimentos úteis, elevando o nível intelectual e moral 
dos habitantes. 

Pensamento semelhante exteriorizava em Campinas Ubaldino do 
Amaral. No Congresso do Partido Republicano, entretanto, embora vários 
políticos falassem a favor do separatismo, entre os quais Horácio de Carvalho, 
Campos Salles, Alberto Salles e Jesuino Cardoso, a idéia não se impôs, 
contando com a oposição e a resistência de outros elementos igualmente 
importantes como Júlio de Mesquita e Glicério. 87 

Separação ou Federação, entendida com completa autonomia 
administrativa, política e econômica, é o dilema que se coloca a partir de 
então e que nem mesmo a República resolveu totalmente. 

Visitando o país pouco tempo após a Proclamação da República, um 
jornalista francês, Max Leclerc, notava que os habitantes de São Paulo ainda 
diziam preferir a separação a uma República centralizada. Campos Salles, 
ministro da Justiça de Deodoro, chegou a dissolver a comissão incumbida de 
elaborar o projeto do Código Civil por considerar essa atribuição do Estado 



87 BOEHRER, G. Da Monarquia à República, op. cit., p. 275 e segs., e José Maria dos Santos, 
Bemardino de Campos e o Partido Republicano paulista - subsídio para a História da República, Rio 
de Janeiro, José Olympio. 1960. 
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e não da união. Perduravam ainda os exacerbados sentimentos de autonomia 
que tinham levado alguns dos paulistas a mencionar a possibilidade de aquela 
província se separar do Império. 

Nem todos entretanto se manifestavam em 1 889 de maneira tão radical 
e no próprio diretório do Partido Republicano acabou prevalecendo a idéia 
federativa. Às vésperas da Proclamação da República a solução republicana 
federativa aparecia aos olhos da maioria como a mais indicada, por recolher 
os conflitos sem pôr em risco a unidade nacional. A solução republicana 
acabou prevalecendo sobre as demais. 
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